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CONGRESSO NACIONAL 
Einenda ofeiécida à: Medida Prollisória 

n?75,de3J de julho de 1989; qi.Ji- -~'dispõe 
sobre a atualização monetária das obriga~ 
ções que menciona e dá outras provi-
dências': -

Parlamentares 
Dep. Nilso Sguarezi 
Dep. Virgílio Guimãrães 

Emenda n91 

Emendas n?> 
2. 
I. 

Dê-se ao parágrafo único_ do artigo 1? a se­
guinte redação: 

"Parágrafo úrlko. Se O contrato previr 
índice substitutivo· à OTN fiscal, prevale­
cerá a correção na forma disposta nesta 
lei."-

Justificação 

A correção de contratos __ em OTN ftseal por 
um índice alternativo pode levar a um grande 
aumento no valor dos reajustes. Assim, por 
exemplo, se tomamos a correção de contratos 
em OTN ftscal na forma disposta na medida 
provisória, o reajuste para Os meses de jaileiro 
e fevereiro corresponderia a 33,42% 
(6,9216.17 x 1,1483 x 1,036). enquanto a cor· 
reção por um índice substitutivo, como por 
exemplo o INPC, atingiria 57,63% para o mes.:­
mo período. Desta fcirma, na me"dlda em que 
a maioria dos contratos foram penalizados 
com as regras do Plano Verão, não hªveria 
por que favorecer um tipo específico de con­
trato. 

Sala das Comissõ_e_s, 7 de agosto de 1989. 
-Deputado Virgi1io-VuimaiJes- PT/MG. 

Emenda N'2 

Inclua-se, onde couber, na Medida Provi­
sória n? 75, o seguinte arf.i9o: 

"Art. -----sere-aplicada a correção mo­
netária em vigor aos débitos judiciais de-

correntes da condenação da parte venci­
da, inclusive quanto ao- pagamento dos 
honorários advocatidos." 

.Justificação 

--Os débitos judiciais, tã.ntO na Justiça Fêderal 
como na estadual, eram exigidos com a corre­
ção- monetária, a partii da Lei n" 6.899, de 
1981 ;-e- do Decreto n~ 86.649, ao mesmO ano, -
qualquer que fosse a natureza da condenação 
cívil, com o objetivo de evitar as constantes 
perdas e diminuições do património dos cre­
dores, além de prorpover o r~al ressarcimento 
das deSpesas proCessuais, deVidas pelos ven-
cidcil·rlas lides propostaS. -

Evitava-se_, ademais, com essa previsão le­
ga1, a perpetuação da inadimplência contumaz 
e o- ãC:ilinulo de processos,· pela procrastina­
ção promovida pelos devedores. 

A lei frxou, inidalriie"nte, ci parâmetro indexa­
dor na Obrigação Reajustável do T escuro Na­
cion_al,_m_a,s,_a partir do Plano Cruzado, o De­
creto-LEii n~ 2284, de 1986, transformou as 
ORTN (Obrigações Reajüstáv€is do Tesouro 
Nc~cionaJ), _ f~tt&ndP seu valor em Cr$ 106,40, 

_válido até 1~ de março de 1987, quando se 
-vf?rifiCaria_novo reajustamento_, no-valor da 

OTN em percentual igual à variação do !PC, 
no período correspondente aos doze meses 

- Imediatamente anteriores. 
Previa o art. 33 do citado decreto-lei que 

a aplicação do índice ·de correção. monetária 
atenderia à legislação pertinente, mudado o 
indexador. 

Edita_da a Medida Provisória n" 32, transfor­
mada na Lei nn 7.730, de 31 de janeiro de 
1989, foi íneXplicavelmente omitida a obriga­
toriedade da correção daqueles débitos judi­
ciais na forma da Lei o~ _6._899, de 1981, omis­
são que se não cOrrigiu pela Medida Provisória 
n" 38~ tlda como norma complementar poste­
riormente transformada na Lei n? 7.738, cujo 
art. -6, apenas declara, in verbís: 

"Art. 6" A partir de fevereiro de 1989, 
serão atualizados monetariamente pelos 
tnesmosindices que forern utilizados pa­
ra atualização dos saldos dos depósitos 
de poupança: 

V--- os débitos decorrentes da legisla­
ção do trabalho não pagos no_diada ven-
cínientci" -

Restou, portanto, incompleta a legislação 
sobre a matéria, tanto mais grave a omissão 
quanto fere o prittcfp1o-d"a isonomia, tratando, 
por exclusão, diferentemente dividas da mes· 
ma natureza. 

É justamente essa anomalia, ofensiva à or­
dem jurídica, qUe buscamos corôgir, com a 
presente emenda, que nos ·parece digna da 
aprovação do Congresso Nacional, que não 
se pode omitir à correção de imperfeições 
decorrentes da apressada apreciação de pro-­
posições do Poder Executivo. 

Sala das Comissões, 9 de aQosto de 1989. 
- Deputado Nilson Sguarezi. 

Emenda ofelecida à Medida Provisón'a 
nP 76,.de31 de junho de 1989, que "auto­
riza a abertura de crédito _extraordinário, 
em favor da Secretada Geral_ do Ministério 
do Interior, no valor Ncz$ 15.000.000.00, 
para as situações que específíc.ti': 

Parlamentar 

Deputados Gidel Dantas 
e Roberto Bel.estra: 

Emenda no 1 

N?deEmenda 

Inclua-se no artigo }9 da Medida Provisória 
n9 76, de 31 de julho de 1989, as seguintes 
palavras: 

a) Ceará: entre as palavras Bahia e Ma­
ranhão; 
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PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor ln.du-strial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

b) Pernambuco; entre as palavras Pa~ 
raná e Santa Catarina. 

Justificação 

A palavra medida provisória destina-se a 
abertura de crédito em favor da Secretaria Ge­
ral do f\'\inistérlo do Interior para o atendimento 
de_ calamidades públicas.- - --

I:: de conhecimento geral que as chuvas 
dos últimos dias assolaram quase todo Terri­
tório Nacional, e que os Estados do Ceará 
e de Pernambuco tiveram reconhecido o esta­
do de calamidade pública em 6 municípios 
na região-de Serra do Balurité e 4 municípios, 
respectivamente. Ainda rio Cêarâ, ·as Cidades 
de Jtaiçaba, Jaguariúnia, Limoeii"o' do Norte, 
entre outros,-estão alagados. 

Em-contato como ceaeC-Miriter~-órgão que­
é responsável pelo reconhecimento de calami­
dade públlca, soubemos que a não inclusão 
dos dois estados na medida provisória somen­
te ocorreu porque as datas das decretações 
das calamidades nesses estados foram poste­
riores à elaboração da exposição de motivos. 

Acreditamos que a emenda seja aprovada 
por essa comissão e aproveitada na medida 
provisória pois trata-se de simples aprimora· 
mente. 

Sala das Coniissões, 2 de agosto de 1989. 
-Deputados Gidel Dantas, 1 ~ Vice-Uder do 
PDC- Roberto Balestra, Líder do PD_Cr-

EmendaS ofereóâas i:J Meâídil- PrOvi­
sória n<? 77.- de3 de agosto de_l989, (jue· 

EXPEDIENTE 
CENTitO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob • responsabilidade da Mesa do Senado federal 

ASSINATURAS 

Semestral ..............................•..•............. c~cNCz$ 9.32 

Exemplar Avulso ... : ..................................... NCz$ 0,06 

Tiragem: 2.200-eXémpl~res. 

"fiXa o efetivo da Policia Militar de Rorai­
ma': 

Parlamentar 

Dep. Vladimir Palmeira 

___ _Emenda n" 1/89 

Emendand 

le2 

Suprima~se do art. I~ da Medida Provisória 
no 77/89 as seguiriies expressõ'es "ouvido o 
Ministério do Exército". 

Justificação 

o art. 144, S _s~, da Constituição Federal. 
preceitua que as polícias militares são forças 
auxiliares e reserva do Exétcito, estando su~ 
bordinadas, juntamente com as polícias civis, 
_aos_Govemantes dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Territórios. Em nenhum momento, 
o texto 'constitucional regulou ou insinuou a 
neç_~id_a,de de oitiva do Ministério do Exército 
para elevação dos efetivos da policia militar 
dos territórios. 
- A incidência de legislação ordinária po!Ven­

tura existente, que contraria o anteriormente 
exposto, encontra~se derrogada pela nova 
ConstitUição.-

Em realidade, as expressões ora suprimidas 
nada mais são do que reflexo da Doutrina 
da Segurança Nacional, concepção ainda vi­
gente no interior das Forças ArmadãS~ 

O advento do Es-tado Democrático de Direi­
to, onde o "democrático" qualifica o "estado", 
irradiando os seus efeitos para todo o ordena-

mente jur1dico, nãO se coaduna coní o EstadO 
da Segurança Nacional. 

Sala das Comissões, 11 de agosto de 1989. 
- Vladimir Palmeira.. PT -RJ. -

Emenda n' 2/89 

O art. 2' da Medida Provisória n~ 77/89, terá 
a segu1iite reâação: 

"Art. 29 As vagas decorrentes desta 
medida provisória serão preenchidas me­
diante concursO, na proporção em que 
foremimplantados os órgãos, cargos e 
funçóes- Pfevislos no qUadro da organi~ 
zação." -

Justificação 

O art. 37, Jl, da Constituição Fed~ral, é-taxa~ 
tivo ao dispor que a investidura em cargo ou -
emprego· público depende de aprovação pré· 
via em concurso público de provas ou de pro­
vas e ti'tulos, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão. Por conseguinte, não há 
que se falar em admissão ou inclusê,o. 

A referência_ à promoção é desnecessária, 
pois ela é conseqüência natural da estrutu­
ração hierárquicê: da carreira, ocorrendo sem­
pre que há novas vagas a serem preenchidas 
em postos vagos ou criados. 

Para a investidura em cargo ou emprego 
público que correspondam ao nível inicial da 
carreira, o concurso público é imprescindível. 

Sala das Comissões, 11 de agosto de 1989. 
- Vladimk Palmeira, PT:-R.J. 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 108• SESSÃO, EM 11 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 
1 .2 -EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofícios do Sr. to Secretário 

da Câmara dos Deputados 
Encaminhamento à re'llsão do Senado 

Federal autógrafos dos seguintes projetos: 
-Projeto de Lei da Câmara nn 32, de 

1989 (n~ 977/89, na CaSa de origerri), que 

SUMÁRIO 

altera o DecretoMLei n~ 3.992, de 30- de 
dezembrO de 1941, que "dispõe sobre a 
execução' das eStatísticas criminais a que 
se refere-_o art. 809 do CódigO de Processo 
Penal". 

:....:_Projeto de Lei da Câmara n" 33, de 
1989 (n9797/88, na Casa de origem), que 
autoriza a reversão ao Município de Belém, 
E"stadõ do Pará_, do terreno que menciona. 

~Projeto_ de Decreto Legislativo_ no 9, 
de 1989, (n" 102/89-, na Câmara dos DePu­
tados), que aprova o texto do Tratado de 
Integração; COoperaÇão e beSerivolVimerl­
to entre o Governo da Re-PúbliCa -Federativa 
do Brasil e o Governo da _RePública Argen­
tina, assinado em 29 -de novembro de 
1988. 

1.2.2 -Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
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-ProJeto de Lei.da Câmara il_" 12, de 
1989 que "altera a redação do art. 13?. 
da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
-Código de Processo Civil". 

-Projeto de Resolução n" 186, dei 1988, 
da Comissão Diretora, Que "dá nova reda­
ção aos artigos 3" e 62 do Regimento Inter· 
no do Senado Federal. _ .. 

1.2.3 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 9/89, 
lido anteriormente, que aprova o texto do 
Tratado de Integração, Cooperação e De­
senvolvimento ~ntre o_ Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, assinado em_ 29 de_ 
novembro de 1988. 

1.2.4- Requerimento 
-N~ 407/89, do Senador Mauricio Cor­

rêa, retirando o Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 4, de 1989. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR JARBAS PASSARINHO -. 

Venda de imóveis funcionais. 
SENADOR CHAGAS RODRIGUES -

Noticia publicada no CotTeio BrazUien­
se, de 1 0-8-_89, sobre pensões concedidas 
a ex-Governadores sob título -~'Piauí .da fu-. 
turo a ex-Governadores". . -· 

SENADOR RONAJV TfTO, como Líder 
- Noticiário puóUcado em O Globo, so­
bre possível enYQlvimento çie_ ex-Ministros 
nas importações de alimentos d.urante _o 
Plano Cruzado, sob tilulo "CP! da impor­
tação de alimentos .. , 

1.2.6 - Leitura de Projeto 
-Projeto· de Lei do Senado n? 221/89, 

de autoria do Senador Odacir Soares, que 

considera nula todas as nomeações e ad­
missões sefn conçl,irso público, feitas na 
administração pública direta e indireta e 
dá outras providêndas. 

1.2.7- Requerimento 

N'· 408, de 1989, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando ao Poder 
Executivo informações que mendona. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara no 180, de 

1984 (n~ 379rl9,na Casa de origem), que 
atribui aos vogais das_ Juntas de Cone[-_ 
liação e Julgamento a função de cOnciliar _ 
os _dissídios individuais e dá outras provi­
dências. Declarado prejudicado. Ao Arqui­
vo. 

Projeto de Lei da Câm{lra n~ 184, . de 
J984 (n~ 1_.578/83, na Casa de origem), 
ql!e inclui, no cákulo dos proventOs -'de 
aposentadoria, gratificações de comple­
mentação salarial e _de seJViço e~aordi­
nário percebidas por servidor público na-­
atividade e dá outras providências. Decfa. 
raç/o prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto d~ Lei do SeT}açlo fl0 41, de 1988, 
de autoria do Semidor Nelson Carneiro, 
que acrescenta dispos(tivo à Consolidação_· 
das Leis do Trabalho, estabelecendo novas 
e_xigências _a serem cumpridas no recibo 

·- de pagamento de salários. Declarado pre: 
judicado. Ao Arquivo. 

-1.3.1 - Discursos após a Ordem do 
Diai 

SENADOR NEY MARANHÃO- Varita­
gens do uso do álcool como com_bustivel. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Dívida externa. Conclusão dos trabalhos 
da cõ-m.Íssão incumbida de examinai- o 

projeto de código de defesa do consumi~ 
dor.-Leviandade de acusações infundadas 
e idipÜi-lidade de casos- de coiTupção na 

__ a&ninistração públiCa. · _ __ _ _ 
- SR. PRESIDENTE - Esdãrecimentos 
a tópicos do discurso do Senador Jutahy 
Magalhães. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG-,_ Agilização no repasse de verbas 
para o Sistema Unico de Saúde JSODS). 

SENDOR MAURO BENEVIDES- 60' 
aniversário da' Federação das Associações 
do Comércio, Indústria e Agricultu_ra do_ 
Ceará__- FAOC. 

SENADOR JOÃO CALMON- Trans­
formações necessárias à Educação no 
Brasil, sobretudo no que tange a futura 
Lei de Diretrizes e Bas.es da Educação Na­
cionaL 

SENAD08 NELSON WEDEKIM -
Construç:ão_de_um poliduto, em Araucária 
-PR. . . . 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Enaltecimento às empresas do Grupo Per­
digão, por investirem na produção e no 
tra.balho. 

1.3.2- Designação da Ordem do 
Dia da próxima Sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2-ATODOPRESJDENTEDOSE-

NADO FEDERAL . 
-(N• 204, de 1989) 
3 -ATAS DE COMISSÕES 
4-MESA DIRETORA 
5 - LiDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDOS 
6 :,ç.ÓMPOSJ(;ÃO DE COMIS­
SOESP~ 

Ata da 1 os~ Sessão, em 11 de agosto de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária da 48! Legislatura 
Presidência dos Srs- Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Aureo Mello 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESEN: 
TESOS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior- Leopoldo Peres- ,Odac_ir__ 
Soares -J-arbas Passarinho -: Wilson Mar­
tins. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa· o compareci­
mento de 5 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a.s~ssão. 

Sob a proteção de Deus, inlciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1? Secratário irá proceder à leitura 
do EXpediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofício 

DO-SR. I• SECRETÃR/0 DA OÍMARA DOS 
DEPUTADOS 

· -~ENCAMINHADO À REVISÃO DO SENADO 
AUTÓGRAFOS DOS SéGUJ/'ITES PROJE­
TOS: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
n• 32, de 1989 

(n"' 977/89, na Casa de origem) 

(~-iniciatrva do Senhor_ Presidente da Repú~ 
blica) 

Altera o Decreto~Lei n? 3.992, de 30 
de dezembro de 1941, que "dispõe sobre 
a exer:ução das estatísticas criminais a 

que se_ refere_ o art.. 809 do Código de. 
Processo Penal': -

O Congresso Nacional.decreta: 
Art,-,-19_ O_art.,V do Decr_eto-L~_ n".3.992, 

de 30 de dezembro de 1941, passa a vigorar 
com a seguinte reda_ç_ão 

"Art. 1' .................. ----·---····---
§ ]'' ........................... -·······--···--·····---·-
§ 2? O boletim individual é dividido em 

3TtrêSJ partes destacáveis e será adotado 
nos Estados, nos Territórios e nõ Qistrito 
Federal A primeira parte ficará arquivada 
no cartório policial, a segunda será reme­
tida à repartição incumbida do levanta.· 
menta da estatísÜca policial e a terceira 
acompanhará o pr9<=esso. 
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§ 39 Transitada em julgado a decisão 
final e lançados os dados respectivos, se­
rá a terceira parte destacada e enviada 
aos órgãos centrais de estatística dos go­
vernos dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal." 

Art. 29 Esta lei entra em viver na data de 
sua publicação. 

Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

MENSAGEM N• 398, DE 1988. 

Excelentís:simos SenhOres Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fede­
ra], tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Justiça, o anexo projeto de 
lei que "altera o Decreto-Lei n? 3.992, de 30 
de dezembro de 1941, que "dispõe sobre a 
execução das estatísticas criminais, a que se 
refere o art. 809 do Código de Processo Pe-
nal". - · -

Brasma, 23 de setembro de 1989. --José 
Sarney. 

Exposição de Motivos DAI, no 00353/88 do 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, · 

Brasilia, 18 de agosto de 1988 
Excelentíssimo Senhor Piesidente da Repú4 

bllca, 
Tenho a honra de submeter à elevada consi4 

deração de Vossa ExceJência o anexo antepro­
jeto de lei que altera o artigo 1" do Decreto4 Lei 
n" 3.992, de 30 de dezembro de 1941, disp0il4 

do sobre a execução das estatísticas criminais. 
2. As aherações cogitadas objetivam atua­

lizar o referido dispositivo legal - que conta 
mais de quarenta anos - possibilitando um 
maior controle e efidêriciã dos dados relativos 
à criminalidade. 

3: Nessas condições, a competência para 
realizar o levantamento estatístico da crimina­
lidade no Distrito Federal ficará a cargo do 
serviço de estastísticas do Governo _do Distrito 
Federal e não mais sob a égide deste Minis· 
tério, como impropriamente- ocorre. · 

4. Nesta oportunidade, renovo a Vossa Ex­
celência as minhas expressões de profundo 
respeito. Paulo Brossard de Souza Pinto- Mi­
nistro da Justiça. 

LEG!SlAÇÁO OTADA 
DECRETOCLEI N• 3.992 

DE 30 DE DEZEMBRO DE 1941 

Dispõe sobre a execu~o das esta­
tísticas criminais, a que se refere o 

art. 809 do Código de Processo Pe­
nal. 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 1" As estatísticas criminais, policial e 
judiciária, terão por base o boletim individual, 
que é -parte integrante dos processos. 

§ 19 Os dados contidos no boletim indivi· 
dual, referentes não só aos crimes e contra· 
venç~s. como tambéi'Cl_ aos autores, consti­
tuerri o minimo exigível, podendo ser aCres­
cido de outros elementos úteis à estatística. 

§ 2~ O boletim individual é dividido em três 
partes destacáveis, e será adotado no Distrito 
Federal, nos Estados e nos Tem'tôriós. A pri­
meira parte ficará arquivada no cartório poli· 
cial; a segunda será remetida à repartição in· 
cumbida do levantª-lTI_ento da estatística poli­
cial; e a terçeira acompanhará o processo. 
Transitada em julgado a decisão ftnal, e lança­
dos os dados respectivos, será a terceira parte 
destacada e enviada: a) no Distrito Federal, 
ao Se[V{ço de ~tatístícas Demografica, Moral 
e_ Política, do Ministério da Justiça 9 Negócios 
Interiores, e, b) nos Estados e nos Territórfos, 
aos respeCtivos órgãos centrais de estatíticas. 

Art. 2~ Depois de devidamente criticadas e 
apuradas pelos orgãos de estatística compe· 
tentes, a segunda e terceira parte do boletim 
individual serão remetidas ao serviço de identi­
ficação, cpmo elementos complementares do 
registro do prontuário do acusado nelas refe· 
rido. 

Art. 3~ __ 0 modelo de boletim individual, pu­
blicado com Código de Processo Penal, fica 
substit!Jído pelo que acompanha a presente 
lei. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revoQ-adas as disposições em 
contrário. 

- Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. 
- Odulio Vangah, Vasco T. Leitão da Cunha. 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

·-------··----·······-
Ar!. 809, A ~tatística. judiciária criminal, a 

cargo do fnstituto de identificação e Estatítica 
ou repartições congêneras, terá por base o 
boletim individual, que é parte integrante dos 
processos e versará sobre: 
1-os crimes e as contravenções praticadas 

durante o trimestre, com especificação da na­
tureza de cada um, meios utilizados e circuns­
tâncias de tempo e lugar; 

11-as armas proibidas que tenham sido 
apreendidas; 

I I. DO AUTOR 

m-o número de delinqüentes, menciona­
das as infrações que praticaram, sua naciona­
lidade, sexo, idade, filiação, estado dvil, prole, 
residência, meios de vida e condições econô­
micas, grau de instrução, religião, e condições 
de saúde fisica e psíquica; 

IV-o número dos casos de co-delinqüên· 
cia; 

V -a reincididência e os antecedentes ju· 
diciários; _ 

VI- as sentenças condenatórias ou absolu­
tórias, bem como_ as de pronúncia ou de im­
pr6Iiúncia; 

vn -a natureza das penas impostas; 
VIU- a natureza das medidas de segurança 

aplicadas; 
IX-a suspensão condicional da execução 

da pena, quando concedida; 
X- as concessões ou denegações de ha­

beas corpus. 
§ I 9 Os dados aciina enumerados CÕnsti· 

tuem o mínimo exigível, podendo ser acres­
cidos de -outros elementos úteis ao serviço 
da estatística crimiflal. 

§ 29 Esses dados serão lãnçados anual­
mente em mapa e remetidos aO Serviço de 
Estatística Demográfica Moral e Política do Mi­
nistério da JustiÇa. 

§ 39 O boletim individual a que se refere 
_este artigo é dividido em três partes destacá~ 
veis, conforme modelo anexo a este Código, 
e será adotado nos Estados, no Distrito Fede­
ral e nos Territórios. A ·prinieira parte ficará 
arquivada no cartório policial; a segunda será 
remetida ao Instituto de Identificação e Esta­
tística, ou repartição congênere; e a terceira 
acompanhará o processo, e, depois de passar 
em julgado a sentença definitiva, lançados os 
dados finais, será enviada ao referido instituto 
ou repartição congêrene. 

Boletim Individual (Aprovado pelo Decre-
to-Lei n• 3.992, de 30·12-41) 

Delegacia Policial Boletim Individual n~ 
(Um para cada indiciado) 
Çomarca .... ,';: Termo., .... 

I. DO CRIME OU DA CONTRAVENÇÃO 

Distrito judiciário--administrativo onde ocor-
reu o delito .............. .. 

Ocorreu na zona urbana ou rural? ............... . 
Data certa ou provável: dia .... mês ..... ano .... .. 
Ocorreu de diª QU de noite? ........ Foi praticado 
em dia de trabalho, domingo, ou 5 noi-
te? ............... feriado ou dia santificado de festa? 
Lugar da ocorrência .................... Meio emprega-
do .......... ; .. , .... .Motivos presumíveis ....................... . 

Nome .....•.•••.••.••..•.. ·-·-· Alcunha ................................ Indiciado como 

Incurso no ..................... filho_ ............................ -... -............ -.... -~ ... 
(legitimo, i legít 11110 ou leg1t lmado) 

de ·······L···~ ............ ~ .. ~~--... -,-.-. e de ..................................... ~ .. ---~-
Se.~<o ....••...•...•••. Idade •.•........•.•..•. Ano do nascimento· ................ Estado 
civil ................ Nacionalidade .................... Naturalidade .............. . 
Residência ............... -.... ~ .............•.......• -•. Profissão .......... -
Estava deSempregado? ..... ;-:.:.-;. __ ._,_ ... _, __ ,.~ .. -. Instrução ........ -. . .. Religião ou 
Culto ...... _ .....•........• _. _Cor_._ .......... rem filhos? Quantos? ·-········ ............. . 
São legítimos, ilegítimos ou legitimados? ................. L~· .................... Estava 

.alcoolizado ou sob a ac:ão_de entorpecentes? ........................................ In!-
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ciado o processo em ............... de , ................ de . . .. P:resp? (Em fla-
grante ou preventivamente?) .............. , em .. . { / .... . 
Tem antecedentes criminais? Foi identificado em .. ····-···--··-.,-r~ 
de········-~ ........ de 19_ .. ...._. Recolhido a ................ .. ....... . 

. . •• . . , Solto em virtude de hal:Jeas corpus em ............ ,. .....•.••••• 
.. . . . ... Solto em virtude de fianca no valor de ............... . 
.. - ·······-·····-····· Evadiu-se? .......•..•.. 

IIJ. DA VITIMA 

Nome .•••..•.•......... u.•.· ~-· •••••••.•••••• Alcunha •.•.••..... 
Nacionalidade .............................. Natural idade .. . 
Sexo ···············L··~-----Idade ................. Estado Civil. __ .: ...... . 
Cor ................... RestQê:ncia .... _ ..............................•••.••.. , ....... Pro~ 
fissão ..•....... -~~~~-·- lnStrucão .......... _ .... -~,-· ... Tem fi lhos? ...... -"'-' ..•........... 
Quantos? ......... r-,-.--.......... Dá-se ao vicio da embriaguez? ....... , -·-· .... ,_ . 

IV. OUTROS ELEMENTOS 

Valor dos danos (nos crimes_ ç_ontra a propriedade) 

A~~~~. ~~~did~~-::: :~:: :~~-:~:::::~~:~::::..:.:::_::: :::::::::::::: :~:::·:~::-:-:-~:-: :·::: :: 
Os autos Foram remetidos ao Juiz criminal em_ ...... ·······~· 

Local .. , .. _ .... _ _._ ... _ .............................. _ .... _ .... -.,. -· ....... , 
Polegar direito Data ... -, .......•...... , ..........•............ , ..••... ,._ .. ,~·····,··· 
do indiciado (Esta parte __ ficará arQJivada no cartório do. escrivão policial)_ 
····~······--··-·-·-·· ...... Delegacia Polfcial Boletim Indi.vfdJal n2 ........... ,v········· 

(um para cada Indiciado) 
Comarca ... , . . . . . . . . . . . . . ~- •• -.•• _Termo .......... , . , . . .......... , ......... . 

I. 00 CRIME 00 DA CONTRAVENÇÃO 

Distrito Judiciário-adlllinJstrativo onde ocorreu o delito ..... -: •• ,, •.•..•. _,......_,_.,__, ...... . 
Ocorreu na zona urbana ou rural? . . . .. . . . .................•..•...... , ... JPala certa ou 
provável: dia ......... , ..... _, .. , .. mês ............ ano ............. ,, .. _Ocorreu.de_dia 
ou à noite? ... ~ ............. _._ ..... Foi praticado em dia de trabalho, dooingo, feri8do _ou 
dia santificado de festa? ···········-···---~·-·-·-·-~-~~~~~·~·-·-·-~---···~·-·•··~···---···· Lugar da 
ocorrência ............................ , ..... __ . . ................. t.,!e1o empre9ado 

.... _ .............•. _ .. __ Mo_t i vos presum'iveis ...... , ........... _ .. ~· ...... . 

II. DO AUTOR 

Nome ............................ Alcunha_ ........................ _ .. , ..... lndici~ 091!10 

Incurso no , .........••......... Fi lho ................................... . 
(Legítimo, ilegítimo ou l~gltfmado) 

~K~·:::::::: :~:~:::::'-i~~·:::::::.::. :.c::.:::. Ã~~-d~' ~~~éi~~t~·: :-:::-::-::::: :~ ::·'~f~d~ 
civil., .............. Nacionalidade .................... Naturalidade ·----············ 
Residõncia ...... _ .......•..........•........•....... , .• Profissão········~-~.:..:;.:~~_: •. :.;.-
Estava desempregado? ......................... lnstrucão ....... ~. . .... ; . Religtão ou 
Cultd ...• : •• :.:. .. · ........ ~- •• Cor .. , ... , .... Tem filhos? Quantos? ........ :··t"ty 1_-_•_-.,·L 
São legítilJlos, ilegítimos ou legitimados?·······-···············-~------·--·--· ~tava 
alcoolizado ou $Ob a __ ação de entorpecentes? .......................... : ........ _ .. ··:_Ini-
ciado o processo em • .. .. • .. .. ... de ................. de .. . .. . .. Preso? (Em fla-
grante ou preventivamente?) ......... , .. : ....................... em, .. / / ...•. _, ... .. 
Tem antecedentes criminais? .... _ ......... Foi _ldentif_lcado em...... • ..... _ .. -...... . 
de ............... de 19 ..... _. Recolhldo_a_ ............ ~ ............ -............. . 
...•............ Solto em_vlr~ude_Qe t!aPeas-corpus ~ ..... -..•........ .- ..••...••.... ·.···-··· 
·----~·---------·Solto em virtude de fiança no valor de ............... : ..... .. 
. . . . . . . . . . . . _._ ... , .......... Evadiu-se? 

111. DA VÍTIMA 

Nome ................... ~ .. ·-··--~· .... ; ...... Alcunha ................. _._.: . .,_.__..,··:\·' 
Nacionalidade ............................. Naturalidade ................... . 
Sexo ......... .- ........... ·Idade ............... -.. Estado Civil.... . .............. . 
Cor .......... _ .... -•. _ ... _Residêncf_a ............................ __ ._ ... ··-~·--- ... ""~·: ... Pro---
fissão ......... _ ....... Instrução .................... Tem fll!'1os? ................... .. 
Quantos? .......• --·. ·-·· ..... ·.-.. Dá-se ao vicio da embr iag.Jez? .........•. 

IV. OOTROS ELEMENTOS 

Valor dos danos (nos crimes. contra~ a propriedade) •••••••••••••••••••• ~-•••••• ';'f. 

• • • • , __ ,-,_ • •oo-, , 0 , , r-, ,., • ,.,., ~ • ~-·•••• • • • • • • • • • r • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••_ • • • • • ~--' • • • • • ' • '. 

Armas apreendidas ......•.•••. ,_. ..•....•......................•...•.• _. .. _.:_, ....... :, ...• ~ 
Os autos foram remetidQs ao juiz cri_minal em .............................. ----·~----·--

Local _ .. ·-·-· ...•... ·--· ........ ·-~· ~ ~- ~ ..... , .. ·~-· ............. _. 
Polegar direito Data_ .,_., ....•. ,~···.-: ....... _ .... _;················--, .. ~--~----c~······ 
do indiciado (Esta parte ficará arQUivada no cartorio do escrivão policial) 
.......................... Delegacia Policial Boletlm Individual nt! ............ .. 

(um para cadq. Indiciado) 
Comarca ... , . , , , .. ._ ..• ~· ~· ....... ~,~-·~Termo ... " ......... _. -~---~: •. • _. ~ ... -· .... _ ••.•• _,.,. ._ •. 
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I. Q.JANTO AO RÉU 

Nome ..•..•.•.. Alcunha 
Filho de · · · · · , "" · · · · · · ·:: :~~-:_(l~it i~;, ; 1~\t im~. ~~. i~9i t i;;d;) ..... . 
de .......... ecb ........................ __, ............... . 
Sexo ........ r>-•. Idade , , • "~... Ano do nasc-imento_ ....••••...•• " ••••••....... ,Estado 
Civil ........... Nacionalidade .... , ......... Naturalidade ......... _, ..... _, ...... ,. 
Instrução .................... Profissão···········-·-······················· Religião ou 
culto ........ ,__ .. _,_ ..... ,_, .. Residência .......................... Cor .•.... : ...•..•.•... 
Tein filhOs? ..................... Quantos?................... ._São legítimos, ilegítimos 
ou legitimados? , , .................•••.• .:.. .••• ~ ...... Iniciado o processo em .. J ... ,/. 
por infracão prevista no artigo ........ Identificado em .. ./ .. .l--~-
Preso? .--..... ;;......................................... . ..•... ent .... / .... / ..... 

{Em flagrante ou preventivamente) 
RecolhidO . Solto em 

(Declarar a prisão aonde foi recolhido) 
virtude de fiança, no valor de ..........•.............•.....•................... 

o delegado . ··········-~··-··············································-~-~~-

li . QUANTO AO PROCESSO 

Arquivamento- os autos do processo ou inquérito foram arquivados em ... .j ... ./ ... _ ...... . 
pelo seguinte motJvo ,._._. . .. •.L··-·· .. r•••••••• .. -'-'""•• ••• .-•••••••••• 

................. ...... ........... Ãcão Penal- Iniciada em ./ .. ./ .... :·por in~ 
fracão prevista no artigo ...................•.•..............•...................•. 
Pronúncia- FoLpronunciado eon data de ... / ... / ... como incurso nas penas da art_igo .. 
Impronúncia- Foi impronunciado em data de ... / ... /. . .. . . . . . . . .. . ......... . 
Absolvi~o In llmlne- Foi absolvido em data de ... ./.,./ .............................. . 
Prisão - Em data de .... , , ................. _ .....•.. , ................... Fiança - Foi con-
cedida em data de ........................ ./ ............. ,_._./._ ..... Ju_lgam~nto na l_il IIJ~--: 
tâncla- Do juiz stng..~lar em data de,_ .... __ ., .......... / ..... _., .. ,/._, .... _._ .... Do TJ2ibunal 
do juri, em data de .................. _./ .. ~----···_ .. ./ ....... Absolvição- Fo_i _absolv.i.c:IQ. 
em data de ... ./ .... / ..... Motivo da Absolvição .. ...... .. . .......... _ .••.•..• ~ 

data de ..... / .... / ..... foi condenado a ........ .. 
Condenação .:- Em 

PreSo em 
. . . / ..... /. por ter sido condenado e Recolhi elo_ a 

(Declarar a natureza do estabelecimento) 
. , .•......... Suspensão Coridiçtonal da Pena - Em data 

de .... / ... / ..... foi ,_ ......... pelo • . . . . . . . .. .... .. . ........... . 
......................................... _ ... ".(Concedida ou negada) (Juiz--ou Tribunal) 
EKtincão da Punibilidade __ (Oecr.e.ta.da___nQ curso do processo até o julgamento, inclusive) Em 
data de, ... / .... /. foi decretada a extrncão da punibilidade. por 

· · · <D~~i~~~~ · ;· ~ót f~ó: · p~~dãó: · pe~~~PbCãó: · p;~sc~ iQã~: · ~t~:; · · 
Recursos- Em dat'a de ..... /.... fpi interposto o recursp de_ ........ .. 

(Declarar a natureza e a·_ espécie do recurso) 
. • • • • • • • • . • • . . . • • • • • • • • • • • • • • • . • . • . Em. data de ~./ .. ./ ... da .......... .. 

{Decisão recorrida) 
Julgamento-da ,.a instância foi... .... ....... , ... ...... _para o 

. . . . . . . . . . . . ._ .......................... , ... (Çonf irmado cu reformado) 

(Condenar. abs;~~~~-·;;;. ~~~~t;;,. a· ~~f: i~Çãó. d~· p~~ ibi i idãd~) ........ . 
Medida de $eg.Jrant;:a- Fo1 aplicada? --··---···~·--···--··--··----··------·-Qual a 
sua nature~? ___ .............. . .. _ ••. _ ...................... , ........ , ..............•. 
Habeas Corpus- Em data de .... /: .... / ... foi ..... , ....... _., ... 

~;~j~~~~~do. 00 · dê~~9ãdó) ·. pe 
10 

••• •• -~-~ •••••••••• -~:::: (J~;;. Ó~. t~ib}~~T-) ·.~-
0 Réu está foragido? -.-- · · · · · · · · · · · 
Observacões ·······~--~·---·~·········~··············· 

oata .......... O Escrivão 

AgoSto de 1989 

(Esta parte será anexada aos autos do pro­
cesso, ocasião de sua remessa ao Juízo Crimi­
nal, onde deverá ser prenchida a sua parte 
final, e, depo!s de passar em julgado a decisão 
definitiva, será destacada e rem~da, no Dis­
trito Federal, ao serviço de Estatística demo­
crática, Moral e Política do Ministério da Justiça 
e Negócios InteriOres;· ri. O-s Estados e nos Terri­
tórios, aos respectivos órgãos centrais de esta-

composto de 200 boletins, de capa resistente 
(encadernamento). 

2. O BoJetim individual é composto de três 
partes, a última das quais medindo 0,33 x 0;22 
impresso em· papel próprio a ser manuscri­
turado. Entre a primeira parte e a segunda 
haverá picote, e, entre a segunda e a terceira, 
além do picote, haverá uma margem de, no 
mínimo, quatro centímetros, destinada a pren­
dé-lo ao processo, por meio de grampos ou 
de costlJCa comum de autos. 

levantamento da estatística, quando o proces­
so estiver pronto para ser remetido a juízo. 

4. No momento em que o es~rivão de polí­
cia tiver de remeter o precesso a juízo, juntará 
ao mesmo a terCeira parte do Boletim, preen· 
chidas as informações que forem de seu co­
nhecimento, á vista dos autos de qualificação 
dos acusados ou indicados. 

5. A terceira parte do Boletim que foi ao 
processo pelo escrivão de polícia e remetida 
a juízo, será, depois do julgamento, destacada 
do processó_e reinetida ao Serviço de Esta­
tística DemográfiCa, Moral e Política, no Distrito 
Federal; nos Estados e Territórios di:) Acre, 

tfstica) -

INSTRUÇÕES GERAIS 

1. O Boletim individual não será consti­
b.Jído de folhas soltas. Será um livro~talão 

3. -A s_egünda ·parte só s"erá destacada- do 
talão e remetida à repartição incumbida do 
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aos órgãos centrais regionais de estatística, 
anotando o escrivão, na margem referida no 
n9 2, a data dessa remessa. 

6. O númerO -do Boletim IndiVidual se-rá-
o mesmo para cada uma das três partes de 
que se compõe. 

7. A numeração do Boletim Individual é 
segunda, dentro do mesmo ano. No primeiro 
dia de janeiro de cada ano, a numeração será 
reiniciada. 

8. O núfneio do Boletim Individual será 
o mesmo do processo. Assim, quando for insi~ 
nuado o processo nq 1 (inquérito ou flagrante), 
preencher-se-á o "Boletim indMdual n9 1."._ 

9. Não se deverá usar um livro-talão de bo­
letins para inquéritos e outro para flagrantes: 
ou um livro-talão para crimes e outros para 
contravenções. O livro-talão será o mesmo 
para todos os casos. Ql,l~ndo terminar o pri~ 
meiro livro-talão de 200 _Qoletins será-usadO 
outro e assim, sucessivamente. -

1 O. Quando houver mais de um acuSado 
ou indidado no mesmo processo, serão pre- · 
cedidos tantos boletins quantos forem_ eles 
(acusados ou indlcíados), lançando-se porém 
nesses boletins o mesmo número. Exemplo: 
Em um flagrante ou em um inquérito em que 
()aja 1 O indiciados, processo esse que seja 
o quadragésimo do ano--devem lançar nas 
três partes de 1 O Boletins Ind.ivi!=(uais o número 
49. k 10 seguintes partes desse Boletim lndtvi~ 
dual seriam remetidas à comiSsão de esta~ 
tfstica policial criminal uma vez portanto o pro~ 
cesso para ser recebida ajuízo, e as 10 tercei~ 
ras partes serão juntas ao pro<:esso. 

11. Quando a- apuração estatística da- se­
gunda e da terc.eira partes do Boletim Indivi­
dual ter reaJizado os boletins, depois de con­
cluída esszt apuração, deverão ser remetidos 
sob protocolo, as repartições de identificação 
criminal, para que sejam incorporados _aos 
prontuários dos acusados. 

12. Aos processos baixados as delegacias 
de polícia não se juntará novo Boletirn indivi­
dual. Essa circunstância deverá ser anotada 
no canhoto do livro-talão que fica arquivado 
na delegacia e comunicada à repartição de 
estatística policial-criminal. 

COMO PREENCHER O BOLETIM INDIVI· OOAL ..•. 

Boletin Individual n~ ...... No ângulo superior 
direito das três partes do Boletim, pode-se_ 
mencionar o número do processo (inquérito 
ou flagrante em _crime ou contravenção). 

2. Nome. Quando se v:erifi_c&r que o nome 
declarado pelo indivíduo, já lançado no canho­
to do livro-talão e na segunda parte, não e 
o mesmo que a individuai dactilosc6pica, não 
se deverá raspar o norrte errado. Essa-circuns­
tância deverá ser anotada, em uma das mar­
gens das partes do Boletim onde houver o 
erro. Na terceira parte (a que se remetera o 
com o processo para Juízo), que só é preen­
chida uma vez concluído o processo, dever­
se-á menctonar O nome da individual dactilos­
c6pica, isto é; O nome certo.-

3. Na_cionalidade. Mencione-se, para o 
brasileiro, o Estado de nag;cimento, e, Para 
o estrangeiro a nome do país de origem. Se 

na:tüfàlizado, declare-se essa cirçunstância 
_nlencirinanda-Se o país em qUe n.i:iSceu. c 

4. Idade: Se o indMduo contar 21 anos _ou-mãiS ã.fé --Seis meses- completos, diga-se: 
2f anos; se __ cOittãr 21 anos e rtiais de seis 
_meses, diga-se: 22 anos, assim se procedendo 
tota a vez que haja fraçãq de idade. 

5. - Instrução.- Adote-Se_ a seguinte classifi­
cação: analfabeto, com instrução primária in­
c::Oõ1Pieia;-com lnstruÇão--plirhâria completa; 
c::om instryç~o secundária; com instrução pro­
fissiánal; com irlStiUÇ:àO Superloi'; instrUção 
não declar-ada. --

6. Estada civil. Declarar se_solteiro, casado 
_vlúVo, desqUitado, divorciado. 

7. Profissão. Declarar o ofício, oCupaÇão 
ou meio de vida e dizer a principal das ocupa­
çôes"taso telihã rJtais de-_uma. Devem-se evitar 
as dealOffilflãçOes vagas como cõmércio (dizer 
se cl.oóo do estabelecirriento, caseiro, empre­
gado ou guarda-livro); operário ou trabalhador 
(áetalh:C!f_ se ~ ferreiro, pihtor pedreiro, padeiro, 
etc.); nem dizer que é furidonário público, sem 
mencionar se é federal, estadual ou municipal, 
nem declarar que é Jnllitar, sem esP,e<::ificar 
se é P?ãÇã. õlr oficial do EXercito, da Armada, 
da PoliCia, etc. " 

8_. Residênd~: Mencione;m-se o nome da 
ru~ _e a eSPécie de residência, habitilção --Cole­
tiva (Cªsa- de famíli~, f!Otél, -hOspedaria, casa 
de cômodos, casa de _pênsâo, cása de aparta­
mento), postlbula, -penSão h-ospi~ repartição 
pública estabeleclmentQ de ensino, Casa de 
cCiihércl_o, botequim, taverna, estabe_lecimento 
industrial, via pública etc. _ -

-g;- -Antecedentes. 05 ànteêedentes serão 
os que informa o Gabinete de ldentifiCãção 
na folha de antec;edentes, d~vendo ser definida 
a situação pelas expresSões siin OU não. 

__ 10. Na resPosta à pergunta se estava de­
sempregado declarar uma dfls seguintes con­
dições econômicas: miserabilidade, pobreza, 
pequenos recursos e aba~nça. 

11. . Estava alcoolizado ou sob .ação de en­
torpe_centes? Declar_ar, se existirem as condi­
ções de inarlimidade Psiquica ou -física- ano­
malias mentais, alcoolismo, toxicomania. 

12. Lugar da ocorrência. Especificar em 
que lugar foi pratiéado o delito; mencione~se 
o nome da rua e a espécie de residênda, habi­
tação coletiva (casa de família, hotel, hospe­
daria, casa de cômodos, casa de pensão, _casa 
âe apartamentos), prostíbulo, prisão, hospitaJ, 
repartiÇão pública, estabelecimento de e:nsi_no, 
casa· do cornérçio, bQte<ti.lirii,)ãverna, estabe-
lecimEmto ind1,1St.rial, yja púbiicã etc. --

(À Comissão de Constituição, JustJfa 
e Gdadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 33, DE 1989 

~ (n' 797/68, na Casa de origem) 

(De iniciativa~ d9" Senhor_Presiden~e_ da Repú-
blica) -

Au_tpriza a reversão ao .Município de Be­
lém, ESiado dá Pará, do -terreno "que men­

-dona. 

O CongresSo Nacional decreta; 

Art. 1~ Ftcao·Pod~r Executivo autorizado 
a prOITlC>Vef a r"eVersão-àoMunicípio de Beféffi; 
Estado do Pará, do terreno, com área de 
505.29,31m2 (c::inqdenta- mil~ ~inhentos evin­
te_nové me_troSqu~ar~dos-e_trir"?ta e um ded· 
nlêtiOS qUadfadõs),=designada pOr Quadra n9 

39,_sjtuado entre a Avenida Marques de HeNal 
e a Avenida Visconde de lnhaúfn.a, .naquele 
Município, a ser desrriembrado de ár~a maior, 
doada à União Federal, através do Contrato 
lavrado em 23 d"e -outubro de 1975_,no üvra 
ri" 18; fls. 95 a 97 verso, da Delegacia dÕSer­
vis:o do Patrimônio da União, no Estado do 
Pará, registrado sob __ o __ no 48.672, no Uvro 

-3~KK. fls. 218, -do Cartó:tlo. do Registro de Imó-
veiS do SeQuhdo Ofício da Coroarça de B-e­
lém-PA. em '26 de janeiro de 1"976. 

Art. 2o Esta lei entra em vjgor_ na data de 
sua publicaçãQ. _ _ __ 

Art~ 39 Revogam-se as _disposições em 
cah1rário. 

MENSAGEM N' 230, DE 1988 

:Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nadonaf _ .. 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter à elevada deli-

-" beração de Vossas E:x,celências, acompanha­
da de exposições de motivos do Seiihor Minis­
tro de Cst_~gQ da Fazenda, o anexo projeto 
de lei que "autoriza a reversão ao __ Município 
de Belém, Estado do Pará, d.o terreno que 
menciona". 

Brasília, 21 de junho de 1988. -José Sar· 
ney. 

txi'OS[Çí\0 DE MOTIVOS N"_~1 B, DE 13 
. DE JUNHO DE f988, DO SENHOR MINIS· 

TRO DE ESTADO DA FAZENDA 
EX.celentíssimo Senhor Presidente da Repú­

blica: 
No. anexo _processo cogita-se da reversão 

ao MuniCípio de- Belém,_ Estad.o do Pará, do 
terrênO, com à área ·ãe 50.529,.31 t\rp2

, desig­
nado por quádra n' 39, situado entre a Avenida 
Marques de Herval e Avenida Visconde de 
lnhaúma, na(rueía munt"cípalidade. 

2·. F ora esse terreno - integrando maior 
porção_;. doado à União Federal pelo aludido 
Município, mediante EsCritüra lavrada a 
23-10-1975, no livro 18; às fls. 95/97, da Dele· 
gada do Se!Viço do ~afrimônio~a,a União no 
Pará, titulo e.sse devidamente_ traflSCrítri; Sõb 
o n~ 48.672, no Uvro 3~KK, às fls. 2.18 do 
Cait6rio <;lo _iti da COmafc:a de Belém - PA, 
emZõ-1-197õ. · · 

-3. DeStiõ.QU:-:se essa- área a instalações do 
Ministério da Aeronáutica, 1 ~ Comando Aéreo 
Regional. _ 

4. Ocorre, porém, haver o Ministériõ da 
Aeron~utica se desinteressado do imóvel doa­
do, razão porque anuí à sua .rev~rsão a_o Muni­
cípio- doador, consoante, despacho do E,xmo 
Senhor Ministro df;l Aeronáutica. 

5. O Ser:vl.ço _do Patrimônio da UniãO e 
a Secretárlâ Geral deste Ministério opirlam fa-
voravelmente àquela m-edida. . 

6. Acolhendo esses pareceres, teri.ho a 
hOnra de submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência Q ~ne:?to projeto de mensa-
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gem ao Congresso Nacional, acompanhado 
de anteprojeto de lei, que consubstancia a me­
dida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa EXcelência os preteXtos do meu mais 
profundo respeito - MaOson da Nobrega. 

(À CorriissáO de COnStliu1Çdo1 JuStiÇa 
eGdadania) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 9, DE 1989 

(No 102/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado de Integra­
ção, Cooperação e Désenvolvimento en­
tre o Oovemo-t:Ja República Federativa 
do Brasü e o Governo da RepúbliCa Ar­
gentina, assinado em 29 de novembro 
de 1988. 

O Cõhgresso Nacional decreta: 
Art. ]° Fica aprovado o texto do Tratado 

de Integração, CooperaçãO e Desfú1volvimen­
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da-República Argentina, 
assinado em 29 de novembro de 1988. _ 

Parágrafo único. FiC:Bnl. sujeitos à aprova­
ção do Congresso Nacional quaisquer atos 
de que possa resultar revisão do Trata do, bem 
corno aqueles que se destinem -~ estabelecer 
Ajustes Complementares. __ 

Art. 2" Este de~reto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 379, DE 1989 

Excelentíss.irTios Senhores Membros do 
Congresso Nac:lonal: 

A política externa brasileira se orienta, de 
forma firme e consistente, pelos princípios que 
a Nação brasileira, através de s_eus legítimos 
representantes, fez inserir na ConStituição da 
República. 

2. O Poder Executivo, na formulaçáo e na 
implementação da política externa, diante de 
um panorama econômico internacional ca­
racterizado pela formação. de grandes blocos 
de países. pela aceleração do progresso_tecno­
lógico; pelo acirramento da competição eco­
nômica, tem dado em meu Governo a mais 
alta prioridade ao estreitamento das relações 
do Brasil com os países vizinhos, que são para 
nós, Inelutavelmente, no_ssos maiores aliados. 

3. Nesse esfo!'Ço diplomático, nunca pôde 
haver dúvida de que seu êxitçl passaria pela 
necessária transformação radical de nossas 
relações com a República Argentina Sem a 
construção paciente e pertinaz de mecanis­
mos de cooperação nos mais diversos setores 
econômicos, sem a compreensão pOlítica da 
nossa comunidade essencial de objetivos no 
plano intemadonal, essa transformação não 
se realizará. Somente essa transformação per­
mitirá ao Brasil e à Argentina" -defender seus 
interesses, fazer avanÇar seus objetivoS e exer~ 
cera influência que para tal se fizer necessária 
nesse novo e desafiador mundo político e eco­
nômico que vem surgindo. 

4. Nesse sentfdO', e antecipan~'?. c;> p~!n~ 
cípio que viria a ser inscrito no art. 4Q da Consti­
tuição da República, desde a Declaração dç. 

Iguaçu, vimos processando, em um espírito 
de elevada compreertsão, com as mais altas 
autoridades da República Argentina, essa 
transformação radical de nossas relações, 
através do programa de Integração e Coope­
ração Econômica. 

5. Na execução desse Programa, as mais 
altas autoridades dos dois países, inclusive o 
próprio Presidente Carlos Menem, quando ain­
da governador da Provinda de lá Rioja, sempre 
consideramos ser a integração econômica en­
tre _o Brasil e Argentina uma decisão histórica, 
de extraordinária delicadeza de execução, es­
sencial para o futuro de nossos países e que, 
assim, deve estar acima da transitoriedade dos 
governos. 

6. Por essa razão, o Programa de Integra­
são, que tem servido ç_omo me<:arUsmo flexi­
vel e realista nas primeiras experiências inova­

_ _doras de cooperação, teria de vir a ser orien· 
tado por um tratado entre os dois países que 
viesse a tomar pennanente o objetivo central 

-·de integração econômica,a definir seus princi­
pais aspectos, a estabelecer os processos pe­
Jos quais as duas sociedades viriam;· através 
de seus representantes nos Congressos, a par­
ticipar estritamente do proCesso de Integra­
ção. 

7. O Tratado de Integração, Cooperação 
e Desenvolvimento _entre a República Fede­
rativa do Brasil e a República Argentina, assi­
nado em 29 de novembro de 1988, e que, 
em conformidade com o art.49, inciso I, da 
ConstituiÇão, Orã submeto à consideração de 
Vossas Excelêncías, representa um marco e 
UJI1 farol para a atuação do Brasil na América 
Latina e no mundo e para o aperfeiçoamento 
das relações entre os Poderes da República 
na implementação democrática de nossa polí­
tlc;a_externa. 

Brasília,19deago.Stode 1989.-JoséSar­
n~Ji. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DECLA 
229/XCOR-AUIDI-LOO, DE28 DE JULHO 
DE I 989, DO SENHOR MINIS1RO DE ES­
TADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da República 
Senhor Presidente: 

O Tratado de Integração, Cooperação e De­
senvolvimento entre o Brasil e a República 
Argentina, concluído em 29 de novembro de 
1988, cohstitUi marco de particular ,Sjgilificado 
nas relações bilaterais brasileiro-argentinas. 
Através dele dá-.se caráter permanente ao pro­
grama de integração, que desde 1986 vem 
sendo implementado pelos governos dos dois 
países. -

2. Pelo tratado traçam~se também as dire­
trizes que _conduzirão ã 51ue o_ Brasil e Argen­
tina integrem um espaço econômico comum. 
Nele prevê-se a remoção de todos os opstá­
culos tarifários e-rlão-tarifários ao comércio 
de bens e servi.ç:os; determina-se a harmo­
"'~~o ~-P9Lí!f.Si'-~,acil:J?tl}e!~1 .~~~ol~, i~~ 
dustriaJ, de transporte e comumcaç-oes, Cientí­
ficas e tecnológicas e de todos os outros seta-

res relacionados com a fonnação do marcado 
comum: estabelecem-se os mecanismos que 
permitirão o acompanhamento de telhado e 
eficaz do processo de integração, aí incluin­
do-se aqueles que regerão a eventt.!al_ associa­
ção de terceiros Estados. 

3. A entrada em vigor de tratado cria com­
promisso renovado com o processo em curso 
entre o Brasil e a Argentina e a ele yincula 
todos os setoreS da sociedade brasileira. Passa 
a Integração com o país vizinho a ser tarefa 
de cumprimento obrigatório, na linha do que 
determina em caráter amplo o dispositivo do 
art. 4~ da Constituição naciOnal: 

4. Submeto, pois, a Vossa Excelência, 
mensagem ao Congresso Nacional relativa à 
ratificação do tratado de lntegraçâÇl. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente os pro­
t~s do meu m_ais profundo respeito- Ro­
berto de Abreu Sodré. 

TRATADO DE INTEGRAÇÃO, COOPERA­
ÇÃO 

E DESENVOLVIMENTO EN1RE O GOVER­
NO 

DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASil. 
~ E O GOVERNO DA REPÚBUCA ARGENTINA 

O Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República Argentina (dora­
vante denominados ''Estados_-Parte"),_ 

Consíderando 
O fato histórico que i-epresenta a Declara­

ção de IguaçU, de 30 d~ novembro de 1985; 
A Ata para a integração Brasileiro-Argentina 

e os progressos do Programa de Integração 
e Cooperação Econômica, de 29 de _julho de 
1986; 

A Ata de Amizade Argentino-Br!lslleira: De-
moctaciã:, Pãz e Desenvolvimento; . 

A neCeSsidade de consolidar. definitivamen~ 
te o proceSso de inteQração econô-mica entre 
as duas Nações .. em um marco de renovado 
impulso à integração da América Latina; 
- A decis~o de _{l.rnbos o_s Governos de- prepa­

rar as dua~ Nações para os desafios do Século 
XXI, e 

Os compromissos assumidos pelos dois 
Estados no Tratado de Montevidéu, de 1980, 

Acordam o seguinte: 

I-OBJETIVOS E PRINCrPIOS 

Artigo I 

O objetivo final do presente Tratado é a 
consolidação do proc_esso de integração e 
cooperação econômica entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República Argentina. 

Os territórios dos dois países integrarão um 
- espaço econômico comum, de acordo com 

os procedimentos e os prazos estabelecidos 
no presente Tratado 

Artigo2 

O presente Tratado e_ os Acordos especí­
ficos dele_ de<:orrentes serão aplic~dos segun­
dq_ os p_ríndf!ios de graduallsmo, flexibilidade, 
equaíbrio e simetria para permitir a progressiva 
adaptação dos -habitantes e das empresas de 
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cada Estado-Parte às novas condições de con­
corrência e de legislação ~conômic:a. 

li- PRIMEIRA ETAPA 

Artigo 3 

A remoção de todos os obstáculos tarifários 
e não-tarifários ao comércio de bens e seiVir;:os 
nos territórios do.s dois Estados-Parte será al­
cançada gradualmente, no prazo máximo de 
dez anos, através da negociação de Protocolos 
Adicionais ao_Acordo çle Alcance Parcial de 
Renegociação daS: Preferências_ Qu~orgadas 
no Periodo 1962-1980 (Acordo n• 1)._ 

Os Protocolos Adicionais, através da ç:on­
vergência dos níveis tarifários então vigentes, 
consolidarão progressivamente os níveis tari­
fários comuns, da Nomenclatura Aduaneira 
da Aladi. 

Artlgo4 

A harmonização das políticas aduaneiras de 
comércto interno e extemo, agrícola, indus­
trial, de transportes e col'nuni~ações, científica 
e tecnológica e Ol.ltras que os Estados-Parte 
acordarem, assim como ~ coordenação das 
pollticas em maté_ria monetária, fisc:al, cambtal 
e de capitais serão realizad_as, gradualmente, 
através de Acordos específicos, que, nos casos 
correspondentes, deverão ser aprovados pelo 
Poder Legislativo da República Federativa _d,o 
Brasil e pelo Poder Legislativo da Repúblk:a 
Argentina. 

lll-SEGUNDAETAPA 

Artigo 5 

Concluída a Primeira Etapa, proceder-se-á 
à harmonização gradual das demais polfticas 
necessárias à formaÇão do mercado comum 
entre os dois Estados-Part~, in_cluindo, entre 
outras, as relativas a recursos hunlai1os, atta­
vés da negociação de Acordos e_specíficos, 
que serã:o aprovados pelo Poder Legis1ativo 
da República Federativa do Brasil e pelo Poder 
Legislativo da República Argentina. 

IV -MECANISMO 

Artigo 6 

A execução do_ presente Tratado e de seus 
Acordos específicos estará a cargo da Comis­
são de EXecução do Tratado de Integração, 
CoOperação e DesenvolVimento. __ 

A ComiSsão de _Execução será co-presidida 
pelo Presidente da República Federativa do 
Brasil e pelo Presidente da República Argen­
tina. 

Será integrada por quatro Ministros de Esta­
do brasileiros e por quatro Ministros de Estado 
argentinos. Semffrabalhos serão coordenados 
pelos Ministros das Relações Exteriores, que 
designarão um alto fUncionário em cada pafs 
como SecretáriO Naciqnal da ComisSão. , 

A Comissão enviará à CõfulSSão Parlamen­
tar Conjunta de Integração os projetos de 

J\cor4_os ~pecilicos, para os fins do disposto 
no _Artigo 8. 

Artlgo7 

A Comissão poderá formar, para cada Acor­
do específico, Comissões Técnicas Conjuntas 
de Estado e_ d~ Implementação, compostas 
por funcionários pertencentes aos órgãos ad-. 
minlstrativos comPetentes de cada Estado­
Parte e cuja toor.denação política estará a car-
go das Chancelarias. . 

Ademais, proporá as instâncias .e mecanis­
mos para assegurar o cumprímento dos Acor­
dos decorrentes do_ presente Tratado, assim 
como para solução .das eventuais controvér­
sias. 

Artigo 8 

"Os projetos dos AcQrdos Específicos nego­
ciados pelos Governos do.s Es~do$-Parte, an­
tes de seu envio aos respectivos Poderes Le­
gislativos, se(ão apreciados por uma Comis­
são Parlamentar Conjunta de Integração, de 
caráter consultivo, qUe será campo~ por do­
ze parlamentares de cada país, designados pe­
los respectivos Poderes Legislativos, com 
mandato de dois anos_. 

A (e ferida COmissão transmltirki a Comissão 
de Execução do Tratado suas recomenda­
ções. 

V- DISPOSIÇÔES GERAIS. 

Artlgo9 

O presente_ Tratado se aplicará sem prejufzo 
dos compromissos internais, bilaterais ou 
multilaterais, assumidos por cjualquer dos.dois 
Estados-Parte. 

. Artigo 10 

A §plidta_ção d~ associação por parte de 
Estado-membro da Associação Latino-Ame-­
ricana de lntegração- ALADI, a este Tratado, 
ou a um Acordo especifico dele decorrente, 
poderá ser examinada pelos dois Estados-Par­
te após cinco anos cte vigência deste Tratado 
ou do Acordo específico a que o Estado-mem­
bro da ALADI solicite sua associação. 

A associação se realizará atrav~ de um Tra­
tado ou de um Acordo específico, em confor­
midade com os procedimentos dispostos nos 
Artigos 6-e 8 acima. 

Artigo n 

O "[>teséilte Tratado entrará em vigor na data 
da troca, dos Instrumentos de Ratificação 

Artigo 12 

Q presente -Tratado entfé a RePúbliCa Fede­
rativa do Brasil e a República Argentina terá 
vigência indefinida. 

-o Estado-Parte que desejar denunciar_ o 
presente Tràt.cldo deverá -Comunicar essa in­
tenÇãà- ào oUtrO EstadO-Parte. efetuand~ en-

trega formal do docunlento de denúncia um 
ano- após a realização da comunicação. F,"or­
malizada a denúncia, cessarão automatica­
mente para os dois Estados-Parte, os di~eitos 
e obrigações decorrentes deste T t~tàdo. _ 

A denúncia de Acordos específicos decor~ 
rentes deste Trata® obedecerá às normas es­
pecíficas neles fixadas. Caso não existam es­
sas disposições, será aplicada a norma geral 
do parágrafo anterior do presente Artigo. 

Feito em Buenos Aires, aos vinte e nove 
dias do mês de novembro de 1988; em dois 
eJotemplares originais, nás línguãs pOrtuguesa 
e espanhola, sendo ambos os textos igual~ 
mente autêntiCOs. 

(À Comissão de Relações ExteriOres ~ 
Defesa Nacional) 

Pareceres 

PARECER N•146, DE 1989 

Da ComissJo de ConstitUiçâo, JustJ"ça 
e_ Odadánia sobre o Prqjeto de Lei dt~ 
Cbmara n 9 12, de 1989 que "altera a reda­
ção do art. 132 da Lei nP 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 ....... Código de Processo 
Civil': 

Relator: Senador Mareio de Lacerda 
Chega a esta Comissão, para os fins regi­

mentais, o Projeto de Lei da_ Câmara no 12, 
de 1~89. qlle ':altera a redação do art. 132 
da Lei no 5.869,- de 11 de janeiro de 1973 
- CódiQO de Processo CiYJ1". _. . . 

A proposição data de 1983 e o autor da 
iniciativa, ilustr_e Deputado Nilson Gibson, as­
sim justifica a necessidade de ser alterado o 
C6digo do ProceSso Civil: 

·--- - "O PrinCíphda identidade física do juiz 
é urn dos princípioS espOSados pelo atual 
Código de- p-roi::esso Civil, estando con­
suQstanciado no dispositivo que se pre­
tende modificar. 

·············---···-······-·······----...... ----·-
0 jtilz substituto, que houver funcio~ 

nado na_ .instrução do ·processo em au­
diência, será competente para julgá-lo, 
ainda quando o efetivo tenha assumido 
o cargo. 

Mas, ainda da forma como se encontra 
red!gido o dispositivo atual, muitos PrejUí­
-zoS têm trai:ido ~justiça, com o emperra-

-- menta da m~quinajud{Cfária pela acumu-
lação do_s processos. que ficam sobres· 
tados aguardando ~ volta_dõ juiz, em obe· 
diênda ao mencionado princípio. 

E a raZãO dessa obediência é encon­
trada na \excessiva importância dada à 
pr<M! te_~~unhal, ao depoimento." 

Vejamos como a doutrina explica o conteú­
do do princípio· daidentidade física do juiz: 

O mais ilustre dos escritores desse te­
ma, ria prinieira metade deste século, foi 
chivenda, que proCui-ou demonstrar que 
a oralidade ~onsiste em um c:onjunto de 
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princípios distintos, embora intimamente 
associados entre si. Quando eles forem 
aplicados a uma legislação processual, 
pode-se concluir que nela existe_ o pro­
cesso oral. 

Esses princípios sãO, resumidamente, 
os seguintes: 

a) prevalência da palavra falada sobre 
a escrita; 

b) imediação entre o juiz e as pes_soas 
cujas declarações ele deva apreciar; 

c) identidade da pessoa física do juiz 
§, ísto é, o juiz que colher a prova é que 
deve julgar a causa; 

d) concentração dos trabalhos de co­
lheita da prova, discussão da causa e seu 
julgamento em uma só "audiência, ou em 
poucas audiências próximas no tempo, 
para que as Impressões do julgador se 
mantenham frescas; ' 

e) inapelabilidade das interlocutórias 
para não suspender o curso da causa. 

Todos esses princípios visam a que a 
causa seja julgada p-elo juiz- que colheu 
as provas produzidas oralmente, de modo 
que tenha podido apreciar melhor a credi~ 
bilidade dos depoimentos; e a dedsllo 
deve ser dada enquanto essas impres­
sões ainda _estão vivas no espírito do jul­
gador. 

(Comentários ao C6dfgo ·de· Processo 
Civil- Vol.l- Tomo 11- pp. 537/538 
- Celso Agrícola Barbi). 

Verifica~se que o propóSito nudear do prin­
dpio da identidade física do juiz é o de asse­
gurar um julgamento da lide com pleno co­
nhecimento dos fatos relevantes, notadamen­
te aqueles que chegam ao conhecimento do 
magistrado transmitidos oralmente. 

Como Oem salienta o autor da proposição, 
embora louvàvel o princípio, tem ele concor­
rtdo para o retardamento da prestação da tute­
la jurisdicional na medida em que, nas inúme­
ras hipóteses de afastamento temporárto do 
juiz, é necessário aguardar o seu retomo ao 
efetivo exercício para a prolação da sentença. 

A redação oriunda da Câmara dos Deputa­
dos, conquanto procure sanar o apontado pro­
blema explicitando que a vinculaçllo deixa 
de ser obrigatória quando o magistrado _estiver 
convocado, licenciado ou afastado por qual­
quer motivo, não resolve, em definitivo, os pro­
blemas que a exegese jurisprudencial tem sus­
citado. 

Há grande divergência, por exemplo, quanto 
à vinculação do juiz mesmo após a transfe­
rência, promoção_ ou aposentad_oria, nos ca· 
sos onde a autoridade tenha concluído a ins­
trução da causa. 

Para sanar definitivamente estas incertezas, 
julgamos oportuno modificar a redação para 
deixar patente que o magistrado só se vincula 
ao processo quando houver concluído a au-
diência. - - -

O prtndplo da identidade física- do juiz não 
fiCa sacrificado com estã solução alternativa 
pois é sempre facultado ao magistrado repetir 
as provas que entender necessário. 

O projeto é constitucional e jurídico, 

Pelas razões expostas, somos pela aprova~ 
ção da matéria na forma da seguinte: 

EMENDA SUBSTITUTIVA AO 

PRWETO DE LEI DA CAMARA N' 12/Sg 

04 no_1@. redação i!O. artigo 132 da Lei 
- n" 5.869, ae- 1 r -de janeiro de 1973 -

CódJ'go de PrOceSso Civil. 
O Congresso Nacional decreta: 
M I' O art 132 da Lel n' 5.869, de 11 

de janeiro de 1973 - Código de Processo 
CIVil- para vigorar com a seguinte redação: 

"Arl 132. O Juiz, titular ou substituto, 
que concluir a audiência julgará a lide, 
salvo se estiver convocado, licenciado, 
afastado por qualquer motivo, promovido 
Ou aposentado, casos em que passará 
os autos ao seu sucessor. 

PafáQ-rãfo úrlfco. Em qualquer hipÓte­
-se,--0-Juiz que profeflr a sentença, se en­
tender necessário, poderá mandar repetir 
as provas já produzidas. 

.. Art. 2" ESta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em con~ 
_~ária. Jutahy Magalhães - Presidente e_ven­
tual Chagas Rodrígues 

Sala da Comissões, 1 O de agosto de 198_9. 
Maurido Corrêa - Francisco Rollemberg -
Ronaldo Aragão-Márcio Lacerda- Relator 
- Roberto Campas - Carlos PatrocímO -
Marco Maciel -João CJJmon -Áureo Mello, 

PARECER 1'1• 147, DE 1989 

(Da Comfssão de-COnstituição, Justiça e Cida-
~--=---- ·-- '--'-"":dania) 

Sobre o Projeto de Resolução nP 186, 
de 1 gaa. da Coriu"ssão ---oiretor<t, que ''dá 
nova red<tção aos artigos 3P e 6_2 do Regi­
me!!_fi::? Jn~mo do Se!Ja.cJo federal". 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
O Projeto de Resolução n~ 186, _de 1988, 

sob exame desta Comissão, foi idealizado pela 
Comissão Diretora do Senado Federal com 
o intuito de alterar o Reginiento Interno da 
Casa, vigente na época. 

A matéria nele contida foi objeto de larga 
discussão por· ocasião da apreciação do Pro~ 

: jeto de Resolução n? 03, de 1989, que resultou 
na promulgação da Resolução n~ 18, de 
1989, alterando profundamente a Lei Interna, 
adaptando-a às disposições da_ Constituição 
Federal de 1988. 

Assim sendo, entendemos que a referida 
proposição e a _emenda a ela oferecida devem 
ser encaminhadas a Secretaria Geral da Mesa 
para serem incluídas em Ordem do Dia, a 
fim de serem declaradas prejudicadas nos ter­
mos do_ art. 334 do Regimento Interno, conso­
lidado. 

to parecer. 
Sala da~ Cof:!1issões.. ~O de agosto d~ 1989. 

Chagas Rodrigues, Presidente Eventual-Ju­
tahy !4aga/háes, Relator. - Marco Maciel -

João Calmon ......; Maurício Corrêa - Roberto 
Qunpõs - Leite Chaves - Ronaldo Aragão 
- Francisco RoUemberg ~ Márdo Lacerda 
- Carlos Patrocínio - Ney Maranhão - Áu_-
reoMeUo. 

O SR. PRESIDENTE *(Pompeu de Sou­
sa) - O Expediente lido vai à publicação. 

Do expediente lido, consta o Projeto de De­
ctetõ Legislativo n9 9, de 1989, e que, por 
se tratar de matéria referente a ato interna­
-cional, em obediência ao art. 376, letra c, do 
Regimento Interno, terá, perante a COmissão 
de Relações Exterfores e Defes_a Nacional, o 
prazo de 5 dias para recebimento de emendas, 
após o que a feferida ComissJo terá 15 dias, 
prorrogáveis por igual período, para opinar so­
bre a matêria. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 407, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 256, do Regimeltto-iltter­

no, rêqü€-iro" a retirada do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 4, de 1989, de rriinhéi autoria, 
que "susta os efeitos do artigo 2?, inciso VI, 
do Decreto n9 97.455, de 15 de janeiro de 
1989, cujo dispositivo determina a alienação 
das ações representativas da particip.lÇáõ da 
Onião no capital social da Companhia Auxiliar 
de Empresas Elétricas Brasileiras - CAEEB. 

Sala das Sessões, em 11 de agosto de 1989 
-Senador Mauricio Cotréa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nos termos da alínea a do § 29 do art. 
256 do RegitTlento Interno, o reQuerimento 
lido será incluido em Ordem do Dia oportu-
namente~ _ 

Há oradores iilscritoS. 
-Cofl.Cedo a palavra ao nobre senadOr Jãib_ils 

P_assarinho. 

O SR. JI\RBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Pronunciã O seguinte discurso} --Sr. 
Presidente, Srs. senadores, os jornais publica­
ram - e creio que até a televisão mostrou 
isso - o_ Presidente do Congresso Nacional, 
o nosso ilustre colega, Sr. Senador Nelson 
Carneiro, indo ao Palácio do Presidente da 
República para entregar-lhe _o que seria _o re­
sultado de urria proposta consensual dos Pre­
~!çl.entes dos Partidos para salvarem a Repú-
bliç:_a~ -- - -- . - . 

Eu, sendo ex-Presi4ente do meu Partido, 
-naturalmente- não participei disso. No outro 

dia, me perguntaram se eu já estava no PSDB. 
Eu disse: "Não, eu sou do PDS do 8". É outra 
coisa completamente diferente. Então, não 
participo dessas confabulações, mas estranho 
que possa ser apresentado um documento, 
em nome do Parlamento brasileiro, do ConR 
gresso brasileiro, sem que 5,__albamos o que 
foi fetio em nosso nome. 

Ontem, eu ouvi, -ainda, uma declaração de 
- um Deputado, o ex-Ministro Prisco Viana, di­

zendo exatamente assim: 
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"Perguntem,· aqui, a este Plenário intei­
ro quem tomou conhedmento desse dq­
cumento que fot apresent;acl_o -~omQ sen­
do o documentQ de sãivação ria~íonal, 
em nome exatamente dos Parlamenta­
res." 

Não sei se algum dos presentes, aqui, parti­
cipou disso. E é evident~ qUe, há algum tem­
po, se pretende colaboraçãq mais estreita en­
tre o_ Executivo e o Legislativo, com vis_tas. a 
podermos ·chegar a bom termo. E quando 
eu digo chegar a bom termo é chegar, pelo 
menos, até 0: _dia 1_5 de novembro,_ a _ _uma 
eleição que proporcione a possibilidade de es-­
colha do Presidente da República para suceder 
o Dr. Sariley. ___ _ 

Entre as medidas que foram indicadas co­
mo necessárias para salvar as finanças da Re­
pública e a honra do Pais, ~aparece esta da 
venda das mansões dos Mmistros de Estado. 

No tempo em que era muito esc;assa a fi,gu­
ra humana qualificada, o Governo teve que 
lançar mão de mim e eu, então, por três vezes, 
fui Ministro de Estado. 

Nunca morei numa das mansões. Por quase 
dez anos de Ministro de Estado, morei na mi­
nha casa. Primeiro, no apartamento que com­
prei ao chegar aqui, pelo Senado e, quinze 
dias depois que tinham feito aquelas vendas 
extraordinariamente beneficiadas, porque fo­
ram vendas sem correção monetária. Muitos 
Srs. Senadores e Deputados, no passado, 
compraram apartamentos, inclusive nas ~reas 
mais cobiçadas de Brasilía, por valor hist6rico 
e, nem por isso, se cons_iderou o fato uma 
imoralidade. Acho que imoralidade, talvez, não 
tenha sido, mas foi um benefido extraordi­
nário que se deu_às pessoas que·com:praram, 
aqui, metro quadro por valor histórico. 

Quando comprei o meu apartamento, hou­
ve um critério adotado - chegava eu para 
o primeiro mandato - pela Mesa da êpoca: 
prioridade de acordo_ c;om os encargos de fa­
mília. E como eu tinha cinco fühos, entrei nes­
sa prioridade, junto com Carvalho Pinto e Pe­
trônio Portella. Compramos um apartamento 
e nele vivi, na SQS 208, e tive o prazer de 
ser quéise vizinho do ilustre Senador Pompeu 
de Sousa, então urn ~ubversivo apaziguado 
-, que vivia próxiin.o de nós, na 208, e que 
nos está presidindo, nesta sessão, no mo:men~ 
to, e pode confirmar que lá morei, durante 
um periodo de sete anos segui_dos. 

Fui Ministro, portanto, nesse período,.e pude 
viver perfeitamehte· no meu apartamento, sem 
problema; era Senador e tinha conseguidq um 
apartamento. D.epois, eu i"', como M.inistr.o da 
Educação, aos domingos, a çasa jogar volei­
bol, desfrutar da piscina e voltar para o meu 
apartamento. 

Eu tinha recebido a casa do ~ustre Senªdor 
Ulrsc:.- Dutra, um __ grande amigo que, _infeliz­
mente, é falecido._.Era uma casa mocf~~. Sr. 
Presidente, Srs. Senadores - três quartos, 
mas perfeitamente compativel, digamos, com 
a classe média. 

Aí, começa-o abuso! Corrieça o que acho, 
realmente, que está sendo o result,ado agora, 
quer dizer, a conseqüência do abuso. 

começaram a Constn.!ir uma casa defronte 
àquela que destinada ao Ministro da Educação 
e quando ela foi ultimada, a casa do Ministro 
4a _Educação parecia a do caseiro daquela 
que tinha sido constr~ída. Então, começou 
a haver o avanço ·para fazer, realmente, man-
sões. · 

Nos primeiros anos meus, de Ministro, in­
dusive quando não ocupei casa, eu sabia _de 
um M_inistro que tinha- oc:::upado casa e foi 
quando yi, pela primeira vez, fora dos roman­
ces de Agatha Christie, o mordomo! Apareda 
no Orçamento de um determiando Ministérto. 
Levªcam aquele Orçamento e me m_ostraram 
a indicação de um mordomo. Apareceu, en­
tão, a mordomia! 

Tive oportunidade, aqui, de de(e:nder, às ve­
z.e_s_. acus~ções Jei_tas pelo ilustre Líder do 
P.MOB na êpoca, Senador Paulo Brossard, em 
relação a essa mordom_ia. ComeÇõu extamen­

-te, no -meu entender, a se descaracterizar o 
fato a partlr do momento em que se começou, 
realmente, a fazer quase palacetes individuais 
para as pessoas morarem. 

Ora, a minha impressão, Sr. Presidente, é 
qUe, se um PresideiJte da RepúbUca não tiver, 
amanhã, como dar moradia funcional para 
um Ministro, ele ficará sl!ieito a, das duas, uma: 
ou só pode escolher um Ministro que ~_eja 
proprietârio de residência em Brasília, ou tra­
zer, de fora, plutocratas que possam pagar 
para ser Ministro! Porque, à hora em que ele 
convidar uma pessoa para o Ministro e essa 
pessoa não tiver, aqui, moradia, o que ela tiver 
que alugar - e, ai, como Ministro, terá que 
viver com certa aparência, pelo menos, de 
confOrto -terá de pagar um preço que, pro­
-vavelmente, consumirá mais da metade da­
quilo que vai receber como Ministro de Estado. 

O Sr. Gerson Camata- Ou então, aço­
moda os Ministros em "Samambaia". 

· OSR. JARBAS PASSARINHO-Como 
diz o Senador Camata, c:olocá-los em "Sa­
mambaia'·, onde o atual. Governador, fazendo 
sua carreira política, já está preparando esses 
lotes para serem doados aos "sem terra". 

Acontece que esse fato n~o se aplica só 
aos Ministros de Estado._ Verifiquem V. EW" 
o que vai ac:ontecer com_ os Ministros do Su­
premo Tribunal F~deral: ~les têm apartamen­
tos altamente confortáveis, de quatro quartos, 
-sal~- amplas, espaço para biblioteca etc:. Se­
rão privados dessa oportunidade, porque se 
vãa acabar com as casas dos Ministros de 
Esttdo, automaticamente, acabarão com as 
ca51.1S de todos os outros que signifiquem mor­
dorr ias como, por exemplo, dos Ministios do 
SU.p1 ~mo Tribunal Federal e de todos os ou­
tros t e Tribunais s~,tperiores. 

o- cue·espanta, Srs. Senadores, é ler, nos 
jornal~ , que há 1 O rriil e 500 apartamentos 
funcio •ais do ExeCutivo. Isso, no tempo _do 
nosso 'residente Ju$..c.elino, teria cabimento. 
Eram l. l "dobradinhas", eram os incentivos 
que se teViam fazer para proporcionar que 
pessoas llessem para cá. 

Quanc. 'fui Ministro, nas duas Pastas iniciais 
pelas qw.;s passei, trouxe os Ministérios para 

_ ,eá, porque, no Governo do Presidente Médici, 
Sua Excel.ênçia deu inWY_çóes seguras para 
transferir Minist~rios para Brasília. Foi quando 
o Ministro _Gibson Barboza_ trouxe o itC)maraty. 
Se _nãq o fize:sse, até hoje o Itamaraty estaria 
no Rio de Janeiro; ~ssim como as_ E;mbai­
xadas, porque não queriam vir para Brasília, 
em hipótese alguma. Af, sim, eu fazia um tra~ 
balho junto à Caixa Econômica Fec;J_eral, cons~ 
truíamos os apartamentos para poder trazer 
o pessoal para morar. Caso contrário, o funcio­
nário público, ao aqui chegar, teria que morar 
debaixo da ponte, uma vez que não existia 
"Samambaia''. 

De maneira que é uma situação que me 
parece que deva ser levada em consideração 
com muito cuidado, porque, de algum modo, 
poder-se~á dizer que, realmente, o País vai 
muito bem. Não há dúvida de que, com todas 
as d,ificuldades que temos agora; a partir do 
momento em que se vendam as mansõeS dos 
Ministérios, tenho a impressão de que o FMI, 
assina qualquer contrato Gonosco ... Estamos 
perfeitamente respaldados, a dívid_a _externa vai 
ser paga e a posslliilidade de, por exemplo, 
encontrar no mercado uma vantçtgem, com 
isso, existe. Existe onde? Como noticia, hoje, 
o CorreiO Bra:Q/ieiJSe, o Governo - e eu não 
sabia disto- dispõe de ffiais de- CinQüei-rta 
e tantos lotes no Centro, no Plano Piloto; está 
pensando em vendê-los para, com isso, injétar 
recursos na admirijstraçáo do Dis_trito Federal, 
para que o Distrito Federal possa, por seu 
turno, garantir o problema de suprimento de 
água e outras atiVidades essenc:iais, que aqui 
estão periclitantes. Isso, sim! Acho. que o Go~ 
vemo" vende os lotes e os apartamentos fun~ 
cionais que não têm mais sentido, a partir 
do momento em que os Ministérios já estã9, 
realmente, instalados aqui. 

No meu primeiro Ministério, fui o único Mi~ 
nLstm _que -morava em Brasíli~. Eu _firiha- esse 
apartamento; a que me referi, pelo Senado. 
Nele morava; ficava, aqui, no sábado e no der 
m:ingo; segunda·felra, despachava com o Pre­
sidente Costa e Silva e ia para-o Rio de Janeiro, 
porque todas as atividades eram centradas no 
Rio de Janeiro e, na sexta-felra .. tomava o Elec .. 
tra de volta para cá - pãra ser vizinho do 
Senador Pompeu de Sousa, aliás, naquela 
Ocasião, neto do Sen<ldºr Pompeu de Sousa. 
Agora, temos o neto, aqui, também como $e .. 
nadar. 

Era uma situação muito curiosa porque, 
num determinado encontro do Ministério, o 
President Médici perguntou cor:riO i:::~dã um 
estava resolvendo o seu problema. Creio que 
não estou sendo indiscreto ao clizer que, por 
ex_einplo, os Ministros,_ Delfim Netto e M?Jrlo 
Andreazza pouc:os corlhec:iain õs Ministérios 
da Esplan:;;tda, porque chegavam para despa­
char e o Ministro Oelfim Netto, por exemplo, 
ficava com um jatinho eSperando no aero­
porto, de maneira que S. Ex' ia ao Presidente, 
despachava e voltava para o aerOportO; o ca­
minho que S. Er conhecia era exatainente 
esse; o prédio do Minist~rio da Fazenda nã9 
era freqüentado, não tinha a honra de ser pisa­
do pêlos sapatos do Ministro. 



3810 Sábado 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Agosto çle 1989 

Mas eu morava aqui. De maneira que quan­
do o Presidente perguntou: "Como vai o Minis­
tério da Educação e Cultura?" Eu disse: "Presi­
dente, a Educação veio, mas a Cultura ficou 
no Rio de Janeiro". Eu tinha as minhas razões 
de deixar a Cultura no Rio de Janeiro. Como 
é que eu ia trazer a Biblioteca Nacional para 
Brasília" Não tinha cabimento tirar a Biblioteca 
Nacíonal de onde se encontrava! Os museus 
-o Museu de Belas Artes, o Museu Histórico 
-todos estavam lá. 

Mas fiZemos uma· campanha de mudança, 
proporcionando, como eu disse, os aparta­
mentos para as pessoas poderem viver. Agora, 
é justo que se vendam esses apartamentos. 
É uma velha luta que se trava aqui e, natural­
mente, a medida provisória do Presidente da 
República via ter preferência sobre o projeto 
do Senador Maurício Corrêa que, éom isSo, 
talvez, perca alguns pontos populares. 

Eu leio, Sr. Presidente, parte deste editorai 
do Correio Braziliense de hoje: 

A Secretaria del'lanejamento da PresiM 
dência da RepUblica:, herdeira do espólio 
da Sedap, descaracterizada sucessora do 
austero Dasp de Simões Lopes, fala em 
liquidar os privilégios imobiliários oficiais. 
Para tanto, pretende promover um leilão 
das residências ministeriais, aqui e ali 
também ocupadas por figuras de esca­
lões inferiores. 

Aí, aparece outro problema: Ministro não 
se dava mals por satisfeito de ter apenas a 
sua mansão vinha a mansão de Secretário­
Geral; depois, a mansão de não sei quem mais. 
E. nesse excesso, ê que acho que apareceram 
os absurdos. 

Dtz, ainda, o editorial: 

Sempre a favor da extinção de mordo­
mias repudiadas até nos países mais ri­
cos, este jornal vê, no entanto, grave in­
conveniente nessa tendência da Seplan. 
Um governo que ao longo de quatro anos 
e tanto abrigou seus ministros em man­
sões funcionais não está autOrizado a alie­
ná-las alguns meses antes_ da transferên­
cia do poder a um novo Presidente." 

COmo todos nós, vi, no inido da Nova Repú­
blica, aquela euforia extraordinária, e uma das 
coisas que se considerava como de absoluta 
moralidade era o problema das mansões, que 
os Ministros deveriam pagar, do seu próprio 
bolso, e assim por diante. Os tempos passa­
ram, os Ministros tinham assumido numa sex­
ta-feira, de maneira que trabalharam no sába­
do. Foi um escândalo nacional - fotogra­
fados, filmados, estavam trabalhando no sába­
do! Tinha, na rriinha vida, trabalhado todos 
os sábados, nos Ministérios por onde passej, 
e infelizmente, nunca fui fUmado, mas apro­
veitei aqUela oportunidade para aplaudir aque­
les que estavam fazendo isso. Dai a três sema­
nas procurei saber, por mera curiosidade: co­
mo andam os Ministérios, os Ministros traba­
lhando firmes?- Não! Estão, sim, mas cada 
um no seu Estado; cada um tinha viajado para 
seu Estado. Daí a pouco, já esgotavam as ver­
bas de viagem. 

De maneira que, como chegaram os nossos 
COnipanheiros depois que o Presidente me 
deu pfioridade sobre os outros oradores inscri­
tos, gostaria de dizer que comecei falando exa­
tamente isto: que estranhava, porque li, como 
todos nós, que o nosso Presidente do Con­
gresso, Presidente desta Casa, levou ao Presi­
dente da República um plano de salvaçáo na­
dofiãl errl nome do Parlamento, que teria sido 

-feito pelos Presidentes de Partido. Provavel­
mente, não sei se o Presidente do Partido do 
Senador Jutahy Magalhães e se o Presidente 
do Partido do Senador Chagas Rodrigues de­
ram a ambos e a todas as suas Bancadas, 
informações sobre isso. Como ando no limbo 
no meu PDS, eu, pelo meriOs, não recebi essa 
informação. 

EntãO, o ~nício desia fala_ foi precisamente 
neste sentido, de mostrar que nós fomos ca­
racterizados como sendo parte de um progra­
ma de salvação nacional, mas não vimos esse 
pregrama.-

Já relativamente a esse problema da venda 
dos imóveis, claro que virá para cá sob forma 
de projeto de lei. Então teremos a opOrtuM 
nidade de dissecar isso, de estuda'r aqui, por­
que acredito que não será justo que não se 
proporcione a um Ministro de Estado, a um 
Mínistro do Supremo, às pessoas que podem 
vir" de outr.os Estados, e devem vir, a alta admi­
nistraçãó, pai-a uma garantia de moradia; se­
não_vamo_s_ter, estou repetindo, um Presidente 
da República que só pode trabalhar com os 
moradores de BrasOia. 

Ouço ó liobre Senador Jutahy Magalhães, 
que me pediu silenciosamente um aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Pedi realmente 
um aparte a V. Bc', que concluiu nos meus 
olhos o desejo de aparteá-lo, porque V. EX', 
com a autoridade que tem, está abordando 
este assunto que é tratado de- forma muito 
aligirada. Tive a oportunidade de ouvir na tele­
visão a noticia de que _um Ministro de Estado, 
com a ve:nda da mansão, teria que alugar um 
apartamento, cujo aluguel estava avaliado -
um apartamento confortável, que um Ministro 
deveria utilizar - em quatro ma cruzados no­
vos, e os vencimentos do Ministro são de- cinco 
mil. Disse: E, então eles querem Ministros la­
drões, porque viver com aquílo que restaria 
para alimentação, transporte e tudo mais ten­
do a sua casa em um outro Estado -porque 
o Ministro normalmente _vem de outro Estado 
- não teria nenhuma condi~ão. Os_exageros 
é que devem acabar. V. Ex' vê que hoje grítam 
contra nós, Parlamentares, pelos exageros que 
realmente são cometidos, mas aí praticam o 
exagero oposto. Além de Ministros plutoCratas, 
eles quérem também Parlamentares plutocra­
tas, porque não querem que se receba nada. 
Então não podemos cometer exagero nem 
de um lado nem1 de outro. É a mesma_ coisa 
que se- diz hoje normalmente: "nenhum polí~ 
tico presta". _Generaliza-se, como se nós todos 
tivéssemos _os erros que uns poucos têm. 

O SR. JARBAS PII.SSARINHO ~E vão 
até mais longe: ''nenhum político presta para 
nada". 

O Sr. Jutahy Magalhães - Para nada. 
Entâo, V. Ex", com a autoridade que tem, oom­
o conhecimento da realidade, com a vivência 
que tem, inclusive nesses postos que já exer­
ceu e com o conhecimento do que é que 
significa a chamada mordomia ministerial, V. 
EX' está prestando um serviço· de esclareciM 
menta à Opinião pública. Parabenizo V._ fX!' 
e quero me solidarizar V. ~ pelo _discurso 
que pronuncia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Muito 
obrigado, Senador Jutahy Magalhães. E yeja 
V. Ex!' que comecei justamente dizendo que 
dwante os nove anos de Ministro nunca ocu­
pei, jamais morei numa casa de Ministro. Teria, 
então~ uma certa autoridade para discutir a 
matéri~~ _Agora, V. Ex' falou, exatamente, no 
que tinha falado antes, nos abusos. 

Vamos colocar o problema falando em cor­
da em casa de .enforcado, o que _é perigoso, 
mas vamos falar. 

O nobre Senador Jutahy Magalhães perten~ 
cia à Mesa que tivera a honra de presidir nesta 
Casa. Foi a primeira vez que morei em um 
imóvel funcional e oficial. Recebi Ma do Senador 
Luiz Viana. Era_l!m@ c~s.;~_c;p_nfQrtável, sem dú­
vida, mas era alguma coisa compatível, tam­
bém, com a figwa de um Senador. Por _que 
fui morar lá já que n!o tinh;:t_moredo em casa 
oficial coriio Ministro? Porque ni!9 podia rece­
ber 66 Senadores no meu apartamento. Fui 
para lá e,_ agora, me pesa tratar disso. Mas 
vou falar, como disse, em corda em casa de 

_ enforcado ou usar a expressão de Oscar Wllde, 
que nesta hora da manhã se pode_ citar com 
certa facilidade. Ele dizia que ''"urri pouco de 
sinceridade é perigoso, e muita sincei"idade 
é defUlitivamerite- fatal". Vou chegar à multa 
sinceridade. · 

Voltei à casa onde estive mu_itos anos de­
pois e ainda há poucos dias a convite do Sena­
dor Nelson Carneiro, qu_e nada tem com isto: 
encontrei uin palácio, Sr. Presidente, encontrei 
um palácio! E' os SrS. Senadores que já .fre­
qüerifiiram i CaSa do Presidente do Congresso 
Nacional sabern, hoje, que não estou faltando 
à verdade n~m exagerando. Relativamente à 

, casa ein que· vivi, esta casa atual, que é a 
mesma -do Presidente _do Senado Federal, é 
wn verdadeiro palácio. 

Na hora em. que formos votar, aqui, a extin­
ção das casas e das mansõ_es d_os Ministros, 
pergunto se não deveríamos; primeiro, extin­
guir as nossas e, em seguida, os apartamentos 
funcionais dos Srs. Senadores. Haveria cabi­
mento_ se na hora queremos ser moralistas 
e um moralismo apenas falso, meio farisaico? 

Já conversei coin pesSbas do Goyemo ~s­
ponsáveiS por isso~ que. me disseram: "nós 
sabemos que o efeito pecuniário, firiariCeiro 
disso é simplesmente ridículo, mas é preciso 
dar exemplo". TenYque ser-simbólico, como 
ouvi um Ministro de Estado dizer. É um simbo­
lismo tardio. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Sena­
dor, perrilite-me V. EX um--aParte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Ouço 
o nobre Senador Chagas Rodrigues. 
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O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena~ 
dor Jarbas Passarinho, eminente Uder, V. Ex~' 
trata, realmente, desse assunto com muita 
propriedade. Gostaria de diz.er que, ·reCente­
mente, fui Relator, na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Gdadania, de um projeto de 
autoria do nobre Senador Maurício Correa. O 
projeto autoriza a venda de imóveis ocupados 
regularmente por servidores, em condições 
excepcionais, permitindo que sejam descon­
tados 3_0% dos Seus vencimentos durante al­
gwn tempo, até a Idade de 80 anos. Entre­
tanto, ofereci emendas, que foram aprovadas, 
no sentido de que os servidores que exercem 
cargos em comissão não deviam ser contem­
plados. Exclui também os Ministros dos Tribu­
nais Superiofes e do Supremo Tribunal Fede­
ral, porque _outros Ministros virão mais tarde. 
Como é natural, os Congressistas também fi~ 
caram excluídos, bem como os Ministros de 
Estado e as mansões a eles destinadas. De 
modo que, dentro dessa ordem de idéias, con~ 
gratulo~me com V. Ex', porque, sem ter falado 
com V. Ex-, o meu pensamento foi o mesmo. __ 
Sobre esses imóveis ocupados por servidores, 
funcionários há algum tempo, alguns até já 
com 15, 20 anos, ácho que a União devia 
se desfazer des_ses apartamentos. Como, de 
um modo geral, o funcionário no Brasil ganha 
pouco, seria uma maneira de compensar essa 
situação. Estou de pleno acordo em qUe sejam 
excluídos Congressistas. Ministros de Estado, 
e, também Ministro do Poder Judiciário. É 
uma emenda de minha autoria- alguns até 
me criticaram-, mas coloquei o que conside­
rava interesse nadonaJ acima de quaisq1,.1er 
outras considerações. De maneira que me 
congratulo _com V. Ex.' 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obrigado, nobre Senador Chagas Rodrigues. 

De. fato, até acrescentaria às palavras de 
V. Ex~, na esperança de que concorde_comigo, 
que essa venda dos imóveis para os funcio­
nários que exerçem suas aividades há 15 ou 
20 anos- e sejustificaV;iJ. \rifem para cá nessas 
condições, pois era o início da consolidação 
de Brasília - essa venda - repito - é até 
uma homenagem ao pioneirismo dessas pes­
soas -que tiveram a coragem de se erradicar 
do Rio de Janeiro e de outros lugares e vir 
para cá. De modo que é perfeitamente c-om- · 
pativel. 

Acho um absurdo- que se tenha transfor­
mado em mansão, que se tenha transformado 
em palacete individual para cada Mínlstro. Não 
tem sentido, mas acho também um absurdo 
que, amanhã, não se possa proporcionar uma 
garantia a um Ministro de Estado e, conse­
qüentemente, a todo que correlatamente cou~ 
ber, uma moradia para poder servir ao Pais. 
Senão, é [Sso que acabou de dizer o Senador 
Jutahy Magalhães. Ele paga 4/4 do seu venci­
mento para ter um imóvel, para ocupar. E 
vai viver com o resto? Não vive. Então, viverá, 
evidentemente, de alguma coisa que não po­
derá explicar. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permi­
te-me V. EX' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
ia concluir, mas vejo que o eminente amigo, 
Senador Francisc_o Rollemberg, pede um 
aparte. -

O Sr. Francisco Rollemberg -Eminente 
-Senador Jarbas Passarinho, o meu aparte é 

muito singelo. É para dizer que concordo em 
gênero, número e grau, com a tese que V. 
Ex' expôs nesta nianhã. Quando cheguei em 
Brasília, em 1970, a Câmara dos Deputados 
não dispunha de apartamento funcional. Eu 
fui para um hotel com minha famllia, e sabe 
Deus o tempo que perdi e a que me sujeitei 
para conseguir alugar um apartamento e para 
lá tra-risferir a minha família. E impossível, reaJ­
mente, que se mantenham os apartamentos 
funcionais de uma maneira geral. Brasilia já 
é uma cidade consolidada Não hâ por que 
o Tesouro Nacional tenha que se ocupar na 
manutenção de um número incrível, imenso 
de apartamentos, principalmente nesses ca­
sos d~ funciOnários públicos que são perma­
nentes. Na Comissão de Constituição, Justiça 
e Gdadanía, também foi nossa posição ames­
ma posição do eminente Senador Chagas Ro­
drigues: que mantivéssemos alguns aparta­
mentos funcionais, aJgumCJS casas fundonais 
para aqueles cargos transifóriqs. Como pode­
ria o- Presidente da Repúbliéa trazer para o 
seu ·ministério homens do melhor quilate, do 
maior vaJor, se esse cidadão-Iria chegar em 
Brasília e passar por aquilo que passei em 
1970. Ele tem que vir com a tranqüilidade 
de que vai encontrar sua casa, vai montar sua 
estrutura doméstica, vai ter tranqüilidade para 
trabalhar. Daí por que defendi, na Comissão 
de Constituição, -Justiça e Qdadania, que fos­
sem mantidas as casas dos Srs. Ministros, dos 
Srs. Ministros dos Tribunais Superiores e do 
Congresso Nadónal. Senão, Sr. Presidente, 
com o crescimento que observamos nesses 
19-anos de B-rasília,-O deputado-federal, o mi-­
riistro, o senador ao chegar aqui e não tendo 
o seu-ãparlamento funcionaJ, vai começar a 
se encaminhar para as periferias. Então, o Sr. 
vai ericontrar ministro morando de Sobradi­
nho para lá, de Taguatinga para lá, ou se sub­
metendo a preços abusivos de aluguéis, e, 
no mais das vezes, vai acontecer o que V. 
EX' acaba de dizer: 4/5 do seU salário é para· 
pagar o aluguel e viver com o que sobra. V. 
Ex! eStá de Parabéns pela exposição que faz, 
como sempre brilhante, trazendo a sua expew 
riência de homem que foi duas vezes ministro 
e que não usou nem: abusou das mordomias 
tão faladas nos tempos de hoje. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu 
fui _áuas vezes m~nisb"o, quando passei para 
o r:neu apartamento da quadra 208. Por isso,-
o Seil.ador Rollemberg se referiu a elas. Na 
terceira vez, no ocaso dO GOverno Figueiredo, 
quando me coube a missão mais difid de 
minha vida de administrador, que foi admi­
nistrar a Previdência Social em recessáo eco­
nômic_a, eu já tinha a minha casa no Lago 
Nort~ onde moro. 
- Eu me lembro que, quando Ministro da 
Educação, recebi vários funcionários de orga~ 
nizações internacionais e eles todos me di-

ziam: "Ministro, os lugares onde os aluguéis 
são mais caros, no mundo, são_ Nova Iorque 
e Brasília". Eles mesmos, ganhando 'em d61ar, 
sentiam dificuldade. _ _ _ _ _ 
~ É pena que se tenha retirado do plenário 

- naturalmente por deveres de outra natu­
reza, mais importantes - o nobre Senador 
Marco Maciel, que foi ministro nessa propa· 
lada Nova República. E logo entre as coisas 
apresentadas como sendo realmente a morali­
zação, muitos ministros não foram morar nas 
casas oficiais. Gostei niuito-que foSse morar 
lá o Ministro Brossard, depois, que foi um dos 
que mais criticou a mordomia. 

S. Ex' naturalmente pagou, agora, de seu 
bolso. Foi diferente. 

O q-ue aconte<:eu aqui, Sr. Preside-rite? PeJo 
menos eu estava fora do Senado e é possível 
que-muitas coisaSteriham lniidado e eu incor­
ra, agora, no erro da desinforrnação,- que é 
pior do que a faJta de informação. Mas o meu 
eminente Colega, a quem quero muito bem, 
que é _o Senador Marco Maciel, e outros sena­
dores ou deputados que participaram do n1i­
nistério não" foram para as casas oficiais, mas 
ficaram nos apartamentos funcionais que ocu­
pavam. Ora, eu então me perguntei se_o Sena­
do já tinha aumentado o número de- aparta­
mentos_, porque quando fui ministro e mOrei 
no meu apartameto, em seguida nào poderia 
mais pleitear ficar no apartamento funcional. 
Por quê? Porque vinha o _ _meu suplente e o 
apartamento seria exatamente para cobrir a 
necessidade do suplente. Logo, conduí que 
cada um dos ministros que tinham dado essa 
demonstração admirável de abrir mão de privi­
légios e que saíam da possibilidade de ocupar 
a mansão estavam ocupando o apartamento 
funcional, certamente porque o Senado e a 
Câmarâ tinham c_onstruído outros, além da­
queles necessários ao número de deputados 
e senadores presentes~---

Eu gostaria de insistir, depois de ter tido 
o comprometimento dos apartes que me fo­
ram favoráveis, que nós não estamos contra 
a punição dos excessos, a penalização dos 
excessos. To.rlos achamos que foi um absurdo 
se chegar a mansões do tipo a que se chegou. 
Mas é preciso,_ naturalmente, resguardar a pos~ 
Slbilidade de recrutamento de pessoas de alta 
qualificação para poderem ser Ministros de 
Estado, de Tribunais SuperioreS e pessoas CJie 
possam compor o Governo tom dignidade. 

Agradeço_ a V. ~ os apartes, e concluo, 
Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concluído --o discurso do nobre Senador 
Jarbas Passarinho, na abertura desta nossa 
sessão de sexta-feira, matutina, que este Presi­
dente eventual dos trabaJhos costuma chamar 
de tertúlia, o que realmente é confirmado pela 
brilhante página com que S. EX hoje nos ofe~ 
receu e nos deliciou - aliás, recebeu tantas 
congratulações que é uma página gratulat6ria, 
página em que há arroubos de Cícero em 
aJgumas catilinárias e o mais puro humour 
de Swift e Sterne; concedo a palavra ao nobre 
Senador que lhe sucede na inscrição, o nobre 
Senador Chã.gas Rodrigues: 
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O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadorés, o Correio BraiíK -
liense, na edição de ontem, portanto do dia 
10 de agosto, publica uma notícia sob o se­
guinte titulo: "Piauí dá _futuro a ex-gov~rna­
dores". Zózimõ Tavares, Corresporidentê: 

que não tenha sofrido suspensão dos di· 
réitos políticos, a um subsidio mensal e 

- ~--_Vitalício, igual ao venc::imento do cargo 
de Desembargador do Tribunal de Jus­
tiça Qo Es~do." 

No_ plano federal, só qês ex-Presidentes da 
República haviam sofrido suspensão dos direi­
tos políticos: o ex-Pr_esidente Juscelino Kubits­
chek, o ex~Presidente Jânici Quadros e o ex-

Então, vem uma notícia, Sr. Presidente, 
oriunda de TereSina, Capital do meu Estado. 
Logo no início, lemos o seguinte:_ 

Zózimo Tavares 
Correspondente 

Teresina - Uma pensão correspon­
dente hoje a NCz$ 12 miJ fqi ass_egurada 
pela Assembléia Estadual Constituinte 
para o Presidente Nacional do PFL. Sena­
dor Hugo Napoleão, para o Governador 
do Piauí, Alberto Silva (PMDB), para o 
Vice-GoVerilador, Lucídio Portella_ (PDS), 
e também para o Senador Chagas ROdri­
gues, Presidente Regional do PSDB. 

Ao lado da notícia, há a minha fotografia 
e a do eminente Senador Hugo Napoleão. 

Os que lêem tal noticia, nesse trecho, têm 
a impressão de que a Assembléia Nacional 
Constituinte votou casuisticamente uma pen­
são para esses ex-governadores e uma pensão 
no montante de 12 mil cruzados novos.-

Ora, Sr. Presidente, o Jornalista Zózimo Ta­
vares, conheço, é homem correto, inteligente, 
responsável, de modo que isso aumentou a 
minha estranheza. 

Então, numa atenção ao Senado, aos meus 
eleitores e ao povo brasileiro, gostaria, aqui, 
de prestar alguns esclarecimentos sobre este 
assunto. . 

Em primeiro lugar, não se trata de matéria 
nova. Os ex-governadores do Pia ui, todos eles, 
têm direito a um subsídio de ex-governador. 
Foi uma decorrência, Sr. Presidente, do dispo­
sitivo da Emenda Constitucional n? 1, que con­
cedeu aos ex-presidentes da República um 
subsídio correspondente ao vencimento do 
Ministro do SUpremo Tfibunal Federal. 

A Emenda Constitucional n~ 1, de outubro 
de 1969, em·seu art. n" 184 reza: 

"Cessada a investidura no cargo de 
Presidente da República, quem o tiver 
exercido, em caráter permanente, fará jus, 
a titulo_ de representação, desde que não 
tenha sofrido suspensão dos direitos poli­
ticos; a um subsídio_ mensal _e vitalício 
igual ao vencimento do cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Federal." 

Posteriormente, a Emenda Constitucional 
n1 11, de outubro de 1978, suprimiu a restri­
ção, e a pensão passou a ser devida a todos 
os ex-presidentes da República. 

Publicada a citada Emenda Constitucional 
n<:> 1, de 1969, foi promulgada no Piauí a 
Emenda Constitucional n<:> 1, de janeiro de 
1971. Esta Emenda dizia a mesma coisa no 
seu art. 125: 

"Art. 125. Cessada a investidyJa no 
cargo de Governador de Estado, quem 
o tiver exercido em caráter permanente, 
fará jus, a titulo de representação, desde 

-- Presidente João Goulart. Depois, como_ eu li, 
houve a retificação e essa restrição desapa­
receu. NQ Piauí, Sr. Presidente, o único ex-Go­
vernador que havia tido os seus direitos políti­
cos suspensos tinha sido o Deputado Federal 
Chagas Rodrigues, Vlce-Uder do então Depu~ 
tado Federal Mário Co_vas e, em decorrência 
do Ato Institucional n9 5, nós e_ muitos outros 
colegas tivemos nossos direitos políticoS sus­
pensos em 1968 e 1969. 

Aproveito para dizer que nunca ful chamado 
para prestar qualquer esclarecimento, nunca 
sofri nenhum processo, mas tive os meus di­
reitos políticos suspensos. Alguns companhei~ 
ros, alguns advogados, entendiam que eu, co­

-__ mo ex-governador, tinha direito a essa pensão, 
porque a ConStituição _feder_al ou a Emenda 
Constitucional n9 1 poderia criar restrições, 
mas a Constituição do Piauí não podia fazê-lo. 
Entretanto, eu nunca requeri que me pagas­
sem nada. Quando surgiu, dez anos depois, 
lá no Estado do Piauí, a Emenda n~ 6, de 
maio de 1979, inSpirada na Emenda n9 11, 
de 1978, à COnstitUíção Federal, então passa­
ram a pagar~me o subsidio. Eu fiquei dez anos 
sem receber a minha pensão. Agora, quero 
esclarecer que todos os ex-governadores do 
Piauí recebem essa pensão ou subsídio. 

Quero ainda dizer que o subsidio básico 
de um Desembargador do Piauí não e de 12 
mil, é de 2 mil e 700 cruzãdo_s. De modo 
que essa pensão que aquUigura como sendo 
de 12 mil, na realidade, Sr. Presidente, é de 
2 mil e 700 cruzados. Tenho aqui o meu último 
contracheque, o de junho de 1989, pago em 
meados de julho de 1989, õ referente a julho 
deverá ser pago, mais ou menos, no dia 15 
ou 16 de agosto. 

Aqui está e vou passar em seguida ao meu 
ilustre Colega Senador Jutahy Magalhães: 
Subsídio- Francisco das Chagas Caldas Ro­
drigues-junho de 1989. Aqui em cima: Tere­
sina .;_ Inativos Pensionistas. Pensionistas, 
pensão de ex-governador. Embaixo: 1 08_ ( có­
digo financeiro)- Subsídios: 2700. Imposto 
de Renda: 333. Bruto: 2.700. Descontos de 
333. Entáo, o !fquido: 2.367. 

Eu até gostaria que o nobre Senador, que 
está aqui presente, Senador Jutahy Maga~ 
lhães, visse este contracheque. O líquido pago 
foi de dois mil trezentos e sessenta e sete cru­
zados novos. 

Agora quero, também, trazer outros esclare­
cimentQS_,.__ 

Esta noticia estampada no Correio- Brazi­
liense de ontem foi criticada, combatida, pelo 
Uder do PSDB, o Sr. Deputado José Reis. 

-S. Ex' chamou a emenda de casuistica. Ora, 
o ilustre Deputado José Reis é o Uder do meu 
Partido e é o Secretário~Geral da ~cutiva 

Regional à que tenho a hora de presidir. Um 
~ustre jornalista até perguntou ao meu Chefe 
de Gabinete se eu havia_ interferido para canse~ _ 
guir a aprovação do texto. Esse jornalista não 
me conhece! Mas respondo dizendo _que o 
Uder do meu Partido, numa demonstração 
de independência Pois contrariava interesses 
do atual governador, e numa demonstração 
de espírito público, pois também contrariava 
interesses de seu correlígioniD-io,_ o_ único ex­
governador do Piauí que figura no PSDB, que 
votou contra a manutenção do subsídio. Se 
tivesse dependido do PSDB, do nqsso Partido, 
a nqva Constituição do Piauí ilão iria mais 
assegurar esse subsidio. Quero, entretanto, di­
zer que nem oito, nem oitenta! A Assembléia 
Estadual Constituinte ficou no meio termo. 
Cancelou o subsídio para os novos governa­
dores, investidoS em cargo eletivo. Manteve 
só para os atuais beneficiários. Partiu de uma 
teoria de direitO- adqulrldo. Já que a Consti­
tuição Federal assegura o direito adquirido, 
talvez tenham entendido _isso. Ainda ontem, 
ouvi um cOnsultor Jurídico ligado à Presidên­
cia da República, informar que dera_um pare­
cer referente_ a um ex*Presidente da República. 
A atual Constituição, como se sabe, não con­
cede mais subsídio a ex-Presidente. Mas a 
atual Constitl,lição não ·q proibiu e como a 
Carta Magna garante o direito adquirido; o 
Consultor emitiu wn parecer, favorável a que 
o ex.~Presidente da República continue rece~ 
bendo seu subsídio. Isso foi ontem segundo 
o jurista com quem troquei idéias, numa Co­
missão Mista. Então o legislador constituinte 
do meu Estado entendeu de expresSamente 
garantir os direi~s dos ex*govemadores. 

Respeito esse pensamento. Entretanto, o 
pensamento do nosso Líder na Assembléia 
Legislativa foi no sentido de que se extinguisse 
de vez o subsídio. 

O Sr. Jutahy magaiitiies- PeiTT1ite V. 
Ex" um aparte? · 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex" nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magàntães - Como diz o 
Senador Jarbas PaSsarinho, V. Ex" me fez auditor 
dos subsídios que V. Ex' recebe, Na realidade, 

- a diferença entre a notícia do jornal e o valor 
real do subsídio é de apenas um tracinho a 
mais colocado antes do 2, de maneira que 
o 2 transformou~se em 12, pOrque, na realida­
de, são 2 mil e pouco. V. Ex' não necessita 
explicar sua posição. Essas penSões são de­
correntes de fatos concretos. Na área federal 
temos uma razão, cito o caso do Presidente 
Café. Filho que, ao sair do Governo, encon~ 
trou-se em sit1.,1ação difiç:il, porque não se utili~ 
ZOIJ do cargo para beneficiar-se e, assim, au­
mentar sua renda. Poucos governadores, oo­
mo_alguns felizardos, conseguem ;>air dQ go­
verrio e Comprar -emissoras_-_de televisões, i'á­
dios, jornais, etc: .. Mas a malori.;l dos governa­
dores que saem necessitam de meios para 
uma vida digna. Temos exemplos de diversos 
países. Se formos verificar quanto recebem 
os ex-Presidente$ dos Estado_s Unidos, chega-
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remos à conclusão de que é_ insignificante o 
que _cada governador e cada Presidente da 
República recebem. Com a caça àS bruxas 
que está sendo feita, no Brasil, a nós, políticos, 
não sei onde querem chegar, porque não exis­
te democracia sem político, não existe demo­
cracia sem partido polftico. O que querem co­
locar no lugar? Francamente, não sei. Essa 
é mais uma noticia com a qual se procura 
desprestigiar- talvez não seja essa a intenção 
- a chamada classe política. V. EX' fez bem 
em dar a versão real dos fatos, mas não precisa 
explicar-se. Todos nós conheCemos V. Ex' e 
sabemos a, dignidade com que V. Ex" sempre 
se hotNe na vida pública. Não precisa, absolu­
tamente, dar explfcações aos seus colegas. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Muito 
agradeço a V. Ex' o aparte, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. · 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Con· 
cedo o aparte ao nobre Senador Jarbas PaJ:isa­
rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues, uma parte do que eu 
gostaria de dizer já foi antecipada pelo ilustre 
Senador Jutahy Magalhães. A medida tomada 
para fazer com que um ex-Presidente da Repú­
blica não ficasse, depois, praticamente em 
uma condição de indigência, foi muito centra­
da nessa dificuldade pessoal do ex-Presidente 
café Filho. Como salientou, também, o nobre 
Senador Jutahy Magalhães, que V. Ex" fez audi­
tor ainda há pouco, nos Estados Unidos pare­
ce que é melhor neg6cio ser ex-Presidente 
do que Presidente, porque o que ele: recebe 
depois é uma garantia para a tranqüilidade 

· de uma vida absolutamente abastada, inclu­
sive. Mas são os Estados Unidos e não. s~ . 
pode fazer, pura e simplesmente, a transfe­
rência daquela experiência para cá. Há dois 
pontos no discurso de_ v.~~- que eu gostaria, 
se V. Ext me pefm1tír;-de percutir: um é histó­
ricO:....... eu não sabi~ que V. Ex' era Vice-!Jder 
do então Deputado Mário Covas. Quero dizer 
a V. E>tl' qUe nessa- SéSSãõode que eu participei, 
por lealdade ao meu Presidente, que era o 
Presidente Costa e Silva, Sua Excelência teve 
uma. extrema dificuldade, disse a todos nó_s, 
de concordar com a cassação de Mário Covas. 
Ttnha pelo D_eputado Mário Covas um afeto 
quase paternal. Mas havia um critério: todos 
que .se tinham associado a Carlos Lacerda 
na política da chamada Frente Ampla, que 
visava fazer, realmente, uma frente de tal natu­
reza que a sua amplitude fosse capaz de derru­
bar o Governo - automaticamente se consi- _ 
derou aquilo como um processo subversivo 
para a derrubada do Governo- -;todos que 
estavam alinhados nessa condição foram au­
tomaticamente atingidos. Foi a explicação da­
da a-nós Ministros em geral. Então infelizmen­
te, V. Ex!' entrou pelo critério geral, o que eu 
lastimo profundamente hoje, conhecendo V. 
Ex'- c·omo eu conheÇo. É inevitável que todos 

atos de exceção trazem no seu bojo injustiças 
que são irrecorríveis. E infelizmente aconte-

ceu. o segtlnao Ponto ê relacionado com es­
sas_medidas que V. ~disse que quase todos 
os ESta._aós tomarim. O meu Esta,do tomou. 
Mas veja a pequena diferença que há: o Estado 
do Pará _a Constituição garante aos ex-Gover:.. 
nadares, desde que não exerçam funções ele­
tivas. Eu, flor" eXemplo, durante todo o meu 
periodo de Senador, jamais recebi a pensão, 
que, como a de V. Ex!', também é pequena, 
porque, na verdade, o ex-Governador fica 
equiparado não ao Deserribargador, fica equi­
parado ao b.ásico do Desembargador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Per­
feito, ao básico. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Ao básico, 
que tem, em seguida, os acréscimos por tem­
po de serviço etc., que o ex:-Govenador não 
tem. De maneira que esses critérios, talvez 
agora, sejam--objeto d~ decisão & cada As­
sembléia Estadual Constituinte. No caso co 
PiaUí, Como V. Ex• citOu, ficam aPenas os que 
já estavam Q-arantidos. No caso do Pará, supo­
nho que será mantido o sistema atual, quer 
dizer, o ex-_GovemadQr, se ele tem uma função 
eletiva, não tem direito a perceber a pensão. 
Acho até que deveria haver, nesse caso, mais 
um fator restritivo, porque pode até haver um 
ex-Governador que não tenhã eletiva, mas qiie 
tenha, como c:Jisse_ o Sel)ador Jutahy Maga­
lhães, sabido fazer a conjugação daquilo que 
o Padre Vieira chamava de verbo surrupiar, 
e tenha preparado a sua vida posterior ao Go­
verno__do Estado de maneira que é abastado, _ 
e porque não é Deputado_ nem Senador, rece­
be. Então, esses critérios, sim, deveriam ser 
modificados: Terminando este a.parte que V. 
Ex' me concede cqm tanta generOsidade, tam­
bém alio-me ao mesmo ponto de vista do 
Senador Jutahy Magalhães.. Primeiro, V. & 
é um homem hoje respeitado nesta Casa. Não 
teria ~lpa nenhuma se amanhã fosse mesmo 
doze mil, porque não foi V. Ex' que pediu; 
o seu Partido é contrário, até trabalhou contra­
riamente, -mas estamos debaixo daquilo que 
há dias eu chamava aqui de "delírio acusa­
tório" que há hoje no País, principalmente para 
atingir Os chamados homens públicos. 

O SR. CHAGAS RODRIGOES- Muito 
agradeÇO a v.-~ e fica -o depoimento histórico 
ele grande valia. 

O Sr. Ney Maranhâ().- PerrÍlite V. Ex' 
uni aparte?- · · 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Perrni· 
tirei imediatamente. 

Sr. Preside"rite, c·amo esclareceu o nobre Se­
nador J_arbas Passarinho, esses dois mil e sete­
centos cr_uzados_ novos corespondem ao ven­
cimento bâsico do desembargador, sem as 
chamadas gratificaçõ~. como acontece sem­
pre com os servidores públicos, gratificações 
por tempo de serviço, de representação, e as­
sim por diante. De modo que isso é o que 
ganha. Mas posso assegurar que mesmo in­
cluindo"'tudo os ilustres desembargadores do 
Piauí não chegam a ganhar, a meu ver, mais 
de sete mil cruzados novos, se chegar a isso 
o total. 

Este esclaredment.o ê irilportante. Aiegisla­
ç_ão_do Piauí não era restritiva; ex-goVerna­
dores, que Inclusive honraram o_ Se~ do, sem-_ 
pre receberam cumulativamente, porque a le­
gisJação do Piauí nunca proibiu. 

Daí eu observar que seria uma restrição cor­
reta. Apesar de os subsídios dos aposentados 
do serviço público não serem, de um modo 
geral, incompatíveis com o subsídio de ex-go­
vernador, mas em se tratando de.,mandato 
eletivo haveria certa coerência para que se 
proibissem essas acumulações. 

Entretanto, a legislação do Piauí, como dis­
se, nunca proibiu, e, por isso, vários ex·gover­
nadores ·sempre receberam o subsídio até 
mesmo os que passaram aqui pelo Seriado 
Federal. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGCIÉS ....:. Ouço 
V. Ex' com satisfação, nobre Senador Ney Ma-
ranhão. -

O Sr. Ney ~nháo - Nobre Sem~dor 
Chagas Rodrigues,_conheço bem V. Ex'. Fo­
mos companheiros na década de 50 como 
Deputaâos Federais, no Rio de Janeiro. Co~ 
nheço perfeitamente o seu trabalho, a sua luta 
pelas causas nobres deste Pais. Corroborando 
os apartes dos nobres Senadores Jutahy Ma­
galhães e Jarba_s Passarinho, devo lembrar 
que nos idos de 54 coméçou a ser criado 
o !PC pelo nosso Campanheiro Monsenbor 
Arruda Câmara. Sabe V. EX' que o homem 
público, principalmente aquele profissional li· 
beral, o médico, o advogado, passa 30, 40 
anos na vida pública: prefeito, vereador, depu­
tado estadual, deputado federal, governador. 
Temos O exemplo, Senador Chagas Rodri· 
gues, do valoroso ex-Governador José Augus­
to, do Rio Grande do Norte. Quando saiu do 
Governo, -depois de uma década representan­
do em todos os cargos o seu Estado - V. 
Ex~' sabe, muitos Companheiros acompanha­
ram o· drama do Governador José Augusto 
-ele ficou numa situação paupérrima no Rio 
de Janeiro, e um dos motivos de se ter criado 
o !PC foi para ajudá-lO, poique ele foi deputado 
feder_al muitos anos. V. Ex' tem toda a razão. 
Os apartes- dOS SenadOres Jutahy ~galhães 
e Jarbas Passarinho vêm ao encontro do que 
V. Ex!' está defendendo, e todos os homens 
de bom senso que representam o povo deste 
País têm que apoiar essa iniciativa. Om ho­
mem público, um ex-govenador de Estado, 
quando deixar este cargo, tem_ que contar, pelo 
menos, com alguma coisa para usufruir uma 
vida digna. Parabéns a V. 'Exf'. Tem V. Ex' o 
meu apolo e _a miriha solidariedade. 

O SR. CHAGAs RODRIGUES- Muito 
agradeço a V. Ex' nobre Senador Ney Mara­
nhão, suas generosas palavras, que são pala­
vras de um velho .Colega e Companheiro. 

Quero deixar aqui, Sr. Presidente, mais um 
esclarecimento, quase uma retificação, que vai 
atender àquele pensamento externado pelo 
nobre Senador Jarbas Passarinho e que já fi-
gura na l.egisla_çao Cio Pará. - - - -
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A Assembléia Estadual Constituinte do Piauí 
não aboliu o subsidio, mas determinou que, 
daqui para a frente, houvesse uma restrição. 
Leio aqui a notícla. Estou-me louvando na no­
tícia, porque não tenho o texto aprovado. 

Diz: 

"A pensão para ex-governadores existe 
no Piauí desde 1969. A nova_ Constituição 
é moralizadora neste aspecto, poiS esta­
belece que o ex-governador do Estado, 
investido em cargo eletivo, não perceberá 
pensão enquanto durar o mandato. Ape­
nas fizemos•a ressalva" -fala aqui o 
Deputado Estadual Robert Freitas- de 
que os atuais beneficiários não deveriam 
ser prejudicados." 

De modo que todos aqueles que governa­
ram o Piauí até hoje, desde 1 !l50, esses ainda 
podem acumular. O subsidio continua, os fu­
turos ex-governadores têm direito_a ele, con­
forme leio no jornal, apenas os futuros não 
poderão mais acumular a pensão com subsí­
dio ou remuneração de mandato eletivo. 

Sr. Presidente, era o que queria deixar nos 
nossos Anais, porque a notícia foi veiculada 
em todo o BrasU, e principalmente no Distrito 
Federal. Gostaria de esclarecer esse fato, dizer 
que é uma medida de ordem geral, que passei 
dez anos sem receber a pensão, porque a le­
gislação de então não me permitia, e que o 
meu partido queria abolir, de modo geral, esse 
subsídio. Mas respeitamos o ponto de vista 
dos outros Srs. Deputados Constituintes do 
meu Estado. 

Encerrando, aqui, estas palavras, pediria 
que o Correio BrazUieps~, na medida do possí­
vel, corrigisse a notícia, porque se trata de 
pensão para todos os ex~-Govemadores do 
Piauí, desde 1969. Fui o único que passou 
dez anos sem recebê-la, O valor da pensão 
não é de NCz. 12.000,00 (doze mil cruzados 
novos), mas de NCz 2.700,00 (dois mU e sete­
centos cruzados novos), que é o vencimento. 
básico de um desembargador. 

Muito obrigado a V. Ex", Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) _ 
-Após a oração do Senador Chagas Rodri­
gues, a Mesa deve associar-se às palavras de 
S.~. cuja honorabilidade é mais do que ina-
tacável, é inquestionável. -

Acentuo apenas que, depois da bela página 
de humor "swiftiano" do Senador Jarbas Pas­
sarinho, S.~ produziu uma página de humor 
negro. 

Concedo a palavra ao nobre Uder do PMDB, 
Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Co· 
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, por gentileza 
e por convite_ do Senador Jarbas PasSãrinhó, 
estOu ocupando aqui este lugar na tribuna 
com o reconhecimento e, aliás, com as pou­
cas expressões que conheço em latim: Doml­
nusnon sunt dignus, mas mesmo assim, reco- · 
nhecendo essa grande diferença, quero fazer 
um breve registro, como Lider do_ PMDB. 

Saíram declarações veiculadas na quinta­
feira, no jornal O (}lobo, a respeito da CPI 
da Importação de AUmentos e que,_ no final,_ 
conclui que há alguns ministros que não fica­
riam impunes, entre eles, estariam lris Rezen­
de, Díls_on Funato e Al,lTeliano Chaves. Fui veri­
ficar o andamento dos trabalhos da CP!. Ainda 
não foram concluídas_ e não vi ninguém ainda 
indiciado ou denunciado. Vi, também, Sr. Pre­
sidente, muitas vezes nesta Casa - e agora 
não estou fazendo critica, mas uma autoCri--: _ 
tica, que se estende ao_ entorno_ azul: uma _vez 
pude o expressar daquela tribuna, da tribuna 
que fica à lnlnha direita, a inâiQfiaçãO pOrque 
um senador, um profeta do "se", em cima 
do "se", passava também a jogar as suas alei­
vosias e as suas dúvidas sobre um homem 
que tem _50 anos de vida pública e que nin­
guém nunca ousou jogar sobre ele qualquer 
suspeita quanto à sua honorabilidade. 

Vi, também, numa Comissão, e tristemente, 
até, assisti, pela televisão, a um senador desta 
Casa, meu colega, que honra muito esta Casa, 
ser chamado por outro colega nosso de cor­
rupto, quando nós todos sabemos que se_trata 
de um homem honrado, sério, que foi, inclu­
sive, governador do seu Estado e se houve 
com toda probidade. 

COm fsso, depois, nós pegamos os jornais 
e lemos: os políticos andam muito desacre­
ditados. Por que será, Sr. Pre,sldente? Vejo, 
às vezes, parlamentares aqui se digladiarem 
sobre algum assunto e por questões ideoló­
gicas, como, por exemplo, a avaliação dO salá­
rio mínimo, noutro dia, ir no "Bom-Dia Brasil", 
um programa de grande audiência da Rede 
Globo, e dizer absurdos_dos.colegas que não 
concordaram com o seu ponto de vista. Em 
vez.de dizerem: temo_s discordâncias de ocdem 
estratégica, de ordem ideológica, de ordem 
econômica, não: fulano é um corrupto, é um 
safado, é um malandro, porque não concor­
dou com o meu ponto de vista. Depots lemos 
nos jornais que os políticos são todos e.orrup­
tos e que a solução deste Brasil é acabar_corn 
_a corrupção, principalmente no meio_ político. 

Sabe, Sr. Presidente, nessa provocação feita 
por um dos parlamentares desta Casa em en-· 
trevista ao jornal O Globo, houve ilação sobre 
três. Eü quêro nle sittiai" inicialmente sobre 
dois: o Ministro Aureliano Chaves. S. Ex' não 
é do meu Partido, nunca estivemos no mesmo : 
partido, não tenho por que, por interesses polí­
ticoS, defendê-lo, mas conheço o Ministro Au­
reliano Chaves há muito anos. Foi Governador 
do meu Estado, foi Deputado Estadual, foi 
Secretário_ de Es.tado, foi Ministro. S. ~-tem 
muitas qualidades. Nunca__ vi ninguém, por 
mais leviano que foSse, inquiná-Io de corrupto. 
Então, repilo c_om a maior veemência~essas 

estavam lhe tirand.o o_tapete. Podemos cha­
má~lo, de sonhador, e acho que não é nenhum 
demérito. Ai do homem que não sonb_ar[ Po­
deriamos, até, c:mer que era um homem posu­
do, parecia um aristocrata. Poderíamos, até, 
dizer que ele queria coisas quase impossíveis. 
E quem não quer coisas quase impossíveis 
para sua população e para o seu país? Quando 
faleceu já não estava_no meu Partido, por lssso 
mesmo ·nao cabia aqui o Lider do PMDB de­
fendê-lo, mas,_ corr_upto, l;)ílson Funaro7 Va­
mos respeitar pelo menos os mortos. Porque 
se temos essa leviandade de estar lançando 
esse titulo de corrupto a qualquer um, sem 
~ menor prova, as pessoas que fazem isso 
são, no mínimo, levianas. 

Conto uma historinha da minha Igreja, da 
Igreja Católica, que, no tempo da confissão 
coletiva, uma mulher havia confessado publi­
camente que tinha [alado da honra de uma 
outra mulher e pedia ao padre, publicamente, 
perdão. E o padre disse: "Com umã condição: 
a penitência é fácil. A senhora mate um gali­
nha, depene-a; suba na torre mais alta desta 
cidade, num dia de ventania, e atire todas as 
penas para o ar. Depois, desça e traga todas 
as penas aqui e, depois de contarmos todas 
as penas, a sehhora estará perdoada." 

Falei uma vez, daqui desta tribuna, da calú­
nia. Lembrei 9 tanto que Rossini foi compe­
t~ntEl:, o gênio de Rqssini e o seu libretista, 
na ária da calúnia, na ópera "O Barbeiro de 
Sevilha" e citava eu que a calúnia é sempre 
lançada como um_ vento in cielo, como um 
vento do céu, suave, e fala "dolcemente," do­
cemente, a música vai nl,lm crescendo, e, tanto 
olibretista_quanto o autor d_a música vão faZem-. 
do, numa -slri.tonia de dois gênios, uma coisa 
extraordinária, e _a calúnia vai crescendo, vai 
crescendo e, no ijrlal, ele diz: "E aí ela explode 
como um golpe de canhão," terremoto, um 
temporale -terremoto e um _temporal. 

Eu não sei o limite, às vezes, da conve­
niência e da nos_sa atitude. Nós temos que, 
~s vezes, denunciar. É da nossa obrigação! 
É da obrigação-do Parlamentar anunciar e 
denunciar, é portanto, uma missão profética. 
Mas, também nó_s devemosne_ste-' fio da_ nava­
lha que nós caminhamos, verificar, Sr. Presi­
dente e Srs. Senad_ores, quando nós nãO tom­
bamos para o lado da leviandade, os prejuízos 
morais que nós atribuimos às pessoas. 

A CPI de Importação de Alimentos foi criada 
num momento em que havia grande consu­
mo interno e faltavam alimentos. Um moço 
muito bonito, muito falante, que fez curso de 
p6s~graduação no exterior com O dinheiio do 
erário público, saiu, inclusive, divulgando que 
os boiadeiros não deveriam vender os seus 
bqi? porque estava mal remunerada a arroba _ 
que era de 20 d6Jares. Preço que nunc:a tinha insinuações levianas. 

_ ~ alcançado antes. Mas ele queria mais! Ar, o 
que é que teve de fazer o Governo~ Teve ·-de 
importar carne para entregar e para coibir as 
altas e os _abusos da especulação do momen­
to. 

O Sr. Jarba$_ Passarinho -Muito bem, 
nobre senador Ronan Trto! • 

O SR. RONAN TITO- O segundo, Dil­
son Flihato, tive a honra de ter sido seu amigo 
pessoal. Solidtei, publicamente, que renun­
ciasse ao cargo, os jornais noticiaram, porque 
eu senti que ele tentava wn trabalho e que. 

D~ve ter havido alguma irregularidade. É 
possível! Eu pertenço a essa Comissão, sou, 
inclusive, suplente desta Comissão, e tive 
oportunidade, de inquirir um Coronel que es-
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tava nisso e fiz aJgumas perguntas e não digo, 
em nenhum momenJo, que vi nele qualquer 
irregularidade, porque não vi. 

Esteve aqui tamb~m. e_ agora é um mo­
mento que preciso, Sr. Presidente, da sua tole­
rância por mais dois minutos porque o fato 
é muito importante. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.Permita-me, nobre Uder. Apenas. V. Ex' 
e eu cometemos um erro tático, porque se 
V. Ex' tivesse deixado para falar depois da Or­
dem do Dia, que está muito atrasada, teria 
multo mais tempo. · 

Eu pediria, inclusive, a V. Ex' que não conce­
desse apartes, de vez que os dois apartes puta­
tivos estão com os microfones ligados. 

O Sr. Mauro Benevides-Sr. Presidente, 
a minha interferência ao nobre lfder Senador 
Ronan Ttto seria apenas de 30 segundos. 

O SR. RONAI'I mo - Gostaria de lem­
brar a V. EX' qúe- ffa -Ordem do Dia de hoje 
não consta nenhuma votação. 

Sr. Presidente, peço a atenção gentil de V. 
Ex' parque não temos votaç®, hoje, na Or­
dem do Dia. Por outro lado, eu tenho que 
viajar, tenho um compromisso em Minas Oe­
rais com 40 prefeitos. Peço perdão a V. Ex' 
e aos Sienadore_s, mas é apenas para entrar 
no fulcro da questão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A minha preocupação é oom os oradores 
Inscritos. 

O SR. RONAI'I mo - Agradeço a V. 
Ex'. e peço perdão aos nobres oradores ins­
critos. 

Peço a tolerância de ma[s um minuto, por 
favor. 

É possível que tenha havido alguma irregu­
laridade. 

O que é irregularidade nos negócios de 
compra e venda? 

Fui empresário a mihha vi® toda. Será que 
não existem irregularidades na compra de um 
clipe, às vezes? Será que ilão há irr~ulari­
dade? Mas quais as provas apresentadas? 

Quero me reportar a wn fato da maior im­
portânda, aqui. Houve uma CPI sobre possível 
conupçào que estava acontecendo, depois foi 
generalizada, essa CP~ por todos os assuntos 
que podiam existir nO Governo. T enninou 
com um pedido de processo ao Senhor Presi­
dente da República. Um calhamaço-desse ta­
manho. 

Não sou advogado, confesso as minhas li­
mitações. Aliás, não tenho nem curso superior. 
Eii.tão, levei para os dois advogados, que repu­
to os mais sérios de Minas Q~rais, e pergun­
te,i-lhes se tínhamQs material, naquela denúl!­
da, para, realmente, processar o Senhor Presi­
dente da República. 

Havia material? Havia provas? E a resposta 
dps dois: ''não." E porque o processo não 
foi aceito pela Câmara dos deputados, outras 
aleivosias, outras calúnias foram feitas. 

O que estou pedindo, neste instante, é que 
parta desta Casa wn pouquinho de seriedade, 
wn pouquinho de cuidado com a honra do 

oub:"o. Vamos respeitar, pelo menos, a honora­
bilidade dos companheiros e dos Colegas. 

Agbra vêm, afinal, dizer que lris Rezende, 
pOrque era Minsitro da Agricultura e porque 
lá_ na __ CFP alguém teria cometido irregulari­
dades, o Ministro deve ser culpado disso. 

o- Ministro fris Rezende foi Gove_[Mdor de 
um Estado ümítrife na minha região, Triângulo 
Mineiro. O Triimgulo _Mineiro é mais goiano 

· do que mirielro, iTiãí.S pauüsta do que mineiro, 
mais mato-grossense do que mineiro, e mais 
mineiro do que mato-grossense, goianbo e 
paulista. SoinoS -uma ffiiStura disso tudo. É 
wna língua inf!ometlda entre três ou quatro 
~dOS.-Mas quero ·dizer que esse não é o 
conceito que temos-do Governador [ris Re_;zen­
de. E, por outro lado, se alguém tem de S. 
Ex' esse Conceito, e se for algUm parlamentar, 
tem a obrigação de apresentar os duc_umeotos 
e processá-lo, pedir licença para processá-lo. 
Chega de calúnias! E nesse atirar lama de 
wn lado para o outro, do outro para o outro, 
em que inimigos e adversários políticos se 
aproveitam de uma situaçãu dessas, desmora­
lizamos as nossas CP! e nos desmoralizamos 
como Parlamentares e desmoralizamos o 
Congresso Nacional! 

Neste momento de transição democrática, 
se seriedade não faz_ mal aO _Parlamentar em 
qualquer épOca, neste momento ela é impres­
cindível, ela é necessária. Por isso, até como 
wn ato de patriotismo, e àqueles que amam 
a democracia, pediria que quando tiverem de­
núncias documentadas, vamos fazer e vamos 

- pedir licença para processar. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite V. ~ 
um aparte? 

O SR. RONAN mo -Pois não! Ouço 
o aparte de Y~á!.._ _ 

O Sr. Mauro Benevides-É apenas uma 
breve inteJVenção. Nobre Senador Ronan Tito, 
V. Ex', realmente, nesse trecho final do seu 
discurso, focaliza o grande homem público 
que é o Ministro fris Rezende e eu, que o co­
nheço há 25 anOS, ouvindo o pronunciamento 
de V. Ex', não me omitiria. Fomos Deputdos 
estaduais - S. Ext, Presidente da Assembléia 
Legislativa de Goiás, _e eu, Presidente da As­
sembléia Legislativa do meu Estado- ac::om­
panhei toda a sua trajetória na vida pública, 
Prefeito de Goiânia, inexp1icavelmente c~s.sa­
do. numa __ cassas:_ão que revoltou a própria 
Guarnição Militar de Ooiás, surpreendida pela 

- manifestação do comando Revolucionário, 
ch~gou ao governo do seu Estado, alçou-se 
ao Ministério da Agricultura e tem·se portanto, 
ao longo desse tempo, com a maior dignidade 
-e correção. Ainda, hoje, no Correio Brazifíehse, 
há wna carta do Sr. Minsitro Íris Rezende diri­
gida ao Presidente do Senado Federal, reCla­
mando para si a oportunidade de se mani­
festar em tomO desse problema que está sen­
do, aqui investidgado, e as acusações que co­
meçam a transitar, envolvendo o seu nome, 
fizeram com que S. Ex' se considerasse injuria­
do, alcançado por uma manifestação extrema­
mente injusta. Portanto, ao oferecer este teste­
munho, desejo juntar a minha voz, neste mo-

menta, a_ indignação de V. Ex" que reclama, 
desta casa, lima--postura -de-absoluta serie­
dade na apreciãção desses Fatos, a fim_ de que 
não se atassalhe a honra de qualquer homem 
público do País. 

O SR. RONAN mo - Agradeço a V. 
EX'~ -nobre Senador, e não peço desculpas ao 
Sr. Presidente, peço perdão, por ter ultrapas­
sado o meu tempo. 

Quero _en<:errar, dizendo apenas que o Sr. 
Ministro Íris Rezende não é do meu grupo polí­
tico_ e, inclusive, todos sabemos quet neste 
momento, estamos em divergência quantO ao 
apoio ao candidato a Presidente da República. 
Não_é por isso, nem por que os outros dois 
Ministros que estão no pelourinho da primeira 
página de O Globo, sendo acusados de cor­
ruptos, que eu iria calar-me. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V. 
EX" um aparte? 

O SR. RONAN mo - Pois 11ão1 -buço 
o aparte de V. EX' com a tolerâm:ia da ~esi­
dência. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador, e_u gostaria de solicitar que 
não haja mais apartes; peço perdão, inclusive, 
ao nobre Uder Ronan Tito por: hayê-lo inter­
rompido duas vezes. Na verdade, assim proce­
do porque a inexorabilidade do relógio não 
é em defesa da Presidência mas dos oradores 
inscritos, inclusive V. Ex" Os oradores que es­
tão inscritos poderiam, no momento de seu 
discurso, falar e assim não impediriam que 
os outros oradores fo_sse:rn prejudicados. A lis· 
ta está aqui e a Presidência quer dar a palavra 
a todos. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, 
posso abrir mão até da rninha palavra hoje, 
neste instante, para õi.rtroS Colegas, mas não 
posso deixar de trazer minha solidariedade ao 
Senador Ronan Tito. 
-Senador Ronan Tito, eu sempre fiz oposi­

Ção. Desde QS_ idos 1954, cooheço o Ministro 
Aureliano Chaves, na velha UDN e no velho 
PTB. Homens como AurelianO Chaves hon· 
ram o Brasil, os homens públicos deste País 
e qualquer representação popular neste País. 
Não aceito f! estou solidário com V._ EX", nesta 
hora em que querem Jogar "na rua da amar­
gufa" a honra dos homens públicos. Aureliano 
Chaves é &emplo, neste País, de honoiabi· 
!idade, de respeito que todos nós devemos 
ter a sua pessoa.-

0 Sr. Nabor Júnior- Perrnite~me V. Bç" 
wn aparte, ilustre Uder Ronan Tito? 

O SR. RONAI'I mo-Ouço V. Ex', com 
multo prazer. 

O Sr. N8bor Júnior - Pediria a com­
preensão da Mesa, já quti nãO -sou daqueles 
Senadores que, constantemente fazem uso da 
palavra. Não querendo interromper os orado­
res, mas como Membro da CPI que está apu­
rando esse asSlJllto relativo à importação de 
alimentos, eu go.staria de translnitir à Casa 
a infornl.aç_ão_que colhi ontem, junto ao Presi­
dente dessa CPl, Senador Dirceu carn-eiro: o 
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Senador, inquirido por mim, informou-me de 
que, até o momento, o relatório do Sena_dor 
Mauro Borges não foi distribuído aos Mem­
bros da Comissão, nem S. Ex', na condição 
de Presidente, tem conhecimento do teor des­
se relatório, e que não teria prestado à impren­
sa qualquer declaração inquinando os Minis­
tros Aureliano Chaves, lds Resende e Dilson 
Funaro. S.~ atribui certamente, essas decla­
rações publicadas no jornal O 0/obo, a opinião 
pessoal expedida pelo próprio articulista ou 
autor daquela reportagem. Quero dizer a V. 
Ex' e à Casa que es_s.as acusações que a im­
prensa está fazendo a esses três ilustres brasi­
leiros, que são esses Ministros a que me repor­
te~ não tem o .menor fundamento, porque o 
próprio Senador Dirceu Carneiro, Presidente 
da Comissão, desconhece totalmente o teor 
dessa entrevista que não concedeu à impren­
sa. ESta, a informação que gostaria de prestar 
à Casa. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
sei que manifestei até certa indignação à Mesa, 
mas gostaria de neste momento, citar u~ tre­
cho do Novo Testamento, para ficar registra­
do: Pedro havia sido preso .com outros apósto­
los; e quando _da saída da prisão, ele foi Uber­
tado sob condição, chamou-o o Centurião e 
disse~ --!'Vou soltá-los, mas não fale que Ele 
ressuscitou". E Pedro, o mais afoito, o mais 
generoso, o mais homem de todos, avançou 
e disse:_ "Não posso não falar." 

Sr. Presidente, eu não podia deixar de falar! 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a solidariedade da Mesa à oposição 
do nobre' Senador Ronan Tito, continuamos 
o Expediente. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1 ~Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 221, DE 1989 

Considera nula todas as nomeações e 
admissões sem concurso público, fejtas 
na Administração Pública Direta ou lndi­
retd e dá outras providêndas. 

O CongreSSo Nac!onal decreta: _ 
Art 1.., São consideradas nulas, de pleno 

direito, todas as nomeações e a4rolssóes na 
Administração Pública Direta ou Indireta, sem 
a observância do disposto no Inciso 1[, do art 
37, da Lei Maior. 

Parágrafo único. Ficam ressalvadas, para 
efeito do dispostO no caput deste artigo, as 
nomeações para cargo em-comissão ou fun­
ção de confiança, declaradas em lei de livre 
escolha. _ 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data da 
sua publicação, retroagindo os seus efeitos 
a partir de 5 de outubro de 1988. 

Art. _3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A nossa intenção, Senhores Legisladores, 
é tomar nulas todas as nomeações ou admis-

sões no __ serviço público, sejam nos órgãos 
da Administração Direta ou Indireta, sem a 
observância da ~gência constitucional de 
provas ou de provas e títulos a_ partir de 5 
de outubro de 1988. 

O inchaço da máquina adminis~rativa esta­
tal_ vem sendo alvo de constantes críticas por 
parte da imprensa nacional, com razão, na 
medida em que impede a livre oportunidade 
.de .ingresso no serviço público e prejudica a 
concessão de melhorias aos servidores mais 
antigos. _ --
- O nepotfsmo deve ser estancado, pr'lndpal­
mente as nomeações e contratações realiza­
das a partir da promulgação da nova Cons-

- _tituição. 
Sala das. Sessões, em 11 de agosto de 1989. 

-Senador Odacír Soares. 

(À ComiSsão de Constituição e Justiça 
e Odadania- competénda terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto_ lido s_erá publicado e remetido 
à Comissão comp-etente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. }9 SeCretário. 

É !idQ o_ seguinte" 

REQUERIMENTO N• 408, DE 1989 

Sr. Presidente. 
Reque_iro, ti_os tefmõs- dõ-- disposto no art. 

216, I, do ReQ"imento Interno, sejam solicitadas 
ao Exm9 Sr. Ministro da Educação as informa-
ções qUe se seguem: _ 

a) por que até a presente data não foi iin­
plantada o Protocolo de inte_nções assinado 
entre Ceplac, Comec e FAE. além de outros 
órgãos. interessados, no ano de 1984, com 
o objetivo de "promover a união de esforços 
instituciOnais no sentido de disseminar, entre 
os educandos amparados pelos prograrn_as 
de alimentação escolar, o hábito de consumo 
do cacau em p6" (art. 99)'?; 

b) quais as razões que levaram a FAE, ór­
gão vinculado ao Ministério da Educação, a 
optar pelo uso de produtos· artificiais aroma­
tizados ou importados, em detrimento de pro­
dt.~iQS_Irnl:u_rais _como o chocolates em p6 e 
outros derivados do cacaU, de menor-preço 
e com abundante.s .sa_fr;;IS no Brasil? 

c) tem conhecimento este Ministério e seus 
órgaõs das restrições médicas ao uso do pro­
duto artificial "Brown Cow", _amplamente usa­
do na merenda escolar fornecida pela FAE. 
na alif!lef}tação de gestantes e crianças D-a 
faixa de zero a 48 meses? 

d) tem o Ministédo da Educação conheci­
mento de que o Brasil tem um consumo' redu­
zido e eb1izado de derivados do cacau, com 
um c;rescimento vegetativo nos últimos anos, 
que só poderá aumentar significativamente se 
forem implementadas medidas e campanhas 
cohcretas de ampliação do mercado interno, 
tais como uso do cacau em pó e achoc_o­

- ]atados na merenda escolar? 
e) tem o Ministério da Educação conheci­

mento de estudos sobre a gravidade da crise 
_que se_ abate sobre a cacaulcultura e sobre 

políticas governamentais compensatórias ca-

pazes de incentivar o consumo interno do pro­
duto? 

Justificação 
A crise da cacauicultura no Brasil, concen­

trada basicamente no s_ul do Estado da Bahia, 
como bem assinalou o Senador Ruy Bacelar 
em pronuncimaneto no Senado, é "plural, 
múltipla e complexa" porque atinge seus pre­
ços, sanidades das lavQuras, excesso de oferta 
a nível _internacional e fatores institucionais. 
O crescimento da demanda do produto nos 
últimos anos tem sido apenas vegetativo, à 
espera de medidas concretas do Governo que 
possam elevar o nível do consumQ Interno. 
O Brasil tem um elevado nível d,e produtivi­
dade na lavoura do cacau e dispõe das varie­
dades mais bem aceims no mercado europeu. 
Não obstante, países que não produziam se­
quer uni fruto de cacau, corno Malásia e Indo­
nésia, hoje estão presentes como ofertantes 
do produto. Restam-nos, portanto, alternativas 
de fortalecimento do mercado interno de sus­
tentação da lavoura do cacau como uma polí­
tica agrícola compatível com as características 
de seu cultivo. Dentre as medidas tendentes 
ao fortalecimento da demanda interna releva 
o papel do Governo e, mormente, do Minis­
tério da Educ_aç_ão através das compras da 
FAE para a mer~nda escolar. Por isto, em 
1984, foi firmãdo Protocolo -de lntençôes_entre 
a Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira, o Comitê _de Expansão do Consu­
mo de Chocolate, órgãos de classe dos produ­
tores de cacau e vários órgãos do Governo 
Federal no sentido de ''ünir esforços-InStitu­
cionais para promover, entre os educandos 
amparados pelos programas de alimentação 
escolar, o hábito do consumo do caç-ª11 em 
p6". ~ 

Lamentavelmente, até a presente data refe­
rido Protocolo permanece letra morta nas ga­
vetas da administração federal. 

Deu-_se até 1,1m fato paradoxal. A Fundação 
de Assistência ao Estudante- F AE .....,...-,_vincu­
lada ao Ministério da Educação, substituiu, em 
plena vigência deste Protocolo, as compras 
de cacau em pó por um produto artificial aro­
matizado artificialmente que nem é cacau nem 
chocolate, sendo, até, nocivo à alimentação 
de geStantes e crianças de até dois anos de 
idade. V~_rjos apelos da Ceplac, da Associação 
Brasileira de Cacauicultores e pronunciamen~ 
tos_ feitos _no .Seoado não parecem ter -.Sido 
suficientes para sensibilizar autoridades goVer­
namentais sobre a importância da merenda 
escolar para a salvação da cultura do cacau 
no Brasil. 

Torna-se.. pois, Imperioso que o assunto se­
ja encamínhado diretamente ao Sr. Ministro 
da Educação, que, na forma da Lei, deverá 
se pronunciar a respeito. 

A importância do tema para a econofnia 
regional e para a alimentação de nossas crian­
ças merece nossa atenção e respeito. 

Sala das Sess~s. 11 de agosto de 1989. 
-Senador Jutilhy Magillhães. 

(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido vai ao eXame-da Mesa 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia- Leopoldo Peres -Áureo .Me­
Do - João Menezes- Carlos Patrocínio -
Antonio LuizMaya-João Castelo-Alexan­
dre Costa - Edison Lobão -João Lobo -
Chagas Rodrigues - Mauro Benevides -
Marcondes Gadelha - Humberto Lucena -
Marco Maciel- Ney Maranhão - Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista -Jutahy Ma­
galhães- Ruy Bacelar --José Ignácio Fer­
reira - Gerson Camata - João Calffion -
Nelson Carneiro - Ronan Tito - lrapuan 
Costa Junior- Pompeu de Sousa - Mende 
Canale - Leite Chaves - Dirceu Carneiro 
- Nelson Wedekin. 

O SR. PREsJ!>~ (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n? 180, de 
1984 (n? 379n9, na Casa de origem), 
que atribui aos vogais das Juntas de Con­
ciliação e Julgamento a função de con­
ciliar os dissídios individuaiS, e dá outras 
providências. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alinea 
a, do Regimento lntemo,-e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudlcado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 180, de 1984. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do ·Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Cârilara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

Item 2: 

Projeto de Lei da Câmara n9 184, (n? 
1.578/83, na Casa de origE!m), que inclui, 
no cálculo dos proventos de aposenta­
doria, gratificações de complementação 
salarial e de serviço extraordinário perce­
bidas por serVidor público na atividade 
e dá outras providências. · 

A Presidência, i1os tennos do art 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e confonne o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão· de Constitulçáo, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara fi9 184, de 1984. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário a matéria 
vai ao _Arquivo, feito a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

ltem3: 

Projeto de Lei do Senado n9 41, de 
1988, de autodã do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Con­
solidaçllo das Lefs do Trabalho, estabele­
cendo_ novas exigências a serem cum-

pridas no recibo de pagamento de salá­
rios. 

A Pfesidência, nos tennos do art 334, alínea 
a~-do Regimento Interno, e confonne o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado no 41, de 1984. (Pau­
sa) 

Não havendo objeção do Plenário, a mªtéria 
vai ao Arquivo. 

_() SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
- Está esgotada a matéria constante da Or-
-dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre _Senador Ney 

Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
agência Internacional da Energia. órgão com­
posto peJos sete paises mais desenvolvidos 
do mundo, acaba de comunicar aos países­
membros que a partir de meados da próxima 
década, o consumo mundial de petróleo supe­
rar6 a produção, fato este que deverá elevar 
o preço do petróleo dos atuais US$20/barril 
para valores imprevisíveis. 1 

Para enfrentar esta sltúaçãp no Brasil en­
contra-se em situação desv~tajosa , pois pos­
sui somente 2,2 bilhões de b-ª!JIS de petróleo 
de res_ervas comprovadas para um consumo 
de 434 milhões de barris anuais, consumo 
este que provocaria o esgotamento das nossas 
reservas em apenas cinco anos. Esta nossa 
posição torna-se mais dramática, ainda, se Je~ 
varni.os em conta que, internacionalmente, a 
exploraç§o de um campo petrolífero é consi­
derada predatória, se for feita_cle modo a eSgo­
tá-lo m,1m teffipo menor do que 20 anos. 

Na Situai;áci itu8Ç estcimoS despendençlo 
3,9 bilhões de dólares, anualmente, com a 
importação de petróleo, valor bastante expres­
sivo para um País com o Brasil, que se encon­
tra com grandes dificuldades cambiais. 

Conforme pode ser visto na tabela I, foram 
essas importações que levaram o País a este 
dramático endividamento externo. 

Com uma situação tão precária, num setor 
vital da nossa economia, surpreendente a ati­
tude de alguns órgãos governamentais, nota­
-damente a Petrobrás. Opondo-se a um pro· 
grama de energia alternativa como o Próal­
cóol, que se impôs mundialmente pelo êxito 
al_cançado. 

O Brasil produz, atualmente, 10.377.364 m3 

de álcool hidratado, por ano, e 2.179.056 m3 

de álcool anidro. A produção de ák;ool hidra­
tado corresponde, em tennos energéticos, a 
9 mllll6es de m3 de gasolina automativa, 
quantidade expressiva quando comparada 
com os milhões de m3 de gasolina consu­
midos anualmente no País. 

Esta produção total de álcool (hidratado e 
anLdro) tem permitido uma economia anual 
de divisas de 1,6 bilhões de dólares. 

Este éxtraordinário reSultado, equivalente a 
wna produção diária de 195 mil barris de pe­
tróleo, foi obtido num período de- somente 

oito anos, utilizando unicamente tecnologia 
nacional e sem despender um único dólar 
com importação de equipamentos, enquanto 
'que a Petrobrá, para atingir a produção atuiaJ 
de 620,000 barris diários de_ dólares, Jevou _37 
anos e despende centenas de milhões de_dóla· 
res, anualmente, na importação de maquinária 
e de insumos especiais (torres, brocas, catali­
zadores,instrumentos etc.) Paga Royalts e ain~ 
da aluga plataformas a firma internacionais. 

Outro ponto que merece sa1ientar é o alto 
desenvolvimento que obtivemos nos motores 
a álcool, tecnologia totalmente desenvolvida 
pelas nossas universidades e pelo Centro Tec­
nológico AeroespaciaL Convém salientar que 
o nosso motor a álcool já atingiu um rendiw 
menta de 42% em comparaçáo com o motor 

-a gasolina, utilizando o ciclo otto, que naS me-­
lhores performances faz 27%. 

Esta tecn9logia nacional surpreendeu os 
meios técnicos mundiais pelas soluç_ões ino­
vadoras obtidas. Além disso, temos obtido wn 
contínuo awnento da produtividade agrícola, 
que pas~u de 54T Jha/aho, para qUase 64,4 
tlha/ano, e no processo industrial, que era, 
no início, de 66 L/Tonelada de cana; para ') 
Vt de cana, passando o barril de álcool do 
custo de 70 dólares, em 1976, para 45 dólares 
em 1988, e deverá cUstar 30 dólares em 1995 
(ver tabela_!!). 

As_ perspectivas de elevaçáo da eficiência 
do Proálcool, tanto na tecnologia do motor, 
quanto na produção do álcool propriamente 
dito, são alentadoras. Quanto ao inotor, caso 
se projete um motor especialmente para o 
álcool, pode-se ainda tirar partido do maior 
número de moléculas resultantes da combus­
tão do álçool (a equação do gás perfeito PV = 
nRT comprova que um ma1or número de mo­
léculas prc;>voca_a elevaçâq da pressão no cilin­
dro). Do aumento da taxa de compressão, do 
calor la"teote de vaporização mais elevado (216 
kcal/ = no -álcool contra 96 kcallkg na gasO­
lina) e de usar-se uma maior hidratação do 
álcool, permitindo mais alta taxa de compres­
são. 

Quanto à produção industrial, é possível um 
sensível aumento da produtividade agrícola, 
utiliZandO-se Vãriedades de cana com maior 
teor de _açúcares totais, embora com menor 
teor de sacarose, como as que estão sendo 
plantadas em Porto Rico, e o processo de hi­
drólise ácida da celulose do baga·ço exceden­
te, produzindo mais 81itros de álcool por tone­
ladas de cana, conforme sugere o prof. F. Jo~ 
seph DemetriUs, da Connecticut University. 

Sr. Presiderite, Srs. Senadores, não quero 
deixar de fazer um reparo a uma das mais 
difundidas inverdades propaJadas por setores 
_ligado$ à Petrobrás, que vivem comparando, 
em declarações à imprensa, o custo do barril 
de álcool a US$ 45, produ_fo acabado, com 
o Petróleo a US$ 20, matéria~prima. 

Ora, Srs. Senadores, é um contra-senso 
comparar-se o custo de uma matéria-prima, 
com o do produto acaba~o, qu s~ _COJ'!'lparam 
as respectivas matérias-primas, levando-se 
em conta que o barril de petróleo produz so­
mente 1 ?~ de gasolit:~a e que a tonelada de 
cana produz 80 I de álcool, ou se cõinparam 
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os custos dos produtos finais: o álcool e a 
gasolina. 

No caso das matérias-primas, enquanto o 
petróleo custa US$20/barril, a cana (154 kg 
de cana equiva1em a 1 barril) custa a ridícula 
quantia de OS$ 1,87 (o custo- atual da cana 
é deUS$ 12,13/T). 

A apreciação correta seria a da comparação 
dos custos da gasolina entregue à distribui­
dora, cujo valor é de NCz$ 0,753711, com os 
do álcool hidratado, fornecido às mesmas dis­
tribuidoras- NCz$ 0,514111 (ver tabela JD) 
ou seja, o _custo do álco_ol é 68;2% menor 
do que o da gasolina. 

Por outro lado, os avanços tecnológicos, ob­
tidos, pela engenharia brasileir_a nos motores, 
os quais, resumidamente, podemos enumerar 
como o aumento da taxa de compressão de 
7:1 para 12:1, a eJevação da tensão dos secun­
dários das bobinas de ignição, de uma maior 
distância dos eletrodos das velo$, da alteração 
do ângulo de distribuição da faixa de ignição 
(de 30° antes do ponto morto superior para 
1:20 antes do P .M.S.), de um maior diâmetro 
dos "gigleurs", de _um difusor do carburador 
mais estreito, de um pré-aquecimento· da ad­
missão, da cromagem da parte interna do car­
burador, da zincagem do tanque de combus­
tível e de dispositivo para facilitar a partida. 
Todas essas a1terações permitiram ao motor 
a álcool, baixar o seu consumo específico para 
250 gr/CV-H, enquanto o de gasolina conso­
me 220 gr/CV-H, ou seja, 13,6% mã.!Or. Esses 
resUltados são surpreendentes quando se sa­
be que o poder calorífico do álcool hidratado 
é de 6.000 KCAI.JKG, Com uma densidade 
de 0,79 grlcm', contra 10.200 KCAUKG e 
0,72 gr/crff da gasolina respectivamente. 

A partir de setembro do ano passeio, o Proál­
cool passou a ser boicotado, negando-se, a 
Petrobrás, a efetuar o pagamento do produto 
entregue pelas destilarias. Num período de in­
flação de 30%, com uma retenção indevida 
do pagamento de 90 dias, obrigou as usinas 
nordestinas a desviarem a produção do álcool 
para a de açúcar, provocando a sensível dimi­
nuição do estoque de álcool e criando o atual 
clima de incerteza no seu abastecimento. 

Depois, e relação dos preços do álcool e 
da gasolina, que era de 65%, passou para 
74,5%, desestimulando o seu consumo. 

Fmalmente, a baíxa remuneração dada ao 
setor levou 29 destilarias do Sudeste a para­
lisar a moagem na presente safra. 

Para satisfazer à demanda, era necessário 
que produzíSsemos-15 bilhões de litros de ál­
cool, na safra 90/91, tendo produzido 13_bi­
lhões de litros, em 1988 e 1989. Pode-se afir­
mar, com certeza, que a presente safra será 
abaixo de nossas necessidades. 

Essas ·desastradas medidas foram tomadas 
quando o Proâlcool era reconhecido, mundial­
mente, como alternativa para a crise energé­
tica e para a crescente poluição do meio am­
biental. O próprio Presidente americano Géor­
ge Bush acaba de enviar, ao CongresSo, pro­
jeto de lei contra aP91uição, que prevê a produ­
ção de 500 ni.il veículos movidos a álcool, 
a partir de 1995, e o awnento crescente, anual-

mente, de modo a converter, a partir da frota 
americana de v:eículos, para uso do álcooL 

___ Como se sabe, o álcool possui, em sua com­
posição química, o oxigênio - o CHO - e 
um ponto de ebu1ição muito baix_o d~ faixa_ 
de destilação da gasolina, fatos esses que faci­
litam a combustão completa do mesmo, dimi­
nuindo muito o teor do monóxido de carbono 
emitido de gases de esc~e. 

Segundo cálculos da "'Cetesp, o órgão do 
Governo de São Paulo que controla a poluição 
naquele Estado, os carros a gasolina emitem, 
na cidade de São Paulo, uma quantidade apre­
ciável_ de Ç(J, sendo os principais responsá­
veis pela poluição naquela cidade. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite V. EX­
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer, nobre Senador; 

O Sr. Carlos Patrocfnlo- Senador Ney 
Maranhão, V. ~traz, nesta manhã de sessão 
do Senado Federal, um dos assuntos mais 
importantes e que, evidentemente, o Governo 
brasileiro e o Congtesso NacionaJ terão que 
enfrentar e resolver de uma vez por todas. 
V. Ele' bem asseverou, através-de estudo acura­
do e minucioso, que está previsto que sem 
o Proálcool, sem as importações, dentr_o de 
cinco anos. teremos esgotadas todas ãs nos­
sas reservas petrolíferas. Então, evidentemen­
te, que mais 'do que -nuhca se impõe que se 
estruture e reeStruture o Proálcool no Brasil, 
porque foi a maiO!: __ cOnquista dos GoVernos 
da revolução. Países do Primeiro Mundo, hoje, 
começam a eryfrentar esse problema, princi­
palmente de poluição ambiental, das baixas 
reservas petrolíferas, que, evidentemente, es­
tão por exaurlr-se, e o Brasil, justamente nesta 
hora, quer acabar com o seu Programa mais 
importante,_ que é o Proálcool, e executado 
com tecnologia naciona1 e Know-ho'!-'_ estrita­
mente nacional no GoVerno do General João 
Baptista de Oliveira FiQUeiredo. Então, cum­
primentáV. Ex'-. Teo-hO_ ã -certeza de que novos 
pronürtdamentos serão proferidos, não só no 
Senado Federal, mas também na Câmara dos 
Deputados, que deverão eSWr conscientes e 
imbuídos das responsabilidades qu_e nos pesa 
nos ombros de instituir,J~ma Comissão Parla­
mentar de Inquérito, com o propósito de levar 

· a bom- termo o Proálcool, porque é a única 
maneira que teremos de preservar nossos car­
ros e-, ainda, de manter nossas reservas e, prin~ 
clpaimente, da não-poluição das nossas cida­
des. Portanto, congratulo-me com V. Ex' pelo 
magnífico pronunciamento que está fazendo 
e pelo brilhante trabalho que tem feito neste 
sentido. 

O SR. NEY M!U{ANHÃO- Nobre Sena­
dor Carlos PatrOcínio, agradeço a V. Ex' esse 
aparte, que muito engrandece_ o meu discurso. 

Entretanto, V. ~.como tOdos nós, tem que 
levar em conta, inclusive, um elo importante 
do Pro-álcool. Primeiro, como problema ligado 
à poluiÇão; segUndo, como Segurança nacio­
nal; terceiro, é o problema social: milhares e 
milhares de pessoas, só na área do Nordeste, 
na área do Proãlcool, na área do açúcar, na 

área dessa matéria-prima, trabalham mais de 
600 mil trabalhadres. Esse é um cáJculo so­
mente no Brasil. Então, será um .crime se o 
Proálcoõl fraCcissãr. Tenho certeza aboluta de 
que, como V. Ex' e os demais Srs. Senadores 
desta Casa,- bem como os RepresentanteS da 
outra Casa do CongreSso Nacional, não deixa­
rão, de maneira alguma que o Proálcool seja 
extinto, porque este P[ograma tem que ser 
um elo importante para o desenvolvimento 
da Nação. Muito obrigado a V. EX'. 

O Sr. Francisco RoUemberg - Permi­
ta-me V. EX' um aparte, nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço o no­
bre Senador Francisco Rollemberg,- com mui­
to prazer. 

O Sr. francbc:::o_RoUemberg- Eminente 
Senador Ney Maranhão, fui na Câm,aJc:~ dos 
Deputados e isto disse na sexta-feira passada 
ao eminente Senador Edison Lobão -'-_um 
dos prosélitos do Proálcool. Vivíamos em ple­
na crise do petróleo; a crise energética se mos­
trava incontornável e insuperável. Recordava­
me bem, naquela ocasião, do qu_e ocorreu 
quando_ do perfodo da Segunda Grande Guer­
ra Mundial: no Nordeste - Alagoas, Estado 
que V. Ex' representa; Pernambuco, o meu 
Estado. embora não tivéssemos, à época. a 
frota que hoje possuírrlos, teve qUe se soconw 
do álcool anidro, era o anidró que ~ 
colocou no mercado com o pigmento ....... 
do, e deu~lhe o nome de azulina, para lerriar 
a gasoUna, e que fez movimentar o motor doi 
carros na oportunidade. Naquela época, Sr. 
Senador, começávamos a usar o álcool, no 
motor, mas não tínhamos o motor para álcool, 
e quando defendemos, na Câmara dos Depu­
tados, a instalação do programa alcooleiro 
brasileiro que recebeu o_ nome de Proálcool, 
defendíamos também que o Instituto de Tec­
nologia de São Paulo, que estava pesquisando 
um motor desse tipo, ajudasse a desenVolver, 
no Brasil, um motor genuinamente brasileiro 
capaz de queimar, de produzir os mesmos 
efeitos nos nossos carros ou aqueles efeitos 
que produziam os carros a gasolina. O Proál­
cool se instalou; o Brasil, de certa forma, se 

_ viu pontilhado de destilari~ uma política mal 
conduzida à época, provocou aquifci que cha· 
mamas o passeio do áicõol, 6 produtor não 
podia consumir sem a !3illtorizaçã0 da Petro­
brás, do Ministério de Indústria e do Comércio. 
O álcool do Norteste era enviado para o Cen­
que encareceu de muito o preço da matéria­
prima. POSteriormente; quando o Proálcool es­
tava a se firmar, os conservadonistas c.ohde­
naram o desmatamento indiscriminado. O 
produto da destilação do áloool é altamente 
poluente, destrói os ilossos· mananciais, esteri­
lizam os nossos rios. Ora, Sr. Senador, hoje, 
o que chamamos de caxixi, o vinhoto, é red­
dado, é uma das maiores fontes de fertili­
zantes que temos na nossa região, na região 
de V. Ex".; p6i'-certo, V. ~·deve ter visto cami­
nhões e mais caminhões a transportar o baga­
ço de cana misturado com vinhoto, um produ­
to riquíssimo em sais minerais, em bactérias, 
como nitrobacteriácias, capazes de mobilizar 
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e transformar terras áridas ~m terras férteis, 
com produtividade cada vez major, ao con­
trário daquilo ·que se dizia, que seria a exaustão 
da terra. 

O SR. NEY MARANHÃO -Inclusive, Se­
nador, o bagaço de cana, hoje, é um rico a~­
mento para a pecuária, para o desenvolvimen­
to da pecuária. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Exato. 
No momento, aquela sobra energética, que 
é o bagaço da cana e que é usada para movi­
mentar a própria usina, por uma tecndogia 
nova, sofre um processo de hldrólise, em que 
há um desdobramento da celulose, que é um 
produto hoje largamente usado para a criação 
de gado semlconfinado e para a engorda. E 
essa hidrólise, também, Sr. Senaàor ":"""":V. Ex' 
já referiu no seu discurso- aumenta, de rtUJi­
to, a extração do álcool na can11. Aumenta 
de 8 a 10%. Como vê V. Ex'., a produção 
de á1cool é, por todos os _motivos, compen­
satória. O _á1cool não é poluidor como s_e diz. 
A tecnologia permite cada vez__ mais obter-se 
álcool com menos dispêndio, pois é um rec_ur­
so renovável._ 

O SR. NEY MARANHÃO -V. Ele sabe 
que s6 com essa mu.da_nça de 22:- para 18% 
da mistura na gasolina, o aumento de CÚ:2 
na atmosfera de São Pªulo __ é de 4 70 tonela­
das/dia. Por aí V. EXI' vê o que é a p-oluição 
da gasolina. 

O Sr. Francisco Rollemberg~ Junte-se 
a isto, Sr. Senador, o efetto antidetonante que 
vem substituir o chumbo tetraetiJa, produto 
altamente poluidor e cancerigeno que se usa 
M nossa gasolina e nos Estados Unidos, que 
agora pretende substituir o chumbo tetraetila 
pelo álcool Há grandes vantagens na produ­
ção desse _insumo porque, Sr. Senador, é um 
insumo produzido em cruzados, vendido em 
cruzados e_ revertido para o povo brasileiro, 
com uma economia de divisas muito grande. 
Aí estão os campos fpcando o homem à terra, 
prodwíndo e ganhando. Ai está o Brasil produ­
zindo a sua energia dentro da sua própria casa. 
Aí está o Brasil produzindo energia dentro de 
wn recurso renovável, que ele tem a todo o 
tempo, todo o ano. Não se vai exaurir. Acredito 
eu, até cheguemos à fusão nuclear, à fusão 
do hidrogênio, com uma nova forma de ener­
gia não-poluidora e altamente compensadora. 
A nossa saída, talvez a salda até para o mundo, 
será o uso do ákool haja vísta que o petróleo 
é _um material muito nobre . .O petróleo tem 
que ser usado para a petroquimlca, para a 
produção de produtos de insumos os mais 
diversos. 

O SR. l'IEY MARANHÃO -Todos nós 
devemos concordar com a facilidade que te~· 
mos de um clima propício para o desenvol­
vimento, em todos os quadrantes do Pãís, do 
Proálcool. Devemos dar prioridade ao Proál­
cool, em vez de dáM!a a essas usinas atômicas. 
Essas usinas são uma solução também para 
o problema energético, mas V. ~ sabe o cui­
dado que temos com uma usina dessas. Sabe­
mos o que aconteceu na União Soviética e 
nos Estados Unidos. Agora mesmo há o pro~ 

Diemaae prevenção, que estamos mostrando 
naquela nossa usina de Angra dos Reis. Isso 
apavora, inclusive, a própria população. Então, 
_te_m __ os a solução, temos uma viabilidade em 
primeiro lugar, que é o Proálcool. É por aí, 
nobre senador. que devemos seguir o cami­
nho. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Para con­
clulr, nobre Senador, eu lembraria que esta­
niciS-atraVessando uma crise. Dizem que falta 
álcooL Temos condições de produzir até um 
excedente de álcool que será exportado. Os 
Estados Unidos _e outros países, :como o Ja­
pão,já_têm interesse e gostariam de reabsolver 
esse excedente. Mesmo que_ não tivéssemos 

-mercado para isso,_ nobre Senador, o álcool 
também é _um produto nobre e a alcoolqui­
mica poderá ser desenvolvida e gerar também 
grandes_divisas para o nosso Phís. Agora, que­
ro tOcar-nUm põrlfo crucial, que é a conclusão 
final deste meu aparte. O -Instituto do Açúcar 
e do Álcool, ao conceder cotas, no mais das 
vezes concede cotas às destilarias abaixo da­
quilo que elas são capazes de produzir. Então, 
os produtores de álcool não conseguem pro­
duzir mais, porque a autorização é para produ­
zir menos. Ao produzir menos, enchem os 
seus tanques e depósitos e a Petrobrás não 
vai lá buscá~los. Então, o que ocorre? Pro­
duz-se menos, estoca-se muito e não se pode 
produzir mais. Desta maneira, nobre Senador, 
vamos terminacte_nd_o () cri_se do álcool É pre­
ciso mais seriedade. E preciso reforçar e pres­
tigiar o P"roálcool e conduzí-lo a uma política 
séria. Nós podemos produzir o álcool neces­
sário para o nossõ consumo e para exporta­
ção. Para isso, é necessário que se liberem 
as cotas e que_ a_Petrobrás re.colha em tempo 
útil o álcool produzido nas usinas. 

O SR. l'IEY MARANHÃO - Muito obri­
gado a V. EXI' pelo aparte. 

Sobre o problema de produção de álcool, 
das cotas. o Nordeste, - e este ano vai-se 
repetir a mesma cota do ano passado de acor­
do com as cotas que não foram dadas e as 
que não foram cumpridas, está recebendo ál­
cool do Sul. 

Isso encarece, isso prejudica. 

O Sr. Francisco Rollemberg- É o pas­
seio do álCool. 

O SR. NEY MARANHÃO- Exatamente. 
É_o_ passeio do -álcool. Então, precisa haver 
mais seriedade neste problema de importân­
cia para o desenvolvimento nacional. 

O Sr. Mauro Benevides Permite V. Ex~ 
--~aparte, n~bre. ~-~~d~r? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, quando, há cerca de 6Q 
dias. esteve nesta Casa o Ministro das Minas . 
e energica, o Engenheiro Vicente Cavalcante 
Fiqlho, vários Senadores e inquiriram sobre 
o plano de abastecimento do álcool em todo 
o País, e S. Ex", falando dessa tribuna, assegu­
rou a todos nós, Senadores- e mais do que 
a nós à própria opinião pública do País, que 

a atual Administração, o atual Gçwerho, já ha­
via feito uma programação que garantiria o 
abastecimento de álcool no Território brasi­

-leiro. ainda recentemente, num notiçiQSO ofi­
cial, chegamos a ouvir a própria voz do Minis­
tro Vicente Fialho assegurando que o consu­
mo estaria garantido e que todos nós que con­
sumimos ál_cool_deveríamos estar tranqüilos 
de que as providências até aqui adotadas ga­
rantiriam o fornecimento de álcool ao País. 
V. Ex?, vindo à tribuna neste instante, fazendo 
esse abalizadÕ-j:)ronundamento, naturalmente 
vai compellr a Adminsitração Federal, sobre­
tudo o Minis_tério_das Minas e Energia, a cum­
prir aquilo que foi alardeado aqui, no,Sénado, 
e que tem sido repetido nos vários órgãos 
de comunicação social do País. PortantO, o 
pronunciamento de V. EX' é oportuno e neces­
sário até mesmo para a tranqüilidade daqueles 
que estão necessitando e necessitarão do 
abastecimento de álcool em todo o Pais. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
a V. EX'_ o aprte._- _ _ _ - _ 

Todos vamos torcer, vamos ver se_o prog­
nóstico do nosso Ministro se concretiza. 

Devemos saber, SeTiador, que a safra do 
biênio 88/89 será de 13 milhões de litros. Se 
for realmente de 13 milhões de litros, vai haver 
um pouco de dificuldade no abastecimento. 
Mas comQ es_tamos_Sé\Qendo, o Nordeste, nete 
ano - Deus parece que é brasileiro e São 
Pedro nos ajudou muito nes_te ano -- terá 
a maior produção de álcool. Com isto, a pro­
dução de álcool nacional poderá equilibrar-se. 

Portanto, nobre Senador, agradeço a V. Ext 
o apoio dado no seu aparte, que é muito Im­
portante para o desenvolvimento do Proálcool 
no nosso Pais. 

O Si'. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. Ex:" um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Pois não. 
Ouço, com muito prazer, o aparte de V. Ext, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. J(ITAHY MAGALHÃES- Nobre 
Senador Ney Maranhão, V. EX', como sempre, 
traz _ao c~mhecimento da Casa assuntos que 
são do interesse nacional. Ouvindo o aparte 
do nobre Senador Mauro Benevides, recor­
do-me de que tive a oportunidade de convo­
car, com o apoio do Plenário, o Sr. Minsitro 
Vicente Fialho, para vir tratar do problema de 
energia elétrica e, principalmente, do proble­
ma da possível crise de abastecimento de 
energia para ao Nordeste e para o Sudeste. 
O Sr. Minsitro, iilfelizmente, quando aqui este­
ve, procurou levar a todos nós os seus sonhos, 

lTlastiàO_-a realidade nacional. não a realidade 
do seu próprio Ministério, porque tudo o que 
S~ ~ à_eciª[OU a respeito dos problemas do 
setor da Eletrobrás estava desmentido pelos 
seus próprios auxiliares naquele mesmo dia, 
com deClarações nos jomaís e na Câniaia- dos 
Deputados. E por isto que tenho dito que S. 
EX v~ para cá quererfazer do Brasil a "ilha 
da fant.a_si&". S. ~~io demonstrar a Sl.la ami­
zade e a sua lealdade ao Presidente da _Repú­
balic::a, mas não a sua verdadeira missão de 
Minsitro das Minas e Energia. 
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O SR. NEY MARANHAO- Toda a Casa 
é testemunha do alerta que V. Ex!' como Sena­
dor do Nordeste, sempre fez, em pronucnia­
mentos aqui, sobre a falta de energia na nossa 
Região, lembrando o problema da Hidrelétrica 
de Xing6. Tenho a impressão, nobre Senador 
Jutahy Magalhães. de que esse alerta de V. 
Ex", infelizmente, vai-se concretil:ar. Vamos ter 
falta de energia no Nordeste. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES - Esta­
mos vendo a falta de aplicação de recursos 
nesse setor. A cada dia demonstram-se mais 
as terríveis possibilidades que vamos enfrentar 
de raJta de energia. D eX-Ministro Mário Henri­
que Simonsen declarou que o problema que 
teremos, aqui, de crise do nosso desenvol­
vimento, não será tanto pela inflaçllo, mas pela 
crise de energia que está aí às nossas portas. 
Aquelas declarações, a$ garantias do Ministro 
Vicente_ Fialho a respeito do Proálcool - um 
assunto que, no meu entendimento, até meio 
indevidamente - tomou conta daquela ses­
são a que compareceu o Ministro das Minas 
e Energia, porque, depois de eu ter abordado 
o problema da energia hidráulica, para todos 
aqui, quase que exclusivamente, o problea do 
Proálcool estava muito na mente de cada Se­
nador, nas preocupaçõeS de cada Senador, 
mas as declarações do Sr. Ministro, infeliz­
mente, não podem servlr de garantia para to­
dos aqueles que estão acompanhando este 
problema. As dificuJdades de abastecimento 
de álcool estão também às nossas portas. Es­
sas informações deveriam ser dadas, com to­
da seriedade, num forum como o Senado Fe­
deral. Na realidade, esses assuntos sáo trata­
dos levianamente por aqueles que têm a res­
ponsabilidade de comando da política, seja 
econômica, seja social, seja quaJquer tipo de 
política deste Governo. 

O SR. NEY MARANHÃO -Muito obri­
gado a V. Õ" que, como profundo conhecedor 
dos problemas do Nordeste, é um dos Sena­
dores que alertam esta Casa, há muito tempo, 
sobre esse grave problema. Queira Deus que 
não aconteça, mas estou de pleno acordo com 
V. Ex>. 

Continuo Sr. Presidente. 

O Cetesb calcula que a simples alteração 
feita pelo CNP do teor de álcool _anidro na 
gasolina de 22% para 18%, irá elevar de 4 70 
toneladas diárias de co na atmosfera paulista. 

Além disso, a gasolina sem álcool tem ne­
cessidade de ter como aditivo o chumbo te­
traetila Pb (C2H5)4 para elevar o seu poder 
antidetonanteL Esta substância, _além de ser 
extremamente tóxica, é cancerígena, tornan­
do-se a principal fonte de poluição das gran­
des cidades, principalmente aquelas que so­
frem do fenômeno metereológico conhecido 
como inversão térmica, como acontece em 
Lôs Ângeles e São Paulo. 

A ALCOOOOMICA 

Outro ponto que merece destaque, Srs. Se-­
nadores, é do uso do álcool como matéria­
prima da nossa nascente alcoolquímica. 

A grande maioria dos produtos químicos 
deriva da nafta ou do álcool. Da nafta temos 
a chamada petroquímica, como o eteno, o 
butadieno, o huteno, o benzeno, o tolueno, 
o xileno e o propeno. Do álcool temos a alcool­
quífitica, comó_o ácido acético, o aldeído acé­
tico, o eteno, o acetato de butila, o acetado 
de etila, o éter, as cetonas, o acetato de vinila, 
o o etano!, o butano! e os produtos da chamada 
química fina, c-omo as piridinas, o mono-do­
roacético, o di-cloroacétlco e o tri-cloroacé­
tico. De um modo geral a quase totalidade 
desses produtos podem ser obtidos partindo 
tanto do álcool como da nafta, Por essa razão 
o governo brasileiro estabeleceu um custo 
equivBlente, entre a nafta e o álcool consu­
midos pela indústria química. 

Durante o ano de 1986 a produção de ál­
coolquímlcos foi de 255.026 t. exigindo um 
consumo de 373 milhões de litros de áJcooJ 
(ver tabela IV). 

A nafta custa Ncz$ 0,.5621/L (preços esta­
belecidos no dia 14-7-89), enquanto que Para 
a petroquímica custa Ncz$ O, 1314/L, receben­
do o _subsídio de 76,6%. 

O preço do álcool para produzir aldeído acé­
tico·era de 1,70ode nafta para a petroquímíca; 
p:ãra -produzir o eteno era de 1 ,2 e para o 
octanol e butano! era idêntico ao da nafta, 
valores bem menores do que os concedidos 
à nafta 0/er Tabela V). 

Inexplicavelmente o governo eliminou o 
subsídio ao álcool para a alcoolquímica, man­
tendo o da nafta, forçando a elekeiroz a para­
lisar a fabricação de butano! e octanol, em 
Pernambuco e a fábrica alcoolqufmica, tam­
bém de Pernambuco,. a mudar a matéria-pri­
ma de álcool para nafta Gom muito menor 
rentabilidade. isto é mais uma medida absurda 
do governo. Ou elímiriãm-se ambos os subsí­
dios, nafta e do álcool, ou mantém-se o subsi­
dio do álcool para a alcool química. 

O USO DA MANDIOCA 
A perspectiva de utilização da mandioca pa­

ra a produÇão de álcool, no período da entres­
safra da cana, conforme sugere o professor 
Adriano Dias, da Oniversidae Federal de Per~ 
nambuco, abre um novo caminho no proál~ 
cool, do ponto de vista econômico, com o 
conseqüente barateamento do seu custo e 
tem de largo alcance social, por dar suporte 
aos pequenos produtores rurais. 

Do ponto de vista econômico, a mandioca 
produz-] 74 L de álcool por tonelada, enquanto 
que a cana produz 80 UT- entretanto a sua 
produtividade agrícola ainda é muito menor 
do que a da cana: 14,5 T/HNano e 54 T/HAI 
ano respectivamente. 

No cômputo global. a sua produtividade 
anual é 70% menor do que a da cana: 2.523 
L de Álcool HNano contra 3.564 L HA/ano. 
Entretanto, tem algumas vãntagens que com­
pensam essa menor prod~ivid~d~ No _aspec­
to ãgríC_Oia, podemOs mencionar a menor exi­
gênCia de- fertilidade do solo, o fato de poder 
ser cultivada em climas mais secçs, terem urn 
menor peso de matérfa prima (0,55- KGIL de 
álcool, contra 1,49 KG/L de álcool da cana), 
ter um custo de produção 69% inenor,_ $.er 
cultivada por pequenos produtores, poder ser 
estocada após a colheita, utilizar muito mais 
mão-de-obra do que a cana (66 homens-dias/ 
HA contra 28 HDIHA e poder aproveitar a rama 
como rnçãó animal. 

no- ponto de vista industrial, podemos citar 
a melhor qualidade do álcool, ser um processo 
mais barato e quase não haver necessidade 
de novos investimentos na parte industrial, 
porque utilizará as instalações já existentes no 
seu período ocioso. 

Além dessas vantagens, o consumo de 
mandioca para a produção de álcool terá uma 
função regularizadora da safra, mantendo um 
preço estável por absorver as sobras da produ­
ção. Conforme podemos ver da tabela VI, a 
-produçãO de mandioca nacional valia cicUca· 
mente, tendo sido de 25 milhões_ de" toneladas 
em 1979, cailldo -para 23,5 milhões de tonela­
das em 1980, crescendo para 24,5 mllhões 
em 81, caindo para 21,8 milhõ~_~_em 83, su­
bindo para 25,6 milhões em 86 e baixando 
novamente para 23,5 milhões em 87. Quando 
há superprodução num ano, o preçO avilta-se, 
desestimulando o plantio no ano seguinte e 
provocando um novo aumento de preço, se­
guindo-se uma safra maior e um novo preço 
baixo. Este fimômeno é particulannente sensf­
veJ no Nordeste, maior região produtora do 
país, participando com aproximadamente 
52% da produção brasJ1eira de mand_ioca. 

Srs. Senadoies, Sugiro qUe sejam tOmadas, 
com urgência, as_seguintes medidas: 

1. Que a Petrobrás e o IAA determinem o_ 
preço-do álcool e da cana conforme a planilha 
de custos calculada pela fund_ação_ Çi_e_túlio Var­
gaS, re~ndo-se compulsoriamente uma par­
cela deste valor par?t saldar as dívidas das usi­
nas e fornecedores com os bancos oficiais. 

2. Que o álcool destinado a alcoolquímica 
entre na comp-osição de preços do mbdng de 
combustíveis, de modo a que seu preço seja 
mantido a 1,7, 1,2 e na paridade do preço 
da nafta para a produção de aldeído acético, 
eteno e octanol (ou butanol) respectivamente. 

3. Que- sejam- abertas as linhas a e crédito 
para a produção agrícola e para os investi~ 
mentes necessárias às adaptações industriais 
para a produção de mandioca, para suprir as 
destilarias de álcool na entressafra da cana-de­
açucar. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem)! ) 
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(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. SENADOR HEY MARANHÃO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO:) 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 

TABELA I 

Gastos de Petróleo e Dívida Externa 

(USS 1 Bilhão) 

Importações Exportações Saldo Varla~ão da dívida 
(aUinento anual) 

9,9 0,4· 9,S 6,7 
11,0 1,1 9,9 7,0 
10,1 I ,4 8, 7 11,8 
8,2 1,1 7, I 11,1 
6,9 1,6 5, I 2,3 
8,7 1,6 4' I ~ s.~ 

3,1 0,7 -z~4 --s.o 
Total 46,8 53,1 

Fonte: Banco Cen.tral do BraSfl 

TABELA I I I 

anos 

nna 
76/79 
79/80 
80/81 
81/62 
82/83 
83/84 
84/85 
85/86 

Fonte: CNE 

TABELA li 
Produtividade Do Álcool 

litros/ha 

2.663 
2.837 
2.923 
2.948 
3.06;: 
3.141 
3.398 
3.600 
3.811 

índices dos custos 
do Tftro de ãtcool 
(safra 79/80=100) 

100 
104,0 
97,9 
_93_,11 
78,6 
85,5 
76,3 

composição de Preço Dos Combust iveis 

AQuisição ao prOdutor 
ICMS do álcool 

Valor da compra ao produto~ 
FUPA refinaria 
Cota de previdência 
Diferença _dO ICMS 
Frete da Usina p/Central de mistura 

Faturamento para distribuidora 
Margem de distribuição 
Cota de Previdéncia 
Diferença do ICMS 
PIS, FinSocial da dtstrib, e revenda 
FUBA (dfstrfbutçào) 
Margem de revenda 
Frete médio Brasil 

Preço ao consumidor 

Fonte: PetrobráS 

TABELA IV 

Produção de Alcoolquímlcos Ano de 1986 
unidade t. 

Mercado Mercado 
interno externo Total 

Acatado de Etila 40. 355 5.086 45_.441 
A Ide f do acét !co 74.597 -74.507 
Butanol 6.646 6.646 
Eteno 66.403 - 26.015 94:-4Ts-
EEMEG_ __ -____ a. as4 5.254 _,lf,. 100 
Octanol 13._342 f3.342 
OUtros (") 10.208 358 10.566 

TOTAL 255.026. ~t· 

('") OUtros: Cloreto :de Et i la, ácido acét !co .. éter et í 1 i co 
do etileno glicol, éter dfetilico, ãcfdo 2- etll hex;anolco, 
silicato de etila e mono e dietilamina. 

Fonte: CNP ~Anuário Estatístico- ano 1987 

Álcool 
Anidro 

0,4610 
0,0944 

0,5554 
o. 1439 
0,0001 
0,0337 
0,0206 

0,7537 
- 0,0186 

0,0232 
0,0145 
0,0010 
O,Q790 

0,8900 

Álcool 
Hidratado 

0,4267 
0,0874 

0,5141 

0,5141 
0,0158 
0,00(11 
0,0265 
0,0107 

- 0,0089 
0,0790 
0,0327 

0,6700 

Gasolina 

o, 7537 
0,0186 
0,0010 
0,0232 
0,0145 

0,0790 

0,8_9 

TABELA V 

Preço da Nafta em 14-7-89 

Nafta para outros flns ............... tCz$ 0,56ZI/l 
Nafta para a Copene e Copersul. ...... M;Z$ O, 1314/L 
Nafta pára ã Petroquímica ............ t>CzS o, 1314/L 
Nafta para geração de gãs ............ NCzS O, 1039/l 
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TABELA VI 
Produção Brasileira de_ Mandioca 

.000 tOneladas) 
ano 1979 1980 1981 1982 1983 1984 '" _1985 19ª6 19~37 

Brasil 24.962 23.466 24.516 24.072 2J.848 21.466 23.125 25.621 23.500 

Nprdeste 13.381 11.566 

Fonte: Anuário Estatístico do Brasil- JAG~ 

Durante o discurso do Sr. Ney Mara- mação de massas populares entregues a sa-
nhão, ocupam, sucessivamente, éicadeira queS de lojas e mercados, foi só um passo. 
da presidência os Srs. Pompeu de Sousa, O que OcorreU em Venezuela e na Argentina 
3~ Secretário, Aureo Mello, Suplente de _ _ _faLa penas o prelúdio do que poderá a conte­
Secretário, e Nelson Carheiro, Presidente cer, em escala maior e com seqüelaS sociais 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, a crise da dívida exter­
na na América Latina, que vem se agravando 
desde 1982, deu, no prim~iro semestre do 
ano, dois sinais .das. forças explosivas que está 
engendrando perigosamente_ no seu bojo, 

O primeiro foi a 28 de_ fevereiro, na Vene­
zuela. As multidões saíram às ruas de Caracas 
aos gritos de "Ninguém aguenta mais", numa 
reação a aumentos de preços. ApóS dez dias 
de tumultos, o país fazia uma triste contabi­
lidade: 300 mortos, milhares de feridos. três 
mil lojas e armazéns saqueados e a suspensão 
das garantias constitucionais e decr~tação de 
estado de sítio. 

A centelha. que detonou a explosão popular 
foi o aumento de preços, uma das exigências 
do FMI para endossar novos· empréstimos, ne­
cessários ao pagamento dos serviços de uma 
colossal dívida externa 

O explosivo, no entanto, era a situação cria­
da pela própria dívida de 33 bilhões de dólares, 
que drenou para fora do país, nos dois últirnos 
anos, 25 bilhões de dólares em juros e amorti­
zações. Acrescente-se uma evasão ilegal, acu­
mulada no fmal de 1987 em 58 bilhões de 
doláres, o que daria de sobra para pagar toda 
a dívida externa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta rápida 
explanação do quadro econômico da Vene· 
zuela mostra que o país, antes dos saques 
e quebra-quebra do povo enfurecido, vinha 
sendo brutalmente atingido por outro saque, 
o de suas rendas para o extêrior. 

O segundo sinal. ocorreu exatos frés meses 
depois, a 28 de maio, na Argentina. Vários 
dias de distúrbios e saques em Buenos Aires 
e nas maiores cidades do país deixaram um 
saldo de 14 mortos, oitenta feridos, dois mil 
detidos e a decretação de estado de sítio. 

Aqui, a centelha da revolta popular foi a 
disparada da hiperinflação, ao atingir em maio 
o índice de 78%. As classes de menor renda 
perderam de todo a sua capacidade de com­
pra e foram compelidos, pela fome, à prática 
de pequenos furtos. Esfacelou-se, dessa for­
ma, a escala de valores e o tecido social entroU 
em processo de deterioração. Daí para a for-

_ e políticas extremamente graves, em todo o 
Continente. O caldeirão de forças prestes a 
·explodir está pronto: a pressão de uma divida 
externa que, de 1982 a 1986, saltou de 320 
bilhões de dólares para 420 bilhões e que, 
no mesmo período •. drenou para fora do Contik 
nente 140 bilhões de dólares emju'i-os e amor­
tizações. 
A~escente-se a isso uma evasão ilegal de 

recursos, acumulada nó final de 1987, da or­
. O: em" de 243 bilhões.. d.e. dólares, computada 
-apenas a dos dez maiores devedores do Conti­
nente, entre os quais, o México com 84 bilhões 
de dólares evadidos, a Venezuela com 58, a 
Argentina com 46 e o Brasil, o quarto em 
tamanho de recursos remetidos ilegalmente 
para o exterior, ··com 31 bilhões de dólares. 
· Sr. Presidetilé, Srs. Senadores, nõ·epicentro 

dess.e caldeirãO de forças explosivas está o 
Brasil, com uma dívida de 121 bilhões de dóla­
res. Para este ano está previsto o pagamento 
de 12 bilhões de dólares de serviço da dívida. 
Outro:;; tantos 12 bilhões de dólares, num cál­
culo otimista, serão transferidos ilegalmente 
para contas bancárias no exterior. Acrescen­
te-se, ãfnda, mais 3 bilhões de dólares que 
serão retirados pelas empresas multinacio­
nais .. _ 

Dessa forma, o Brasil vai sofrer, este ano, 
urna sangrla de rendas estimada em quase· 
30 b_i.lhões de dólares. É esta a ·nossa contri­
buíçáo para o áumeilto das riquezas dos paí­
ses do Primeiro Mundo. A titulo de exemplo: 
n:o ano pasSado o Citibank contabilizou lucros 
de 7 4 7 milhões de dólares, dos quais 436 
milhões provieram do pagamento dos atrasa­
dos àa dívida brasileira. Feitas as contas, 58% 
dos lucros do Gtibank, no ano passado, saí­
ram das nossas magras economias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, longe de nós 
fazer da dívida externa o bode expiatório para 
as nossa$ mazelas econômicaS e sociais! Lon­
ge de nós fechar os olhos à malversação dos 
nossos recursos públicos. NãQ podemos fugir 
de uma constatação imperiosa: antes de ser 
desfalcada pela transferência de recursos para 
o exterior, a nossa economia é dilapidada por 
interesses locais diversos. 

De um lado, o Estado Leviatã, interventor 
na economia e açambarcadOr das rendas na­
cionais; perdulário, gasta mais do que arreca­
_da; patrimonialista, adminiStra a res púbUca 
como uma ação entre amigos,. distribuindo 

favores e benesses aos amgos _do rei do mo­
mento; fiSiológico, compra apoio polltrco com 
recursos públicos, segundo o princípio de que 
"é 'dando que se recebe"; paternalista, paga 
as contas de e:speculadores mal sucedidos; 
incompetente, mantém uma administração 

· pública custosa e ineficiente, que mais des-
serve à naÇão. - - · 

Do outJ:o lado, um capitalismo mercantil 
mais interessado no ganho fácil da _especu­
lação do que em investimentos nas atividades 
produtivas; arcaico, sem investir em tecnolo­
gia, bus_cando o lucro na exploração preda­
tória dos recursos naturais e da mão-de-obra 
barata; parasitário, dependente dos. Subsídios 
e favores do Estado; cartorial, dominado por 
grupos que buscam tnitamento privilegiado 
para fugir dos rigores da livre concorrência 
e pôr-se a salvo doS risc-oS lrleientes~às ativida­
des econômicas. 

São estes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
e muitos_outros os sorvedouros por onde so­
mem os nossos recursos públicos. 

Mas nada disso nos impede de condenar 
a ·sangria das nossas rendas para o exterior. 
Trabalhamos! Produzimos a duras penas! Ex­
portamos, com sacrificio do abastecimento in~ 
temo e pagando altos subsídios para proteger 
os nossos produtos no mercado internacional 
protecionista! E, ao fm, não nos sobram re­
cursos para investir .no nosso desenvolvimen­
to. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil foi 
· com muita séde ao pote dos recursos intema­
cfónais que, na década de setenta, eram, con­
junturalmente, abundantes e baratos. COm 

- eles se fez o _"milagre econômico brasileiro". 
Construíraol~se grande"s usinas hidrelétricas; 
financiouMse a peso de ouro a construção de 
usinas atômicas; espalha-se_ por todo o País 
extensa malha de estradas asfaltadas; cobriu­
se o T errltório Nacional com uma moderna 
rede de telecomunicações; cresceu a renda 
per cap/ta e inauguramos uma era de consu­
rnismo para as elites da sociedade. 

Parecia que o Brasil entrara de vez e em 
marcha batida no caminho do desenvolvimen­
to. Chegamos à posição de oitava-econoniia 
do mundo. É verdade que, às custas de uma 
alta concentração de rendas no setor estatal 
e nas rnãos de agentes econômicos privileM 
"giãdos-e às Custas da exacerbação das nossas 
distorções internas, como a de uma parcela 
da sociedade com o padrão de vida dos sueM 
cos, cercada pela massa reduzida às condiM 
ções de vida mais miseráveis dos países sub­
desenvolvidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o sonho do 
"rn.ilhagre econômico" acabou cedo, quando 
chegaram as primeiras contas a pagar. Já erTl 
1979 os juros internacionais disjJaráraili, mo­
vidos por medidas unilaterais dos paises_riCos. 
E, então,· a nossa divida cresceu escriturai~ 
mente nos livros de contabilidade dos nossos 
credores. De 55 bilhões, em 1979, saltou para 
11 f bilhões de dólares, em 1986. 

Nesse _período_ de sete anos foram pagos 
128 bilhões de dólares a titulo de serviços 
da dívida, assim discriminados: 70 bilhões em 
juros e 58 bilfJões em ã.mortizações. No rnes-
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mo período entraram 80 bilhões de dólares 
na forma de empréstimos. o movimento de 
·capitais de riscos foi negativO; na Ordem de 
5 bilhões de dólares. E_ o saldo da balança 
comercial fof de 36 bilfiões ele dólares. Feitas 
as contas, o País pagou mais do que recebeu. 

O crescimento do déficit em conta Corrente 
marcou o fim do "milagre econômico". A par­
tir de então cresceu o volume dos _emprés­
timos anuais, não mais para inveStimentos nos 
setores infra-estruturais e produtivos,. mas pa­
ra o chamado rolamento da dívida. Aumen­
tava-se a dívida para pagar dívida. Ficou_ co­
nhecida na época o dito do Ministro Delfim 
Netto de que "As dívidas não são pagas, as 
dívidas são roladas". 

Eta CrenÇa geral que a polit:ica de empurrar 
a divida com a barriga, conjugada com reajus­
tes ha economia do País, bem como uma 
esperada queda dos juros internacionais, traría 
aos poucos o déficit em conta corrente a 
patamares civilizados. 

Mas, já em 1983, depots de o País assinar 
várias "cartas de intenções~ não cumpridas, 
descobriu-se a falácia de se pagar dívida com 
mais dívida. E, em I 984, o volume de emprés­
timo sofreu uma queda abrupta de 12 bilhões 
de dólares, no ano anterior, para 7 bilhões 
de dólares. A queda continuou nos anos se­
guintes e, em 1987, O País nã_o- conseguiu 
mais do que três bilhões de dólares. Enquanto 
isso, os selViços da dívida cresceram e, em 
1987, chegaram a mais de 20 bilhões de dó­
lares. 

Sem o chamado "dinheiro novo " para o 
rolamento dos serviços da dívida, o Pais teve 
que bancar aqueles selViços com supJrvi~ 
de sua balança comercial. Até 1980, corri ra­
zoável equilíbrio_ em sua conta corrente, graças 
à entrada do "dinheiro novo", o país podia 
dar-se o luxo de um saldo negativo na sua 
balança comercial. Mas, a partir de 1981, os 
superávJ1s foram crescendo de ano para ano 
e em 1987 chegavam a 11 bilhões de dólares; 
insuficientes, todavia, para o pagamento dos 
Serviços da dívida que superavam os 20 bi­
lhões de dólares. 

Nestas condições, com suas reseJVas inter­
nacionais consumidas rapidamente, o Pàís se 
viu obrigado a decretar a moratória. Saímos 
dela um ano depois em condições ainda mais 
desfavoráveis diante dos nossos credores. E 
hoje, estamos às vésperas de outra moratória, 
apesar de toda a nossa economia estar voltada 
para um único objetivo: a geração de supe­
rávfts comerciais cada vei maiores para o pa­
gamento dos selViços da dívida_._ 

Sr. Presidente, Srs. Sê:nadores, a ciise da 
dívida externa traz conseqüências perversas 
para a sociedade. Os investimentos cafram 
drasticamente. Não há recursos para promo­
ver o _crescimento da economia; para recu­
perar as estradas que estão a se deteriorar; 
para atender a uma crescente demanda de 
energia elétrica; para manter um padrão míni~ 
mo nas condições sanitárias e de assistênciã­
médica à população. Caíram a Oferta de em­
pregos e·o padrão de vida da população, redu­
zindo a maoria a condições miseráveis de vida. 

A inflação fugiu do controle e as perspectivas 
de crescimento e-conômico se reduziram. 

Sr,Presid~nte, Srs. Senadores, eis a sitUação 
caótiCa e pfé~falimentar da nossa economia 
formal. Nessas condições, a poupança popu­
lar toma caminhos próprios, longe do fisco 
e _do coritrole oficia[ · -

As pequenas e médias poupanças procu­
ram a chamada economia informal ou subter­
i"ãiiea;Cmde são investidas cO-rflboa margem 
de luCro e segurança, õride geram empregos 
e subempregos, absorvendo grande parte do 
~_edente da mão-de-obra não o~upada pela 
economia formal. 

A economi<J _informal serv~ _c:;:omo _amorte­
cedor das terisões sociais provocadas pela cri­
se econômica. PrOmove, por efeitO capilar, um 
mín_imo de distribuição de renda, mantendo 
grãnde parte da população num patamar de 
subsJStê:naa._ 
- NãO -eXistem no -Brasil dãdãs precisos sobre 

a economia informal. Mas há indicadores de 
que ela está crescendo. Enquanto o IBGE cap­
ta na economia formal claros sinais de redu­
ção das atividéldes econômlcaS,-a Eletrobrás 
detecta aumento de consumo de energia elé­
trica pelo setor produtivo. E o- nível de empre­
gos se mantér'n -pelo menos estável, ou cres­
cendo em algumas regiões <;ia país. Segundo 
estimativas recentes, a ec6no]Jlia informal 
movimenta i 00 bilhões de dO lares anUa'is, 
quase o total da nossa dívida externa. Todos _ 
esses recursos giram em emPreendimentos 
produtiVos ou comerciais sem nome, sem no­
tas fi_scãis- -e sen_:t recolhlmeQ.to de- impostos 
e da contribuição pãra a Previdência. 

Outro caminho tomado pela poupança po­
pular, para fugir da crise econômica, é a eva­
são para o exterior, onde a perspectiva de juros 
de até 30% ao ano constitui atração irresistível. 
Calcula-se que este ano sairão ilegalmente de 
9 a 12 bilhões de dólares. Mas, este número 
pode ser bem maior, pois não há como con­
trolar as mil formas e artifícios empregad_os 
na retirada ilegcil de dólares do País. 

Si". PreSiderite, SiS. SeriãdOres, Ounca foi se­
gredo para ninguém a existência de contas 
clandestinas no exterior, mantidas por pessoas 
de maiores posses e até por funcionários do 

- Governo, 'cOmo relata a impreiisa no tocante 
a funcionáriO_$ do Itamaraty. Mas, esta prática 
ilegal, até Jecentemente, est_ava restrita a pe­
Quenos drculos de pessoas milion'árias e com 
trânsito internaC'ionaJ. 

A chamada "lei do colarinho branco", se 
não impedia de todo a evasão de divisas, pelo 
menos a mantinha restrita àqueles pequenos 
círculos de privilegiados. 
-- Nos últimos anos, porém, a evas?Jo ilegal 
de dólares_ popularizou-se. Um crescente nú­
mero de brasileiros vem procurando os mer­
c~;~dos fin_~nce:iros mais segtii"os e mafs lucra­
tivos dos Estados Unidos, da Europa e das 
Antilhas. 

A primeira causa da crescente evasão de 
dálores é, sem dúvida, a crise geral de confian­
ça, após os seguidos Tracassos dos planos 
de saneamento da economia e as constantes 
demonstrações de incapacidade do GOverno 
em pôr termo ao descalabro administrativo. 

A essas causas internas, acrescente-se uma 
externa. Ao elevarem suas taxas de juro para 
corrigir desajustes fiscais os países credores 
aCabaram criando atratiVOS mUito_ [artes para 
os investidores dos países em desenvolvimen-
to.. ~ ~ ·~~ 

Uma terceira causa pode, ainda, ser ãpon­
tada. Os bancos credores, como forma de co­
brir possíveis prejuízos, participam ativamente 
do aliciamento de investidores e da transfe~ 
rência de reCursos para _o exterior. QJnforme 
informações da imPrenSa, algumas grandes 
instituiçOeS -credoras mantêm escritórios _em 
Nova Iorque, e mesmo em São Paulo e outras 
praças,_com funcionários especiais para aten­
der clientes brasileiros_ interessados em fazer 
aplicações no exterior-. 

Sr. Presidet:tte, Srs. Sén~dores, o problema 
da evasão de divisas no Brasil é mais econô­
mico e político do que policial. 

PodeiriOs e devemos mandar a Polícia Fe­
deral fechar as nossas fronteiras para impedir 
o contrabando de soja para o Paraguai, onde 
é trocada por dólares que tomam diretamente 
o caminho das contas bancárias nos chama­
dos "paraísos fiscais". 

Podemos aplicar a "lei do calarinho branco" 
e fazer uma severa devassa fiscal nas empre­
sas exportadoras que sÚbfaturam suas vendas 
no exterior ~ por lá deixam a gordO! diferença 
em dólares; ou nas empre~as importadoras 
que superfaturam as suas "compras e depo­
sitam a diferença em contas clandestinas no 
exterior. -

Podemos e dev~mos man_dar pôr na cadeia 
os funcionários QUe',~ a -"trOco de comissões, 
fecham os olhos para esses crimes contra a 
economia nacional. 

Podemos e- de_vemOs apertar o cerco cOntra 
os criminosos do "colarinho branco" que em­
barcam para o exterior com s_uas i-nalas cheias 
de dólares, _ 

Tudo isso _devemos fazer para punir crimi.:: 
nosos e para desestimular a prática de contra~ 
venções nO caif!pO financeir9 e econôm!cp: 

Mas, essas são medidas paliativas que não 
resolvem o problema. Devemos atacar as cau­
sas mais profundas c:!a nossa crise, que são 
de ordem_ política e econômica. 

Sr. Presidente, Srs. _Senadores, a primeira 
medida deve ser de ordem política para restau­
rar na sociedade civil a confiança nas institui­
ções do País. 

Na raiz da crise de confiança estâ a prolon­
gada e desastrada transição. Programada pe­
Jos governos militares para ser "lenta e gra­
dual", está, na verdade, selVindo para manter 
no poder os mesmos grupos arcaicos e fisioló­
gicos que sempre infelicitaram ·o País. 

E_ as frustrações do_ povo vêm-se acumu­
lando anos a fio, diante das constantes de­
monstrações de incompetência, e inCapaci­
dade do Governo em pôr termo aós desca­
labros econômicos e administrativos. 

Dessa forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para que se possa tomar -medidas saneadoras 
da nossa economia, é ímpresándivel restãurar 
a confia·nça do povo. E neste ponto estamos 
em compasso de espera até o dia 15 de no-
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vembro, quando o povo irá ~anifestar nas 
urnas sua vontade. 

As próximas eleições constituem uma pos­
gjbilidade de mudança, de retomada de hábi­
tos mais democráticos nas relações políticas, 
sodais e econômicas. Abrem carnfnhos para 
a retomada do desenvoMmento _çom_ justiça, 
que resgate da humilhação da fome e da misé­
ria milhões de brasileiros. __ 

Urge que os homens mais esdarecidos _des­
ta Nação, libertos do falso dilema esquerda 
versus direita, apareçam diante do povo com 
suas idéias, propostas e programas viáveis. 

É um direito do povo ter acesso a informa­
ções verdadeiras sobre os problemas do País 
e sobre as soluções reais para os mesmos, 
a fim de que possa formar sua consciêncla 
e tornar de<:isão acertada na hora de depositar 
seu voto nas umas. 

Somente um governo progressista e mo­
demo, com o respaldo dos votos da maioria 
dos brasileiros, poderá tomar medidas sanea­
doras da nossa economia. A prlme[ra delas 
é acabar com o déficit público, o que exige 
medidas amargas, tais como: austeridade nos 
gastos, corte dos subsídios, de pessoal e das 
excessivas gorduras da máquina do Estado 
e das empresas públicas. 

Enfim, pôr ordem na economia interna, pa­
ra restaurar a confiança dos investidores na­
cionais _e internacionais e. assim_, poder o País 
retomar o seu dese_nvolvimento. 

É preciso criar as condições internas para 
que aqueles brasileiros, que fugiram com suas 
poupanças para a economia subterrânea ou 
para os chamados "paraísos fiscais" no exte­
rior, se sintam estimulados a trazê-las de volta 
ao sistema produtivo formal interno. 

A segunda medida de ordem econômica 
que deverá ser tomada pelo próximo governo 
é a renegociação-da dívida externa de modo 
mais favorável aos nossos interesses. Precisa­
mos, com urgência, de alívio no pagamento 
dos servidores da dívida. Precisamos ser liber­
tos da obrigação de manter os altos supemvfts 
na balança comercial, com o sacriffdo do 
abastecimento interno, cpro__ª--- perda do pa­
drão de vida do povo e com a redução drástica 
da nossa capacidade de importar os insumos 
indispensáveis ao nosso desenvolvimento 
econômico, soçial __ e culturªl. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, o 
momento é propício para uma negociação 
da dívida, favorável aos nossos interesses. Há 
hoje, entre os credores, o consenso de que 
a dívida é impagável e que constitui alto risco 
para as instituições democráticas dos países 
devedores. 

O Plano Brady, do governo Bush, é uma 
primeira tentativa de alívio das pressões da 
dívida sobre as economias dos países do Ter­
ceiro Mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o povo 
brasileiro superar o falso dilema entre o arcais­
mo da direita e o _obscurantismo da esquerda 
radical e tiver a felicidade de eleger um gover~ 
nante esclareddo~odemo e progressista, é 
possível que se faça uma negociação da dlvida 
que permita a retomada dos investimentos e 
do desenvolvimento. -

E já é tempo para isso, pois a sociedade 
brasileira, sobretudo as classes mais pobres, 
está à beira da exaustão e dando sinais de 
perda de paciência. 

Passarei, agora, a tratar de dois assuntos, 
rapidamente, que não dizem respeito à dívida 
externa. 

Quero aproveitar a presença de V. Ex" Sena­
_dor Nelson Carneiro,_ nesta Presidência, para 
transmitir um pedido, que já foi feito pessoal~ 
mente. Nós tivemos aqui no Senado a CoinfS~ 
são que tratou do Código de Defesa do ConSu~ 
midor, assunto no qual nós estamos atrasa­
dos. A_ Constituição nos deu um prazo para 
apresentarmos o C6dig6 e esse prazo já está 
esgotado. Tive a oportunidade de presidir essa 
COmfSsão e apresentar um antiprojeto Para 
ser examinado, juntamente com outras pro­
postas existentes no Senado. 

Disse sempre que o projeto não era meu. 
O prõjeto, quase na SUa totalidade, decorria 
do trabalho de uma Comissão criada pelo Mi­
nistério da Justiça apenas com algumas modi­
ficações sugeridas por nlim. Portanto, não te­
nho nenhuiTJa preocupação de pat~rnidade 
d~s~_projeto. Minha preocupaçáo era apenas 
a de que nós, no Senado, cumpríssemos c:om 
a nossa obrigação de aprovar uma proposta 
de Código de Defesa da· Consumidor. E nós 
o fizemos na Comissão. Não sei se a única, 
mas pelo menos foi das poucas que não pedi­
ram_ prorrogação de prazo para a conclusão 
de seus trabalhos. Com a ajuda do Relator, 
senadOr Dirceu CarneirO, dos Sub-Relatores 
lram Saraiva, Gerson Gárnata e Mauro Borges 
e a presença de alguns Srs. Senadores que 
acompanham aquela Comissão, votamos, 
dentro_do prazo, na Comissão, as conclusões 
finais. E esse projeto do Código de Defesã 
do Consumidor está para vir para o Plenário. 

Foi críada uma Comissão .Mista para tratar 
também desse assunto. E quando foi criada 
a_CoriiiSsão Mista, V. Ex" parece que declarou 
qUe todos os projetos que estavam em trami­
tação seriam enviados para essa COmissão 
Mista. 

Agora, o meu apelo a V. Ex' ê no sentido 
de que traga, conforme nosso Regimento, a 
proposta do Senado para deliberação do Ple­
~ario, e a proposta aprooada pelo Plenário se­
rá, entâo, levada à Cõrilissão Mista, porque 
nada impede que isso ocorra. Apenas peço 
isto porque, ihfelizmehte, não acredito que seja 
feito com rapidez esse trabalho da Comissão 
Mista, porque sei quantos convites recebi para 
participar de debates em diversos Estados do 
Brasil a respeito deste assunto. Como estava 
p_~cupado com. o prªzo, ouvi_ na Coniis~o 
as manifestações de técnicqs, juristas e repre­
sentantes _de diversas áreas e, atendi a todos 
que me procuraram. Sei que os debates serSo 
prolongados e o período eleitoral determinará 
a prõ!TOQação dos trabalhos para o próximo 
ano. A minha pre!)cupação é a de cumprir 
com â nossa obrigaçáo no menor prazo pos· 
sível. 

A_gora, gostaria que o Senado cumprisse 
com a sua missão, formalizasse seu compro· 
missa com a sociedade, votando esse projeto 

_no P1_enário. Se a Comissão Mista resolver de 

uma vez -por tOdas e rapidamente, ótimo! Se 
demorar mais de um ano, teremos cumprido 
com a hqssa _ Qbrigação. Fizemos isso ·co in 
a Lei de Greve. Votamos aqui a Lei de Greve, 
no Senado, depois foi modifiCada, rriaS --não 
fugimos à nossa obrigação. E o Sériiido tem 
agido assim. 

Infelizmente, muitas das nossas prop-ostas 
são Ígnoradas na outra Casa. Não são levadas 
em c_onsideração,-não sãO debatidas, não são 
votadas as propostas dos Srs. SenadOres apro­
vadas _aqui, no Senado. Tive --ª-oportunidade 
de transmitir is_so ao Vice-Presidente, em exer­
dcio, da Câinaréi, a ·um doS ViC:ewUderes do 
meu Partido na Câmara e ao Diretor da Câma­
ra: aqlli temos votado muitos projetos que vêm 
da Câmara; mas infelizmente, as propostas 
dos Senadores, que vão para a outra Casa 
aprovadas pelo Senado, não estão seri.do mo­
tivo de deliberação. 

St~ Pi"eSiâente, meu primeiro apelo é este: 
de votannos aqui, no Plenário, as conclusões 
do trabalho da Comissão que eraborou a pro­
posta do Código de Defesa do Corisumidor. 

O segundO assunto que eu gostaria de abor­
dar rapidamente diz respeito ad pfOnunCí8.­
mento do meu Uder, Senador Ronan Tito. 

S. Ex~ tem razão quando fala contra as acu­
sações levianas, Isso tem sido uma constante 
na vida pública, essas acusações contra com­
panheiros, contra os homens públicos. A im­
punidade que existe neste País cria condições 
pata: isto, porque o denunciante também deve­
ria ser Punido quando a denúncia fosse com­
provadamente leviana. Mas nem o denuncian­
te e punido, nem o .acusado, quandQ_ respon­
sáveJ, tafDbém é punido. Neste País campeia 
a impunidade, e por isso vemos aí, a cada 
inStante, a repetição de fatos como este. 

Então, se _me solidarizo com o meu Líder_ 
na sua manifestação veefnente contra supos­
tas acusações levianas, também acho que as 
CP! que aqui ocorrem, que enviaram para o 
Ministério Público as suas conclusões, não po­
dem ter suas conclusões levianamente trata­
das pelo Executivo, ou até pelo Judiciário, que 
não levam a sério as acusações, as informa­
ções e as documentações que constam do 
relatório da Comissão e que lhes são enviadas 
através dª Procuradoria:Geral da República, 
e não chega_m ao final da apuração dos fatos 
apontados, para depois algunS dizerem que 
a leviandade parte da CPI e levam _à descrencra 
os trabalhos que as comissões do Congresso 
realizam. 

Não, no caso da CP! da Corrupção envia­
mos as conclusões para o Ministério Público 
de acordo com as novas norrnas constitucio­
nais e, infelizmente, esseS-proCessos estão lo­
dos parados lá ou, segundo eles afirmam, em 
órgãos do Judiciário. 

-Tive -a -oportunidade de pessoalmente per­
guntar aos representantes da Procuradoria 
que aqui estiveram, como o Dr. Pertence, 
quando foi sabatinado na Comissã-o de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania, quando de sua 
indicação para o Supremo Tribunal Fideral, 
onde estavam esses processos - e cito um 
caso meu, -pessoal - e a denúncia que fiz, 
o pedido q~e .fJz. para procesSar llJ!1 Ministro 
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de Estado que me tinha ofendido. e até hoje 
o proce·sso está sendo examinado na Procura· 
daria, sem que respeitem os direitos de um 
Senador. -

Aí está a impunidade que leva à leviandade, 
porque, se as acusações sérias fossem trata­
das seriamente, apurados os casos_até o final 
e punidos os responsáveis, não veríamos tan­
tas denúncias que são feltas levianamente, 
porque o leviano também teria que ser respon· 
sabilizado pelo mal que fez àquele que foi in­
justamente acusado. No Brasil pouco se faz 
para diminuK" a impunidade. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite-me 
V. EX!' riobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Se na· 
dor Jutahy MagaJhães. V. Ex'!' se ree_orta esped· 
ficam ente às Comissões -Parlamentares de In~ 
quérito que, depois de atuarem na apuração 
de fatos delituosos, apresentam suas __ condu~ 
sõeS e estas são encaminhadas para o proce~ 
dimento judicial cabível, através do Ministério 
Público. Lembro a V. Ex" que não apenas as 
CPI têm essa prerrogativa de apuraçáo de fatos 
e de dar seguimento de suas conclusões para 
que o Ministério Público se encarregue de ofe­
recer a denúncia prevista na legislação ordiriá­
ria. Recordo para V. Ex~ e o Plenário, neste 
instante, que também a Comissão de Fiscali­
zação e Controle, com base na lei que as insti­
tuiu, tanto a da Cânilmi dos Deputados ~orno 
a do Senado Federal, tem idêntica prerroga­
tiva. Concluído_ o trabalho- de fiscalização, se 
dele decorrer a incriminação de pessoas, diri­
gentes de órgãos da Administração Direta ou 
Indireta, chanceladas essas conclusões pelo 
Plenário, caberá ao Senado Federal ou à Câ­
mara dos Deputados encaminhar a matéria 
ao Ministério Público para o procedimento 
previsto, neste caso, já na legiSlação ordináriã. 
Então, aispomos desses dois instrumentos 
que, se eficazmente utilizados, poderiam ga­
rantir a nossa sintonia perfeita com esse an­
seio, que é generalizado hoje, de se resguadar 
o interesse público, de se preservar o dinheiro 
público e se punir aqueles que são respon­
sáveis pela malversação dess_es recursos. Por­
tanto, se V. Ex• elegeu, neste momento, como 
um instituto adequado nesse trabalho de fisca-. 
Uzaç:ão, as CPl - que o são, não há_ dúvida 
-, lembro a V. Ex? que também a Comissão 
de Fiscalização e Controle da Câma"ra dos De­
putados e a do Senado Federal, ambas, pos­
suem idêntico poder e utilizar-se-ão do Minis­
tério Público para que- os culpados re<:ebam 
a sanção merecida. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Nobre 
Senador Mauro Benevides, quando falei das 
CPJ, foi porque a chamada CP! da Corrupção 
fora citada no pronunciamento do Senador 
Ronan Tito. Não fui signatário da in.edida prà­
posta que foi enViada à Câmara dos Deputa­
dos, porque achei que não deveria ser esta 
a tramitação.: Discordei da maioria dos meus 
companheiros. No entanto, _o que está no Mi-

nistêrio Público tem a minha assinatura tam· 
bém. 

Agora, V. Ex• lembra a Comissão de _Fiscalí­
zat;a-o e ~Controle. Lutamos m-uito, quando foi 
aqui modificado o nosso Regimento Interno 
e adaptado à nova Constituição, para que fos­
se mantida a existência da Comissão de Fisca­
lização_e_-Controle, porque tecnicamente havia 
razão para desejar a sua permanência, já que 
todas as Comissões hoje têm o poder de fisca­
lização. Havia, pois, tecnicamente, a idéia de 
que não sefia necessário mantermos a exis­
tência da Comissão de FisCalizaÇão e Con­
trole,já que todas as outras Comissões tinham 
esse poder. Entretanto, defendi a tese de que, 
até_como exemplo, deveriamos manter no Se­

_Dado a Comissão de Fiscalização e Controle, 
para mostrar que esU3vamos aqui com uma 
Comissão para exercer aquele maior poder, 
que temos - e V. Ex~ teve muita participação 
nesse_ episódio -; o dã fiscalização dos atos 
do Poder Executivo_. V. ~ tem razão. Hoje, 
todas as Comissões podem encaminhar seus 
processos para o Ministério Público. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esclareço _a V. Ex" que na Ordem do Dia 
de hoje figura, entre o_s projetos que deverão 
ser votados na próxima quarta-feira, o Projeto 
de Lei do Senado n9 97, de Ié89- CódiQo­
do Consumidor. 

Se, porém, surgirem emendas quando esse 
projeto vier a Plenário, teremos que enviá-lo 
como se encontra, com as emendas da Co­
missão Mista do Congresso. Se, porém, for 
aprovado como ve.i_o, se_ veio diretamente, na­
da impede que um continue correndo aqui 
e o outro, lá, se surgirem emendas. De qual­
quer forma a contribuição -_do Senado será 
dada, seja em termos _definitivos, seja com 
as emendas que forem apresentadas em Ple­
nário. 

Quanto à segunda parte, _acredito - não 
tive a honra de ouvir o discurso do nobre Sena­
dor Ronan Tito, porquanto estava convocado 
para uma sessão de instalação ·da Comissão 
do Cenfenário da República; no entanto, como 
foi lembrado aqui, hoje, as. ComiSsões de In­
quérito remetem_di(e_taffi_e_nte aO Ministério Pú­
blico as suas conclusões, quando essas Co­
missões entendem que há algum crime a apu­
rar. 

Foi notiCiado o resumo das conclusões des­
ta Comissão, resumo cuja autenticidade ne­
nhum de nós pode atestar. De qualquer forma, 
quem dirá da responsabilidade ou não dos 
apontados, e não indiciados como responsá­
veis por ação OJ..l omissão, será o Ministério 
Públic;_o; __ nâQ item_o_s julgá-los. 

Antigamente, as Comissões de Inquérito en­
viavam as suas deliberaçõ_es para a aprovação -
do Plenário. A Constituição deu autonomia a 
essas Comtssõês, como deu às Comissões 
de Fiscalização Financeira. _ 

De modo que o Plenário do Senado não 
é responsável pelas conclusões daquela Co­
missão, embora resulte do trabalho, como 

sempre cuidadoso, dos Membros que a inte· 
gram. 

Eram estes os esclarecimentos que a Mesa 
deveria dar, _e-m face do discurso do nobre 
Senador Jutahy Magalhães, mesmo porque 
não é o Senado_ que se está rnanifestando, 
como _um Coi'po, -Sobre possíveis irregulari~ 
dades e a responsabilidade por essas irregula­
ridades, e uma Comissão do Senado, na forma 

_ constitucional, pode enviar _diretamente suas 
conclusões ao Poder Judiciário. 

Esperamos que, desta vez, e nas outras_ ve­
zes que se segUírem, o Poder Judiciário c-um~ 
pra o seu dever. Nós, do Legislativo, cumpri~ 
mos o nosso. Càbe ao Poder Judiciário enca­
minhar, ou não, as denúncias, se eSsas denún~ 
d1s tiver:ern embasamento capaz de justificar 
o oferecimento de um procedimento judicial 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran~ 
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do o~ador.) --Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. __ _ 

Os pi"onunciamentos desia manhã , nesta: 
Casa, doS eminentes Colegas que me aritece~ 
deram, foram, de certa forma, pronunciamen~ 
tos que corresponderiam ao que chamaria de 
"uma corregedoria da mídia". 

Quase todos nós vimos à Tribuna, nesta 
tnanhã, para refutar, explicar, esclarecer algu~ 
mas notícias que ocorreram e que su-rglram 
na imprensa falada e escrita, no decorrer desta 
semana. 

t noss_o propósito, nesta manhã, falar de 
maneira um tanto- _singelél, até perfunctória, 
sobre o SUDS-- Sistema único de Sãúde, 
que venho acompanhando desde a sua cria­
ção e inStalação, e que, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, não disse berTI a que veio afiós 
a promulgação da nossa_Constituição e a sua 
criação definitiva. 

HoJe, pela manhã, ao receber o Jornal do 
Bmsü, encontrei-me com este artigo: 

SANGRIA NA VERBA DQ SUDS 

SEM FISCALIZAÇÃO, DINHEIRO SE 
_ !'~DE 

EM VÃRIOS ESTADOS 

Ricardo .Miranda Filho 
Brasília- O Tribunal de Contas da 

União (TCU) enviou aos Ministros da Pre­
vidência e Assistência Socíaí, Jader Bar­
b.:ilho, e da Saúde, Seigo Tsuzuki, um 
minucioso relatório onde aponta irregula­
ridades na aplicação de re<:ursos do Siste­
ma Unificado e Descentralizado de Saúde 
(Suds) por prefeituras das capitais e se­
cretarias_ de Saúde de 12 estados. Entre 
aS irregularidades, o TCU.verificou a apli­
cação ilegal de recursos do sistema no 
me~do financeiro pelo então secretário 
de Saúde e do Meio Ambiente do Rio 
Grande__ do Sul, Antenor Ferrari, e a reali­
zação de despesas sem dotação orça­
mentária pelo ex-prefeito de Porto Alegre, 
Alceu Collares. 
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A M.inistra do TCU, Élvia Lordello Cas­
tello Branco, relatora do processo, culpou 
pelas irregularidades "a precariedade de 
ftScalização sobre a: ex,ecuçãCrdesSes Cbnw 
vênias pelos órgãos repassadores dos re­
cursos: o lnamps e o Ministério da Saú­
de". Segundo ela, as mesmas irregula-

-manas, após a leitura do relatório, o presi­
d_ente do Inamps, José de Ribamar Pinto 
s-errao, terá de explicar as irregularidades. 

~-7 ç:m seguida, os servidores apontados ila_s_ 
-irregularidades serão-ouvidos em audiên-
-cia. 

ridade_s eYidendadas nas prefeituras das Sr. Presidente, Srs. Senãdores. Nascido _em 
capitais deve ocorrer nas prefeituras me- julho· de 1987 dQ_ consenso dos sanitaristas 
nores, onde há poucos recursos huma- brasileiros, o Sistema ÚnicO de Saúde (SUDS) 
nos e materiais. Nas sete páginas do seu vem enfrentando, ao longo aestes dois anos, 
parecer, o !CU aporita irregularidades nos umi) Séjje de obstáculos-que tradiciorialmente 
escritórios regionais do lnamps, nas se~ impedem qUe a nOssa J>opulação fenha um 
cretarias estaduais de Saúde e em prefei~ atendinlenio rhédico~hOspitalar digno. Apesar 
turas dos estados de Alagoas, Ceará, ES· disso, neste curto período - curto porque 
pirita Santo, Go!ás~_Mãfanb_ãQ,_Mato Gros- se trata -de cómbcCi:té"r Uma mentalidade arrai-
so do Sul, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, gada -já foi possível constatar uma melho- -
Santa Catarina, Sergfi5e e São PaUlo. ria~digo eu - sensível no- setor de Saúde em 

Erii seu-relatório, o TCU destaca o caso vár:los Estados dà Federação. 
da Secretaria de Saúde e do Meio Am- Este sistema de saúde, posteriormente con:-_ 
biente do Rio Gran-de do Sul, que recebeu firmado pela Coilstitulção promu1gada em ou-
verbas de Cz.$' 2,89 bilhões até agosto tubro do ano~ passado, como me referi no iní-
do ano passado. Parte dos recursos foi cio do meu Pronunciamento é, sem dúvida, 
desviada ilegalmente pelo então secre· uma grande conqui_stà âo ~pov(Y brasileiro. 
táriO Antenor Ferr"ari para aplicação no Mesmo assim, continua a ·sofrer O desga-ste 
mercado fmanceiro através do Baricô Me- decorrente daqueles problemas que sempre 
ridional do Brasil, além de movimenta- aflfgiram quem se preocupa com o setor. Ou 
ções através do Banco do Estado do B:io seja, com o setor de saúde do povo brasileiro. 
Grande do Sul (Banrisul.) Ainda nesta se- Além de tudo isso, temos de apontar como 
cretaria, as verbas do Suds foram _usadas. um -doS m_afQJ;"e_S TlifniigõS~-se--não o mãiõr, -­
para o pagamento de gratificações, con- do SUDS, o atras_o_ sistemático na remessa 
cessões de diárias e_ aquisições de mate- _ de parcelas de recursos da União para os Esta-
fiais diversos por servidores do estado. dos. Este atraso tem ficado, segundo denúncia 

O ex-prefeito- de Porto Alegre, Alceu de Secretários Estaduais de Saúde, sempre 
Collares, é apontado no inesmo relatório ebtr~ trê:S_ciu quatro meses, gerando uma série 
como tendo_ usado parte da verba de Cz$ - -quase fnfinita de problemas, entre os quais 
I 60 milhões que recebeu até agosto do so_bre$--ªi o fechamento de postos de atendi-
ano passado para o Suds em aplicações menta médko_ por absolutã- falta de material 
no Banrisul, além de realizar despesas de limpeza e medicamentos·, 
sem dotação_or_çarnentária. Outros dois É de estarrecer um Qepoirnento com esse 
prefeitos de municípios gaúchos, José Conteúdo. É preciso, portanto, Sr. Presidente 
Haidar Farret, de Santa Maria, e Carlos _ e Srs. Senadores, acabar logo com o contu-
Giacomazzi, de CanOaS, engordaram a lis· maz ãtràso no envio de recursos para os Esta-
ta de irregularidades com desvios de ver- dos. E eu perguntO:- Onde fica retido ·esse di-
bas do Suds para o pagamento de isono- nheiro? Precisamos saber por que estas ver-
mias sa1ariais em suas -cidades,_ deixan_do bas, às vezeS. só chegam aos Estados depois 
de providenci;;ir_registros dos recursos re- que sefviçôs essenciais tiveram de- ser desati-
cebldos e realizar planos de sua aplica- vades por absoluta irresponsabilidade de fun-
ção. Foram repassados para o. Rio Gran- cfonamentõ, - -
de do Sul até agosto de 1988 recürsos Esse repasse de verb_as_tem de ser agilizado, 
originários dos Ministérios da Saúde e mesmo que para issO o- Governo tenha de 
Previdência no total de Cz$ 3 bilhões. lançar mão de recursos inclusive de outras 

Alistadeirregularidades,porém,émui· áreas, porque nada é mais importante que 
to mais ampla nos demais estados. Nos uma vida humana. Nenhuma justificativa bu-
escrltórios regiOnais do ln2nrips fofaffiVE:- - - roCfáfica para este atraso pode eximir de cu1pa 
rificadas concessões de recursos sem . aqueles que serão os responsáveis diretos pela 
planos de aplicação e cessão de bens _morte de determinadas pessoas, nos Estados, 
móveis e imóVeis do lnamps sem inven- por falta de assistência médica. 
tário e termo de cessão. Nas secretarias Como contribUição pessoal, gostaríamos de 
estaduais de Saúde, constatou-se a apli- deixar aqui uma alternativa que poderia levar 
cação de recursos no mercado financeiro à superação do problema dos repasses. Acre-
em bancos não oficiais e títulos que não ditamos que as verbas da União para a saúde 
eram do Tesouro Nacional, transferên- devem ser distribuídas nos mesmos moldes 
cias de recursos do Suds para entidades -do atual Fundo de Participa-ção dos Estados 
privadas e hospitais administradas por e Municípios, ou seja, com os recursos aloéa­
terceiros, contratação de pessoal sem --dos na parte de Seguridade Social ao--orça­
concurso público, aquisição de bens de rnento da União, já com as datas para o repas­
firrnas não vencedoras de licitação, paga- se previsto. 
mentes antecipados de despesas, entre O atraso se dá também porque existe, hoje, 
outras irreflularidades. Dentro de duas se- exigência de preStação trimestral de contas 

-------------

por parte do-;. Estados. Esta prestaç_ão de con­
tas, ao·ser feita nos Estados, e ao ser analisada 
em Brasília, atrasa todo o sistema: elabora-_se 

· isso no seu Estado e vem para Brasilia. Imagi­
nem, Sr. Presi.derite, Srs. Senadores, ;o (Jue 
significa isso em temias de demo~a de aPre­
ciação, de julgamento. Mais lógico seria, _en­
tão, cteio eu, se fosse feita diretamente êio 
Tribunãl de ConiaS dOS re-spectivos Estados. 

lgualniente lesiva para a concretização do 
Sistema Único de_ Saúde tem sido_a_ atitude. 
de certo_s governadores que não têm cum­
prido com sua parte no sistema, ao se recusa­
rem a aumentar a percentagem de recursos 
destinados à saúde. 

Em inatéria da edição de 2 de julho, o (Qr­
relo Brazilieilse inlorina_que o Estado de Minas 
Get-âiS; por exemplo, inveSte apenaS 1 ;28 pOr 
Cento do seu orçamento em saúde, quando 
·este índice deveria ser da ordem de 13 por 
cento. Diz o rriesnlo jõrnal ainda, que em Ala· 
goas a situação é pior ainda já que ·a Estado 
"está há 19 meses sem aplicar um centavo 
no SUDS". 

No que se refere aos Estados, achamos que 
todos deveriam _ter um índice mfnim_o de s_eu 
orçamento dedicado ao s'etor de saúde, tam­
-bém COin repasse automáticO aos nlunicíPios. 
dentro de critérios técnicos-, para: evitar o ne­
fcisto rrianeJo PolíticO destas verbas destinadas 
às prefeituraS: · -

Sr. Ptesidente;-srs: Senaâores, ninguém 
desconhece a situação pré-falirrientar áa qwi-­
se totalidade dos nossos Estados, fi-uto de 
uma Política centralizadora que foi mantida 
por muito tempo neste País, mas sabemos 
também que a saúde deve ser área prioritária 
em qualquer adminiStração pública, ainda que­
com o sacrifício de outros setores. 

A mudança de meritalidade contida· na filo­
. sofia dO SUDS - ou seja, a passagem do 
centralismo clientelista, burocrático e desu­
mano para a descentralização, marca dos_tem­
pos modernos _,.:.. tem que se dar _no menor 
prãzo possível, Já que assim o determina ·a 
nova Constituição e assim o exige o nosso 
povo. Sabemos, no entanto, qUe esta mudan­
ça abala -privilégiOs e contraria interesSes me­
nores;- O Cidadão brasileiro, que sofreu um 
acel€!rãdo processo de amadurecimento polí­
tico durante a feitura da Coristituição; não vai 
rrials - tenho certeza - compaCtuar com 
afaltàã€ SenSffii1iaãde-daqueleS qUe riá6 recó~ 
nhecem a saúde como bem principal do _ser 
humario, riem com os tecnocratas que dese-­
jam boicotar um__a conquista da importância 
doSUDS. . . . -

Era o (ju~- tinhil a dizer, Si-._ Presíd€!-rite e 
Srs. Senadores. (Muito Bem! Péilinas.) -

Durante o discurso do Sr. Francisco 
Rollemberg, o Sr. Nelson Carneiro, Presi­
dente, deixa a cadeira da preSídêhcía,_ que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de SOuSa, 
Terceiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nôbre ser:i.ador Mau­
ro Benevides.. 

O SR. MA(JRO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
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são do orador.) -St. Presidente, Srs. Senado­
res, desejo registrar, da Tribuna do Senado 
Federal, o transcurso, ontem, do sexagésimo 
aniversário de fundação da Federação das As­
sociações do Comércio, Indústria e Agricultura 
do Ceará- Facic. __ -

Entidade das mais prestigiosas, com assina­
lados serviços prestados ao nosso Estado e 
ao Nordeste, presidida pelo industrial Raimun­
do Viana, o tradicional sodalício congrega na 
sua Diretoria os mais conceituados líderes de 
nossas atividades econômicas,_ sendo C? plená­
rio obrigatório de. _discussões em tomo das 
questões mais palpitantes ligadas ao interesse 
do Pais. 

Como seus Vice-Prestdentes alinham-se, 
por preceituação estatutária, os ~residentes 
das várias Federações do Comércio Ataca­
dista e Varejista, _das Indústrias, da Agricultura, 
dos Lojistas e dos Exportadores, que oferecem 
um imenso suporte de apoio às decisões que 
ali são adotadas. 

No passado, figuras como Diogo VitaJ de 
Siqueira, Antônio Fiúza Pequeno, Franklin 
Monteiro Gondim, Jú1io Rodrigues e Oóvis Ar­
rais Maia, dentre outros, atuaram empenha­
darnente para situar a Fade como órgão a 
serviço_ das legítimas aspirações da Região 
nordestina. 

Falando a veículos de comunicação social 
editados em Fortaleza, ressalta. sobre a trans­
corrência do magno evento, o Presidente Rai­
mundo Vianna: 

"Ao lonso desses 60 anos, a Fade con­
tribuiu, sem a menor sombra de dúvida, 
em todos os segmentos da sociedade. 
Neste sentido, a entidade teve decisiva 
participação em-diversos projetos que be­
neficiaram O Estado, entre eles a vinda 
da energia de Paulo Afonso, cóncretlzada 
no Governo Vl.rgüio TávOra,-õ Porto do 
Mucuripe, a construção do Or6s, a im­
plantação do ICM, que teve_no Jornalista 
José Nascimento, um-dos assessores da 
entidade, defensor dos mais destacados~" 

Quando o Congresso deliberoU,_ em maiO 
passado, sobre o Decreto-Lei no 2.452/88, que 
dispunha sobre as Zonas de Processamento 
de Exportação, a Facic endereçou~i-iie longo 
telex, emprestando entusiástica solidariedade 
à luta que empreendi em favor da implantação­
desse instituto aduaneiro no Norte e Nordeste 
do País. 

Guardo, a1iás. no meu arquivO, aquela sign[~ 
ficativa mensagem, assinada também, pelo Li~ 
der Jeovah Damasceno, Presidente do _CDL 
de Fortaleza; par Osvaldo Dantas, dirigente 
máximo da Associação Comercial, e Luiz Este­
ves Neto, Presidente da Federação das lndús­
bias do Ceará, testemunhando o reconheCI­
mento pela vitória que conseguimos no âm­
bito do Parlamento brasileiro. 

Mais recentemente, ao apreciar o Fundo 
Constituciona.I que l'egulainenta O art. 159 da 
Carta Magna, novamente a Fade envidou es­
forços junto a mim, Relator da matéria, para 
que não se descaracterizasse a intençáo do 
Consb1ufnte -em favorecer-o setor proâutivO 
do chamado Polígono das Secas. 

Trata-se, Sr. Presidente, de uma associação 
idônea que se credenciou ao respeito e à ad­

- mlração dos nossos coestaduanos. 
Por issO, entendi de meu dever homenagear 

a Fade pelos s_eus 60 anos de profícua existên­
cia, fazendo votos para que a sua trajetória 
c.ontinue a ser marcada pelo propósito inaba­
lável de defender todas as causas que se iden­
tifiquem com os mais justos anseios da gente 
nordestina. 

Erã""qué tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito -
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- -Concedo a palavra ao nobre Senador João 

Calmon. -

O~R. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
PronUncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, não é possível cami­
nhar com· seguranÇ:a-sObre um terreno sem 
conhecê-lo. Quem allda no escuro está arris-­

-cada a tropeçar e perder o seu rumo, enquanto 
tateia em busca do caminho certo. Por isso, 
conhecer a realidade é uma das condições 
essenciais para que a legislação e as políticas 
públicas em geral atinjam objetivos corretos. 
E o instrumento por excelência para conhe~ 
cermos o chão onde pisamos é a pesquisa 
cientiflca. 

Uma_ contribuição neste sentido acaba de 
nos ser remetida pela Assessoria desta Casa. 
Trata-se de um interessante trabalho que pro­
-cura responder às seguintes perguntas: em 
que condições os jovens ingressam no traba­
lho? Qua1 a participação da escola e de outras 
instituiÇões na sua orientação? Quais as varia­
ções segundo o sexo e -o nível sócio-econ6-
rnic.o dos_jovens? 

Essa -pe.s-qujsa financiada pé lo Ministério da 
Educação e pela Sociedade Brasileira de Edu~ 
cação Comparada, focaliza um grupo de jo­
vens empregados no comércio e serviços do 
Distrito Federal, analisando a sua trajetória 
educacional e ocupacional. Dentre os seus re­
sultados, destaca-se que o_s jovens entram ce­
do no mercado de trabalho, como a popu­
lação brasileira em geral, prejudicando muitas 
Vezes a continuidade dos seus estudos escola­
res. Não foi, porém, qualquer trabalho que 
pi'êjudic-ou Sua vida iia escola, mas, sim, as 
atividades como biscateiros, no_setor informal, 
que não ofereciam segurança e ocupavam 
elevado número .de horas por semana. O tra-

-_ ba1h0 assalariado, com carteira profissional 
assinada, chegou a ser um incentivo e um 
meio de financiar a escolarizaçáQ. 

O maiS grave, porém, o que mais preocupa 
a quem se interessa pela educação nacional, 
é que estes jovens ingréssaram no trabalt:to 
Completamente às escuras. Em sua quase tO­
talidade, foi à famíUÇt que os ajudou a procurar 
traba1ho ou emprego, além de oportunidades 

__ de formação profissiona1. A escola para eles 
não o(erece_u orientação e preparo, a não ser 
em raros casoS.Assjm mesmo, os cursol;i pro­
fissionalizantes ministrados pela rede escolar 
foram muito mal reputados tanto por empre­
gados como por empregadores. 

Não se espera, é claro, que a escola ofereça 
a cada um o treinamento necess_ário a uma 

ocupação. Ao contrário, em muitos casos o 
treinamento em serviço se revelou um meio 
eficaz de aprendizado do trabalho, transfor­
mando _a empresa numa importante _agência 
de qualificação. Mas o pior é que, sem qual­
quer esclarecimento, sem consciência clara 
da relevância do momento de entrada no 
mundo do trabalho, estes jovens se sentiram 
perdidos e procuraram a primeira oportuni· 
dªQe de trab_alho que lhes surgiu ao alcance 
das mãos. Da es(:ola a contribuição que res­
tou, embora com restrições à sua qualidade, 
foi a educação geral, que lhes serviu de base 
para aprender o trabalho, às vezes em cursos 
pagos às suas próprias custas. 

Se isso serve de consolo, c> autor frisa que 
em inúmeras sociedades a situação do jovem 
ao começar a trabalhar tende a ser muito pe­
nosa. Neste contexto são mais onerosas as 
pessoas de condições sócio-econômicas mo­
destas e os habitantes das áreas rurais e _dos 
países meno,s desenvolvidos. Por isso mesmo; 
o autor nota que existe nas sociedades uma 
estratificação por idade, além de outros crité­
rios. E_chega mesmo a indagar se estas expe­
riências difíceis representam uma-espécie de 
rito de passagem, ta1 a freqüência com que 
os jovens têm de se .s_ubmeter ao trabalho 
em condições penosas e de inferioridade. 

Informações como as que apreset1tamoS 
nos levam a ponderar seriamente sobre as 
transformações necessárias _à nossa educa­
ção, sobretvdo no" que tange à futura Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Pre­
cisamos de uma escola que ensine com com­
petência e que ofereça aos _seus alunos os 
recursos rrecessários para enfrentar a vida lá 
fora. Para tanto, os sistemas _de ensino neces­
sitam de meios financeiros e de aproveitá-los 
bem. Só desta forma poderão eles desenvolver 
as potencialidades humanas, para que pos­
sam se transformar em frutos úteis para os 
Indivíduos e a sociedade. 

Ne:sta oportunidade. desejo destacar que o 
- estudo referido é de autoria do Professor Cân­

dido Alberto G-omes, AsSessor Legislativo da 
Comissão de Educação desta Casa. Sua mo-­
nografia foi apresentada recentemente no VII 
CongressO-Mundial de Educação Comparada, 
realizado na Universidade de Montreal. Tendo 
em vista o valor desse trabalho, foi o Professor 
Cândido Gomes, nessa oportunidade, eleito 
Presidente do Comitê de Pesquisa do Conse­
lho Mundial das Sociedades de Educação 
comparada. É a prin1eira vez que um peSqui­
sador do Terceiro Mundo oCupa ta1 posto na­
quela organização internacional. Fatos como 
este indicam que a educação brasileira precisa 
com urgência catalisar seus recursos para al­
cançar níveis de desempenho à altura das ne­
c.essidades nacionãis. Recursos existem, más 
é preciso combiná-los e dinamizá-_los. {Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pornpeu de Souza) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia_o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a iinprensa nacional 
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vem anunciando, há algum_ tempo, que a Pe~ 
trobrás está desenvolvendo estudos visando 
à futura implantação de um poliduto, a partir 
da Refinaria Presidente Getúlio Vargas, em 
Araucária, Estado do Paraná, destinado ao es­
coamento de derivados de petróleo para Santa 
Catarina e o Sul do País. Num primeiro e'stágfo, 
o oleoduto alcançaria Jqi_nvile e, em seguida, 
numa segunda etapa, se estenderia até o sul 
do Estado de Santa Catarina, passando por 
ltajaí, Floriariópolis e Tubarão.' 

À primeira vista, a notícia parece promis­
sora. No entanto, um projeto dessa enverga­
dura, já pelos vultosos investimentos que acar­
reta, já por suas profundas implicações econô­
micas e sodais, -deve mereçer dos membros 
desta Casa, dos órgãos governamentais e de 
todos os segm~ntos representativos da socie­
dade brasileira um acompanhamento atento 
e vigilante, exercitado segundo uma-6tica fun­
damentada no princípio da raclonalidade eco­
nômica e que garanta a prevaJência dos inte­
resses nacionais sobre os r:~gionais ou mera­
mente setoriais. 

Nessa época de crise econômica em que 
se debate o País, os parcos recurSos destina­
dos a investimentos devem ser alvo de min!l­
closas análises e discussões, para que se pos­
sa estabelecer uma rigorosa ordem de priori­
dade na inversão e aplicação de capital em 
projetos ou obras em_ que o Governo- tenha 
participação maJó!'Ifária. 

É em nome, portanto, dessa racionalidade 
econômica que é lícito indagar se é economi­
camente viável e_ compensador dar irúdo a 
um projeto de expansão da rede de oleoduto 
da Refinaria Presidente Vargas, sem antes exa­
minar outras soluções alternativas que pos-. 
sam atender melhor aos interesses da região 
e do País. 

O incremento _de pesquisas em tomo da 
exploração da bacia petrolífera de Tubarão, 
por exemplo, poderá ser inviabilizado se os _ 
novos investimentos forem_~canallzªdQS para 
a implantação do poliduto Araucária/Santa 
Catarina. Dentro dessa perspectiva, não have­
ria sentido ou Justificativa econôinica ern ex­
plorar o petróleo na costa catarinense~ canali­
zá-lo para Araucária, para depois retornar com 
os produtos refinados à Santa Catarina e ~ó 
Sul do País. O_mais lógico e radonal seri.;~. 
processar a operação de refino_ na Região nor­
deste de Santa _Catarina, instalando ai Uma 
refinaria, a partir da qual seriam escoados os 
derivados do petróleo para o mercado consu­
midor sulista. 

Na indústria petrolífera, ª_impl'ailt~fçãõ de 
qualquer projeto demanda tempo, planeja­
mento cuidadoso e vas_ta_s somas _!:i e recurso_s. 
Não pode haver erro ou __ rnudanças de rumo, 
sob pena de desperdícios e descompassos 
difíceis de serem recuperados. Apenas a título 
de ilustração, vale a pena lembrar que a pes­
quisa geofísica para a descoberta de um cam· 
po petrolíferO consome, em média, de 1 a 
3 anos; o desenvoJyjmento de todo o potencial 
do campo pode demandar até 1 O anos; já 
a construção -de uma refín_ari_çi; dess:le a es-colha 
do terreno e e~boração do projeto a~é o térmi~ 
no da constn,rção, pode estender-se por um 

período de 5 a 7 anos. Em outros setores 
industriais, uma concentração adequada de 
talentos e recursos pode, através de progra­
mas intensivos, produzir rápidos resultados. 
Já na indústria de. petróleo, todas as etapas 
de implantação de um novo projetO deyem 
ser cuidadosamente previstas com uma larga 
margem de antecedência, dada a relativa lenti-
dão-de todo o processo operacionaL -

O terminal marítimo de São Francisco do 
Sul, construído a cer~ de 9 Quilômetros do 
litoral catarinense, recebe o petróleo bruto e 
o remete, através de um oleo9.uto ç:om 117 

_ qtiilôrrietros de extehsão, até a Refinãrià Presi­
dente_ Vargas, em Araucária, nas proximidades 
de Curitiba. Essas mesmas instalações tam­

--bém podem ser us.<}das na transfer_ência de 
derivados do petróleo. 

A perspectiva de exploraÇão da bacia petro­
_[f~ra de Tubarão, aliada à presença do termi­
_nal man1ifno de São Francisco do S_ul, parece 
indicar a necessidade de instalação de uma 
refinaria no pr6pri'! Estado de_Sãnta Catarina. 
pela confluência dos dois fatores que, em ú1ti­
nia análise, determinam a .escolha apropriada 
do local: proximidade da jazida petrolífera e 
índice mais acentuado do consumo de deri-
vados. -

O problema é complexo e _Jequer estudos 
técnicos apurados, ditados pela necessidade 
de promover_ um desenvolvimentO eqw1ibrado 
da região sul, sem prejuizos para a economia 
global do País. 

t extremamente ímportante permanecer­
mos alerta, acompanhando de perto os pro-

___ gramas de investimento da Petrobrás e, em 
particular, as açóes e intençõeS da estatal, rela­
cionadas com opol~duto de Araucária e a futu­
ra exploração da bacia petrolíferã de Tubarão. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente,_ Srs. Senadores, num momento em 
que todos nós estamos preocupados com as 
.ctifk:uldades que abalam a conjuntura mundial 
e, em -decorrência, a nossa economia e _os 
programas. de governo, nos entusiasmam o 
e5for_ço, ó $uc;_esso e a criatividade de muitas 
empresas e mesmo de empresários isólaéios 
que persistem na fé inabalavel pelo seu tra­

-balho. 
Por mais otimistaS_Cj:Ue queiramos s"er, não 

resta dúvida de que _atravessamos uma fase 
_ diffcil e que não depende exclusivamente de 
ações do Governo. Sem considerar outros fa­
tor_es da conjuntura sódo-econômica brasi­
leira, a intlação, que antigamenie "nos trans­
mitia J,UTla sensação de longínquo e impal­
pável conceito de economia política, desde 
alguns anos, nos cerca e inquieta a cada dia, 
de_form?l persistente e Progressiva, corroendo 
os salários, minando o poder de Compra, mini­
mii:ando a capacidade de reaHzãÇões dos in­
vestímentos, deSValorizando os recursos públi­
cos, promovendo movimentos grev,istas e, o 

que é _pior, em áreas· de serviços públicos es-
senciais. · 

A inflação brasileira, além dos cOmponentes 
estruturais e mooetárlo:;,_tem um·a parc-ela, o_u 
um fator, de cunho eminentemente psicol6-
gicq que, mal orientado, gera a especulação, 
a pior de to_das_ as_ ~a,zelas da inflação, que 
impõe a soriegação" de produtos, a manipu­
lação de oferta _e demçú1da, nãq sQmente de 
bens e serviços como- também de recursos, 
forçando, em interesse próprio, a alta artifidal 
dos preços e ·da taxa de juros," que em nosso 
País já atingiu níVeiS irisuJ)OrtáveiS. - --

NãO é qLÍe o"espírito esbanjador do brasi­
leiro, como se referia Getúlio Vargas, esteja 
puxando a inflação; rião acredito que a atual 
taxa de juros seja reflexo do exceSso-de consu~ 
JTio mas, sim, da ação em grande parte espe­
culativa, com reflexos negativos sObre o déficit 
público, a economúi'J)OpUlar e OsTõ.Vestímen­
tos produtivOs. 

_Em companhia do Minislr"o João Alve& Fi­
lho, após a visita que fazemos a ltaipu; "fomos 
a Capinzal, Joaçaba e Videira, no meio-oeste 
catarinense, _onde visitamos empreendimen­
tos do Grupo Perdigão. 

_Em Capinzal, estivemos num frigOrífico que 
abate 250 mil frangoS p-or dia, que são em 
sua grande maioria exp·ortados para o Japão, 
Cuba, Oriente Médio, Arábia Saudita, Suíça, 
Hong Kong e outros. 

Visitamos, também, outras inâústrias do 
Grupo, ·capitaneado pelo seü fun'dado_r S<}ul 
Brandalise e pelos seus filhos Flávio Branda­
Use, Raul BrandaliseJr. e seU genro (van Oreste 

. Bonato. 
Quero registrar o meu entusiasmo de ver, 

em nosso Paí_s, e!'!lpresas daquele porte, aba­
tendo, juntas, 430.000 aves e 5200 suínos 
por dia. - -

São empresas COrTio ess-a, sr: PreSidente, 
que· acreditam em nOssO P;:tís e investem na 
produção e no trabalho, contrariando aqueles· 
maus brasileiros que vivem da especulação 
rfefànda, ·aproveitando-se e promovendo ain­
da- mais a_ turbulência s6cio-~ecónômlça por 
que passa o Brasil. -

_---o- Brasil, para sair da crise, precisa, além 
da ação de governo, de iniciativa, criatiVidade, 
trabalho e patriotismo. 

A nossa esperança é que outros- sigam 
exemplos como esse_ do Grupo Perdigão, que 
vêm Perseguiil.do, com tenacidade, os objeti­
Vos de equilíbrio entre Jucrªtividade e beneficio 
social daquelas 120 mil pessoás QUe dele de­
pendeffi diretamente. 

O Br~sil, para recuperar seus niveis de cres­
cimentO, preCisa ·equaciónaf-dórs· ob_stái::ulos 
muito sério_s__e_que todos sabemos ser a d(vida 
interna e .a t;!xterna, mas necessita, de im~iato, 
para ajudar _a solUcióná-los, do trabalho dos 
que'têm Sãlárlos.e~empregos, e dos ricos, dos 
que têrn grandes fortunas aplicadas no mer­
cado financeiro, para que invistam na produ­
çãq dos bens de que a Nação carece para 
o seu cons:umo interno e para exportação, ge­
rando divisaS, novos empregos e, <:ortseqUen-
temente, novQs. investimentos. _ _ 

E encerrando, Sr. Presidente, Srs. Ser'!ãdo­
res, quero: manifestar o _meu entUsiasmo, a 
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minha homenagem e os meus aplausos a to­
dos aqueles que trabalham, produzem, amam 
e acreditam no Brasil, nas imensas possibi· 
Udades de sua pujante economia e nos investi­
mentos produtivos. 

A crlse brasileira só é maior na cabeça dos 
pessimistas e dos derrotistas mas, graças a 
Deus, nos conforta saber que ainda existe uma 
plêiade de brasileiros que trabalham e inves­
tem, confiantes, no progresso e no futuro do 
País, por quererem contribuir para o fortaleci­
mento da nossa Pátria, na grandeza do Brasil 
e no bem-estar de seus compatriotas. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de segunda-feira, às 14 horas e 30 minutOs, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

MATÉRIAA SER DECLARADA 
PRE.JUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara no 195, de 1984 
(no 2.065n9, na Casa-de origem), que altera 
o art. 50 da Consolidação das Leis da Previ­
dência Social- ClPS, aprovada pelo Decreto 
n9 89.312, de 23 de janeiro de 1984. 

-2-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PRE.JUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 199, de 1984 
(W 1.71Bn9, na Casa de origem), que dispõe 

sob r€ a -contribuição para a Previdência Social 
de servidor público sujeito ao regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.452, de 1 o de maio de 1943, 
e sobre a frxação do valor dos beneficios. 

-3-
- MATÉRIA A SER DECLARADA 

PRE.JUDJCADA 

Projeto de Lei do Senadt nc 44, de 1988 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta dispositivo à Lei n~ 6.439, de }9 

de setembro de 1977, com vistas a determinar 
a participação de aposentados e representan­
tes de APAE nos órgãos de administração pre­
videnciária qüe eSpecifica. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(b_~vanta-se a sessão às 12 horas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 204, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em conformidade co_m a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato n? 
2, de 1973, revigorada pelo Ato da Comissão 
Diretora n? 12, de 1983, __ de acordo com o 
disposto na Resolução no 130, de 1980, e ten­
do em vista o que consta do Processo n9 

- 009789/89-8, - . . 
Resolve autorizar a _contratação, sob o regi­

me jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, do Senhor Edgar Henrique Klever, 
para o emprego de Assessor Técnico, com 
o Sãlário mensãi equivalente ao vencimento 
do cargo DAS-3, a partir de 29 de junho de . 

1989, com Icifação e exercido no Gabinete 
do Senador Leopoldo Peres. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1989. Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente do Sena· 
do FederaL 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN­
QOÉRITO 

Criada ata:wés do Requerimento n? 1 O, de 
1989, destinada a apurar as denúncias sobre 
a devastaç.'io da HJ1éia-Amazônica e a partici­
pação estrangeira nessas denúncias. 

('")Atas sucintas e circunstanciadas das 12• 
e 13~ reuniões, realizadas em 20 e 27 de junho 
de 1989. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN­
QOÉRITO 

Destinada a apurar os coniJJtos de teJTa 
existentes no País. 

(*) Ata sucinta e circunstanciada da 5' 
reunião, ;realizada em 21 de junho de 
1989. 

(*)Serão pubUcadas no Suplemento .. A" 
à present~ edição. 

COMISSÃO TEMPORÁRIA 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR 

('''"')Ata sUcinta e circunstanciada da 9'1 reu· 
nião, realizada em 29 d~junho de l!iJ89. -

COMISSÃO DE ASCALIZAÇÃO 
ECON'IROLE 

(•*)Atas sucintas e circunstanciadas das 3• 
e 4~ reuniões, realizadas em 21 e 28 dE! junho 
de 1900. 

(*•) Serão publicadas no Suplemento "B" 
à presente edição. 


